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Ata da 25ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 12 de março de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney,  
Mão Santa, Augusto Botelho e Romeu Tuma

(Inicia-se à sessão às 14 horas e encerra-
se às 19 horas e 10 minutos)

(É o seguinte o registro de compareci-
mento)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão do 
Senado da República.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 211, DE 2009

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 

participar do “Fórum para Líderes de Governo – Amé-
ricas”, a realizar-se na cidade de Washington DC – Es-
tados Unidos da América, nos dias 24 a 26 de março 
de 2009 e por oportuno visitar em caráter o�cial o Par -
lamento do Canadá em Ottawa, no dia 23 de março do 
corrente ano, requeiro nos termos do art. 40 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, licença dos traba-
lhos da Casa no período de 23/03 a 26/03 do corrente, 
para desempenhar a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I do Regi-
mento Interno, que estarei ausente do País no período 
de 21/03 a 26/03 de 2009.

Sala das Sessões, 12 de março de 2009. – 
Eduardo Azeredo.

REQUERIMENTO Nº 212, DE 2009

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizada por Vossa Excelência para 

representar o Senado Federal no Fórum Mundial da 
Água, que será realizado na cidade Istambul, Turquia, 
requeiro, nos termos do artigo 40 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa 
no período de 16 a 22 do corrente, para desempenhar 
mencionada missão.

Comunico, nos termos do artigo 39, inciso I, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do país no 
mencionado período.

Sala das Sessões, – Senadora Fátima Cleide.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 213, DE 2009

Requeiro o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 100 de 2006, que “dispõe sobre a gra-
tuidade dos atos de registro, pelas associações de 
moradores, necessários à estatutária ao Código Ci-
vil e para �ns de enquadramento dessas entidades 
como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público” que tramita em conjunto com os Projetos de 
Lei da Câmara nºs 26, de 2008; 45, de 2006; 105, de 
2005; com os Projetos de Lei do Senado nºs 107, de 
2005; 12, de 2003; 120, de 2007; 219, de 1999; 271, 
de 2006; 289, de 2003; 334, 350 e 357, de 2004; 366; 
de 2003; e 367, 501 e 669, de 2007, por tratarem de 
matérias diversas.

Sala das Sessões, 12 de março de 2009. – 
Serys Slhessarenko,  Senadora da República.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será despachado 
à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 214 , DE 2009

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro dos Transportes, 
Alfredo Nascimento e, por seu intermédio, ao Senhor 
Luiz Antonio Pagot, Presidente do DNIT, as seguintes 
informações: 

a) Qual a situação atual dos Estudos de 
Viabilidade Técnica e Ambiental para realização 
das obras, nas BRs 316 saída sul da cidade de 
Teresina e 343 saída norte de Teresina;

b) Após a �nalização do Estudo de Via -
bilidade Técnica e Ambiental, quanto tempo 
demandará para a realização do Projeto de 
adequação de capacidade da travessia urbana 
do Município de Teresina – duplicação e me-
lhoramentos das BR 316 e da BR 343;

c) Após a �nalização dos Estudos de 
Viabilidade Técnica e Ambiental e conseqüen-
temente os projetos das mesmas, qual o pra-
zo estimado para realização da licitação das 
referidas BRs.

Justi�cação

Há vários anos, as Associações de Moradores de 
bairros da zona sul e da zona norte da capital piauien-
se, Teresina, vêm envidando esforços para solucionar 
alguns problemas graves que afetam a vida dos habi-
tantes do subúrbio. A duplicação dos trechos urbanos 
da BR 316 e da BR 343.

A cada ano que passa, as estatísticas apontam 
o aumento do número de acidentes com vítimas fatais. 
São vidas humanas que se perdem devido à periculo-
sidade e à inadequação dos caminhos que precisam 
ser trilhados pelas pessoas diariamente.
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Estou solicitando estas informações porque tenho 
me deparado com muitos entraves burocráticos absur-
dos para a realização das obras citadas, que evitariam 
a perda de vidas e mais vidas humanas.

Só os gastos impingidos à saúde pública por es-
ses acidentes, provavelmente, signi�cam um volume 
maior de recursos do que a execução pura e simples 
das obras, que, além do mais, evitaria tanta dor e so-
frimento.

De acordo com as estatísticas de acidentes de 
trânsito da própria Polícia Rodoviária Federal, de ju-
lho de 2005 até dezembro de 2008 foram registrados 
455 acidentes.

Os feridos em acidentes nessas rodovias foram: 
34 em 2005 (13 feridos leves e 21 graves); 79 em 2006 
(40 feridos leves e 39 graves); e 124 em 2007 (78 fe-
ridos leves e 46 graves). É visível e inegável o cresci-
mento dos números!! Só os gastos impingidos à saúde 
pública por esses acidentes, provavelmente, signi�cam 
um volume maior de recursos do que a execução pura 
e simples das obras, que, além do mais, evitaria tanta 
dor e sofrimento.

Até aqui, citei apenas os números relativos às 
vítimas não fatais. O número de vítimas fatais é igual-
mente alarmante. 04 mortos de julho a dezembro de 
2005; 08 em 2006; 12 em 2007. São vidas humanas 
que se perdem devido à periculosidade e à inadequa-
ção dos caminhos que precisam ser trilhados pelas 
pessoas diariamente.

Aliás, cumpre acrescentar a informação de que, 
em 2008, apesar da construção de redutores de velo-
cidade, uma medida de baixo custo e apenas paliativa, 
houve um total de 171 acidentes com 15 mortos na 
região. Apesar da instalação dos redutores, observou-
se um crescimento no número de mortos em relação 
ao ano anterior, o que demonstra cabalmente que não 
adianta mais apelar para soluções paliativas.

Continuo minha luta em prol dessa causa, por 
isso, apresento o presente requerimento com o in-
tuito de coletar informações sobre a matéria, em 
conformidade com as competências �scalizadoras 
do Congresso Nacional, estabelecidas na Consti-
tuição Federal. – Senador João Vicente Claudino, 
2º Secretário

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 215, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, retirada de trami-
tação do RQS Nº 799, de 2008, de minha autoria, que 
“Requerem, nos termos do artigo 223 do Regimento 
Interno, seja apresentado Voto de Censura ao Gover-
no do Reino da Espanha por sua política de imigração 
discriminatória e incompatível com as convenções in-
ternacionais relativas á proteção dos direitos humanos 
fundamentais.”.

Sala das Sessões, – Senador Aloizio Merca -
dante

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência defere o requerimento, nos termos do 
art. 256, § 2º, inciso I, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 216, DE 2009

Nos termos do art. 49, X, e do art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, combinados com o art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam 
prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro das Cidades, as se-
guintes informações referentes à utilização de recursos 
oriundos do Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no âmbito do Programa de Ação Social em 
Saneamento (PASS): 

Se são procedentes as notícias, veiculadas pela 
imprensa nos últimos dias, de que a União devolveu ao 
BID importância equivalente a US$ 57 milhões (cinqüen-
ta e sete milhões de dólares americanos), destinada 
a projetos de saneamento em municípios com baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH); 

Qual o valor original do empréstimo e o do mon-
tante efetivamente utilizado;

Sendo procedente o mencionado noticiário, quais 
as justi�cativas para a não utilização dos recursos de -
volvidos.

Justi�cação

É de todos sabido que os esforços governamen-
tais no sentido de dotar as cidades brasileiras de pa-
drões adequados de saneamento não podem tardar. 
Nada menos que 19 milhões de brasileiros ainda não 
dispõem de acesso a redes de água tratada e 47,5 
milhões vivem em áreas desprovidas de serviços de 
coleta de esgotos. 

A despeito desse quadro nada meritório, o no-
ticiário dos últimos dias estampou a preocupante in-
formação de que o governo federal teria devolvido ao 
BID, sem utilização, a importância de US$ 57 milhões, 
destinada a redes de saneamento a serem imple-
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mentadas em pequenos municípios, com população 
entre 15 e 75 mil habitantes, localizados nas Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, no Espírito Santo ou 
no norte de Minas Gerais, justamente as parcelas do 
território nacional mais carentes em relação a esses 
serviços básicos.

Desse modo, em face da relevância social da ma-
téria, bem como da evidente suspeita de inoperância 
da máquina governamental, importa ao Senado Fe-
deral, no exercício da função �scalizadora que lhe foi 
atribuída pela Constituição Federal, perquirir as causas 
dessa atitude aparentemente injusti�cável.

Sala das Sessões, 12 de março de 2009. – 
Senadora Marisa Serrano

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 217, DE 2009.

Requeiro Voto de Aplauso para o ju -
rista Carlos Velloso, ex-presidente do Su -
premo Tribunal Federal, pela homenagem 
recebida no lançamento do livro “Transação 
e Arbitragem no Âmbito Tributário”.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso para o jurista 
Carlos Velloso, ex-presidente do Supremo Tribunal 
Federal, pela homenagem recebida no lançamento 
do livro “Transação e Arbitragem no Âmbito Tribu-
tário”.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado e sua família.

Justi�cação

O jurista Carlos Velloso recebeu, no último dia 
10 de março, uma homenagem no lançamento do 
livro “Transação e Arbitragem no Âmbito Tributário”, 
ocorrido na biblioteca do Supremo Tribunal Federal. 
A obra, que reúne artigos de diversos tributaristas, 
foi dedicada ao jurista, um dos maiores especialis-
tas do país no assunto, e pretende discutir o uso da 
arbitragem para resolver pendências envolvendo ma-
téria tributária.

Sala das sessões, 12 de março de 2009. – Senador 
Arthur Virgílio , Líder de PSDB. 

REQUERIMENTO Nº 218, DE 2009.

Requeiro Voto de Aplauso para Luiz 
Carlos Trabuco Cappi, executivo que assu -
miu, no último dia 10 de março, a presidên -
cia executiva do Banco Bradesco.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso para 
Luiz Carlos Trabuco Cappi, executivo que assumiu, 
no último dia 10 de março, a presidência executiva do 
Banco Bradesco.

Requeiro, ademais, que este voto de aplauso seja 
encaminhado ao homenageado, bem como à diretoria 
daquela instituição.

Justi�cação 

Luiz Carlos Trabuco Cappi conhece bem a fi-
losofia do Banco, tendo passagens bem-sucedidas 
por várias áreas. Foi diretor de marketing e presi-
dente da área de previdência e já anunciou que 
sua estratégia será conciliar continuidade com re-
novação.

Com 40 anos de Banco, a serem completados 
no próximo mês de abril, Trabucco Cappi substituirá 
Márcio Cypriano, que deixa o cargo por ter atingido a 
idade limite prevista no Estatuto Social do Banco para 
cargo de diretor-presidente, mas que continuará como 
membro do conselho de administração.

Sala das sessões, 12 de março de 2009. – Senador 
Arthur Virgílio , Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania)

REQUERIMENTO Nº 219, DE 2009

Requeiro VOTO DE APLAUSO para 
a FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL, 
localizada em Manaus, pela iniciativa de 
pesquisar casos de epidemias causadas 
pelos vírus Mayaro e Oropouche, que cau -
sam doenças com sintomas parecidos com 
os da dengue e malária.

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, VOTO DE APLAUSO para a 
FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL, localizada em 
Manaus, pela iniciativa de pesquisar casos de epide-
mias causadas pelos vírus Mayaro e Oropouche, que 
causam doenças com sintomas parecidos com os da 
dengue e malária. Requeiro, ademais, que este Voto 
de Aplauso seja encaminhado ao Diretor-Presidente 
da Fundação.
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Justi�cação

A Fundação de Medicina Tropical do Amazonas, 
considerada centro de referência nacional e mundial 
para o tratamento de enfermidades tropicais, desde o 
ano passado, passou a investigar casos de doenças 
causadas pelos vírus Mayaro e Oropouche, que causam 
doenças com sintomas parecidos com os da dengue e 
malária, e o hantavírus. Nenhum desses vírus já havia 
sido estudado no Amazonas.

O Voto de aplauso que ora proponho se justi�ca 
pela oportunidade e necessidade de se fazer um diag-
nóstico diferenciado para essas doenças.

Sala das Sessões, – Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência encaminhará os votos de aplauso 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 220, DE 2009

Requeiro VOTO DE ENALTECIMENTO 
ao ex-ministro das Comunicações, Luiz Car -
los Mendonça de Barros, aos ex-presiden -
tes do BNDES, André Lara Rezende e José 
Pio Borges, e ao ex-presidente da Anatel, 
Renato Guerreiro, pelo resgate de suas ho -
norabilidades e a correção no exercício da 
função pública.

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, VOTO DE ENALTECI-
MENTO ao ex-ministro das Comunicações, Luiz Carlos 
Mendonça de Barros, aos ex-presidentes do BNDES, 
André Lara Rezende e José Pio Borges, e ao ex-pre-
sidente da Anatel, Renato Guerreiro, pelo resgate de 
suas honorabilidades e a correção no exercício da 
função pública.

Requeiro, ademais, que este Voto de Enalteci-
mento seja encaminhado aos homenageados.

Justi�cação

Os meios de comunicação do país divulgaram, 
no dia de hoje, ampla matéria que veio fazer justiça 
aos formuladores do exitoso plano de privatização das 
teles no Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso.

A notícia diz respeito à decisão do juiz titular da 
17ª Vara Federal de Brasília, Moacir Ferreira Ramos, 

dez anos depois do início da tramitação do processo, 
onde ele absolveu os integrantes do alto escalão do 
governo da acusação de terem privilegiado o Banco 
Opportunity e outras empresas durante o leilão de 
venda da Telebrás em 1998. O relatório exime, expli-
citamente, o então ministro das Comunicações Luiz 
Carlos Mendonça de Barros de qualquer culpa. O caso 
envolve dois ex-presidentes do BNDES – André Lara 
Resende e José Pio Borges – assim como o ex-presi-
dente da Anatel, Renato Guerreiro, todos igualmente 
inocentados pela Justiça.

A conclusão é que eles não atuaram para interferir 
na concorrência de modo a favorecer alguns partici-
pantes do leilão. Segundo o juiz aconteceu justamen-
te o contrário: eles teriam é viabilizado o certame. As 
empresas também não sofreram qualquer advertência 
por parte do juiz. O juiz Ramos fundamentou a sua con-
clusão num parecer do Tribunal de Contas da União 
(TCU) que analisou as denúncias de interferência no 
leilão da Telebrás. Esse parecer concluiu que os atos 
praticados pelos réus “não resultaram em dano ao Erá-
rio posto que não restringiram o caráter competitivo da 
licitação e tampouco a isonomia do certame”. 

Por essas razões Senhor Presidente requeiro que 
seja consignado Voto de Enaltecimentos aos senhores 
Luiz Carlos Mendonça de Barros, André Lara Rezende, 
José Pio Borges e Renato Guerreio.

Sala das Sessões, 12 de março de 2009. – 
Senador Flexa Ribeiro.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, o 
requerimento será despachado à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a Mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 221, DE 2009

Requeiro, nos termos regimentais, que o Senado 
Federal manifeste voto de Louvor à Pontifícia Univer-
sidade Católica do Paraná, por ocasião de seu quin-
quagésimo aniversário, a comemorar-se no dia 14 de 
março de 2009. Maior instituição de ensino privado do 
Estado, a Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
é uma instituição de ensino superior que conquistou, 
através do trabalho sério e dedicado em benefício do 
ensino superior brasileiro, o merecido reconhecimento 
por parte da sociedade paranaense, �gurando entre 
as melhores Universidades do País. A universidade 
oferece 62 cursos de graduação, 21 programas de 
pós-graduação stricto sensu , e mais de 150 cursos 
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de pós-graduação lato sensu , distribuídos em seus 
5 campi. A PUC-PR mantém convênio com 60 insti-
tuições de ensino superior em 13 países, sendo que 
80% de seus docentes são mestres e doutores. Tendo 
como missão desenvolver e difundir o conhecimento e 
a cultura, a partir de princípios éticos, cristãos e ma-
ristas, e promover a formação integral e permanente 
dos cidadãos e pro�ssionais comprometidos com a 
vida e com progresso da sociedade, a Pontifícia Uni-
versidade do Paraná serve de exemplo e modelo de 
valorização universitária para todas as Universidades 
brasileiras.

Sala das Sessões, 12 de março de 2009. – 
Senador Alvaro Dias  – Senador Flávio Arns  – Sena-
dor Osmar  Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de louvor solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 7, de 2009 , de 
autoria do Senador Expedito Júnior, que altera os arts. 
120 e 126 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
�m de determinar a redistribuição de proposição na hi -

pótese de o relator não apresentar o relatório no prazo 
de que dispõe a comissão para se manifestar. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão Temporária para a re-

forma do Regimento Interno, conforme fala da Presi-
dência de 2 de abril de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está publicado no Diário do Senado Federal que 
veicula a presente sessão, o Parecer nº 4, de 2009-
CN, da Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul, concluindo favoravelmente ao Projeto de 
Decreto Legislativo nº 430, de 2008 , que aprova o 
texto do Protocolo de Adesão da República Bolivaria-
na da Venezuela ao Mercosul, assinado em Caracas, 
em 4 de julho de 2006, pelos Presidentes dos Estados 
Partes do Mercosul e da Venezuela.

A matéria vai à Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, onde poderá receber emendas 
pelo prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comis-
são o prazo de quinze dias úteis, para opinar sobre a 
matéria, prorrogável por igual período, nos termos do 
art. 376, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04667 



04668 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04669 



04670 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04671 



04672 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04673 



04674 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04675 



04676 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04677 



04678 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04679 



04680 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04681 



04682 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04683 



04684 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04685 



04686 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04687 



04688 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04689 



04690 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04691 



04692 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04693 



04694 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04695 



04696 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04697 



04698 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04699 



04700 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04701 



04702 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04703 



04704 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04705 



04706 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04707 



04708 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04709 



04710 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04711 



04712 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04713 



04714 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04715 



04716 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04717 



04718 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04719 



04720 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04721 



04722 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04723 



04724 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04725 



04726 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04727 



04728 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04729 



04730 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04731 



04732 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04733 



04734 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04735 



04736 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04737 



04738 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04739 



04740 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04741 



04742 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04743 



04744 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04745 



04746 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04747 



04748 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04749 



04750 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04751 



04752 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04753 



04754 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04755 



04756 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04757 



04758 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04759 



04760 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04761 



04762 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04763 



04764 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04765 



04766 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04767 



04768 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04769 



04770 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04771 



04772 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04773 



04774 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04775 



04776 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04777 



04778 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04779 



04780 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04781 



04782 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04783 



04784 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04785 



04786 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04787 



04788 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04789 



04790 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04791 



04792 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04793 



04794 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04795 



04796 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04797 



04798 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04799 



04800 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04801 



04802 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04803 



04804 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04805 



04806 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04807 



04808 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04809 



04810 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04811 



04812 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04813 



04814 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04815 



04816 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04817 



04818 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04819 



04820 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04821 



04822 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04823 



04824 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04825 



04826 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04827 



04828 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04829 



04830 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04831 



04832 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04833 



04834 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04835 



04836 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04837 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com referência aos Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 64 e 72, de 2009 , que acabam de ser lidos, uma 
vez que dependem de manifestação da Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul, a Presidência 
encaminhará as matérias ao exame daquele colegiado, 
nos termos do art. 3º, I, da Resolução nº 1, de 2007 – 
CN, e, posteriormente, à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional.

As demais matérias vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, onde, nos termos do art. 
376, III, do Regimento Interno, terão o prazo de cinco 
dias úteis, para recebimento de emendas, �ndo o qual 
a referida Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, para opinar sobre as proposições.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04839 



04840 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04841 



04842 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04843 



04844 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04845 



04846 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04847 



04848 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04849 



04850 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04851 



04852 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04853 



04854 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04855 



04856 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04857 



04858 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04859 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Os 
pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 29 e 30, de 
2009, das Comissões de Educação, Cultura e Esporte e 
Diretora, sobre o Projeto de Resolução nº 1, de 2004-CN, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que institui 
o Prêmio Barbosa Lima Sobrinho de Jornalismo.

A matéria �cará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a �m de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 31, 32 e 33, 
de 2009, das Comissões de Educação, Cultura e Esporte, 
de Constituição, Justiça e Cidadania, e Diretora, sobre o 
Projeto de Resolução nº 41, de 2004, de autoria do Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que institui o Prêmio 
Jornalista Roberto Marinho de mérito jornalístico.

A matéria �cará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a �m de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do 
Senado Federal aprovou, em reunião realizada em 5 de 
março do corrente, o Requerimento de Informações 
nº 1.488, de 2008, nos termos de seu relatório.

Comunica, ainda, que foram aprovados parece-
res favoráveis aos seguintes Projetos de Resolução: 
PRN nº 1, de 2004; e PRS nº 41, de 2004 .

Serão cumpridas as decisões da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB nº 68/2009

Brasília, 12 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação, como membro suplente da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, o 
Senador Lobão Filho  (PMDB – MA), em substituição 
ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC).

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros  Líder do PMDB.

Ofício nº 54/2009 – GLPSDB

Brasília, 12 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exa, o Senador 

Sérgio Guerra, como suplente para a Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, em substituição a Senadora Marisa Serrano.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Arthur Virgilio,  Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF/GAB/I/Nº 177

Brasília, 12 de março de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Lelo Coimbra passa a participar na qualidade de Su-
plente, da Representação Brasileira do Parlamento do 
Mercosul, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e  consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do Bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 54/2009 – GLDBAG

Brasília, 12 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos da Resolução do Congresso Nacional 

nº 4, de 2008, indico o Senador Renato Casagrande 
como membro Titular na Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas – CMMC, em substituição 
ao Senador Inácio Arruda.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante , Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler:

É lido o seguinte:

Ofício nº 55/2009 – GLDBAG

Brasília, 12 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Roberto 

Cavalcanti como membro titular na Comissão Tempo-
rária sobre a Transposição do Rio São Francisco, em 
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vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo Partido 
Trabalhista Brasileiro, com fulcro no art. 81, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, como consta no Of. 
nº 92/2009/GLPTB/SF, protocolado nesta data.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante , Líder do PT e do Toco 
de Apoio a Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Ofício lido vai à publicação.

A Presidência designa o Senador Roberto Caval-
canti para integrar, como titular, a Comissão Temporária 
sobre a Transposição do Rio São Francisco, nos termo 
do expediente encaminhado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 81, DE 2009

Outorga isenção do Imposto de Im -
portação, do Imposto sobre Produtos In -
dustrializados, da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de For -
mação do Patrimônio do Servidor Público 
e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social incidentes na importa -
ção aos equipamentos hospitalares sem 
similar nacional.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto de Importa-

ção, do Imposto sobre Produtos Industrializados, da 
Contribuição para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social incidentes na importação os equipamentos e 
materiais hospitalares, sem similar nacional, listados 
em ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e 
da Fazenda, na forma do regulamento.

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia �scal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanhará 
o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias da publicação desta, bem 
como incluirá a renúncia mencionada nas propostas 
orçamentárias dos exercícios seguintes.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei só produzi-
rá efeito a partir do primeiro dia do exercício �nanceiro 

imediatamente posterior àquele em que for implemen-
tado o disposto no art. 2º.

Justi�cação

A tecnologia aplicada à medicina, assim como em 
outros ramos da atividade humana, tem apresentado 
espetaculares avanços nos últimos tempos.

A cada dia, surgem novos equipamentos que 
permitem rápidos e precisos diagnósticos, tratamentos 
não-invasivos (inclusive cirúrgicos), cirurgias à distân-
cia – en�m, novidades que, revolucionando a atividade 
médica, proporcionam aumento da saúde, da longevi-
dade e da qualidade de vida das pessoas.

Todavia, tais benefícios estão sujeitos a pesado 
custo, até mesmo porque resultam de projetos desen-
volvidos no contexto de economias cujos poder aqui-
sitivo e renda não se comparam com os de países em 
desenvolvimento como o Brasil. 

A própria rapidez dos ciclos de inovação e, portan-
to, de obsolescência dos novos equipamentos constitui 
fator de encarecimento, em face do pouco tempo de 
amortização dos custos envolvidos na sua pesquisa e 
desenvolvimento, antes que seu sucedâneo seja co-
locado no mercado.

Daí resulta um quadro perverso de desigualdade, 
em que acaba por existir uma medicina elitizada, destinada 
aos poucos que podem pagar o alto custo em estabele-
cimentos pioneiros na importação e utilização dos novos 
recursos tecnológicos, e outra medicina, mais convencio-
nal, destinada à grande massa da população.

O projeto que ora se coloca à discussão tem o 
objetivo de reduzir o custo da importação de equipa-
mentos hospitalares, enfatizando-se que são abrangi-
dos exclusivamente aqueles que não tenham similar 
nacional, para que maiores parcelas da população 
possam ser bene�ciadas pelas novas tecnologias. A 
pequena renúncia de receita resultante será plenamen-
te compensada pela melhoria da assistência à saúde 
de todos os brasileiros. 

Sala das Sessões,12 de março de 2009. – Senador 
Delcídio Amaral.

LEGISLAÇÃO CITADA.

PROJETO DE LEI DO SENADO  
N° , DE 2009

Outorga isenção do Imposto de Im -
portação, do Imposto sobre Produtos In -
dustrializados, da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de For -
mação do Patrimônio do Servidor Público 
e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social incidentes na importa -
ção aos equipamentos hospitalares sem 
similar nacional.
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CONSTITUIÇÃO  
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 6° O projeto de lei orçamentária será acompa-

nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
�nanceira, tributária e creditícia.

LEI COMPLEMENTAR N° 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de �nanças públi -
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão �scal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 52 O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 62 do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2º O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei or-
çamentária.

§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério Pú-
blico, no mínimo trinta dias antes do prazo �nal para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exer-
cício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo.

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-�nanceiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados �scais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modi�cação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art.
153 da Constituição, na forma do seu § 12;
II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 

inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 82, DE 2009

Cria mecanismos de �scalização e 
controle sobre as despesas com publici -
dade e patrocínio das empresas estatais 
federais.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º As despesas com publicidade e patrocínio 

das empresas estatais federais deverão ser consoli-
dadas e divulgadas trimestralmente no Diário O�cial 
da União e em pelo menos três jornais de circulação 
nacional.

Parágrafo único. A referida divulgação discrimi-
nará as despesas com publicidade das despesas com 
patrocínio, evidenciando, ainda:

I – a entidade contratante ou patrocinadora;
II – o nome e o número de cadastro da pessoa 

física ou jurídica contratada ou patrocinada;
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III – o número de identi�cação e o valor de cada 
contrato ou patrocínio;

IV – a data de celebração e o período de vigência 
de cada contrato ou patrocínio;

V – informação sobre a existência de licitação 
prévia e, em caso negativo, justi�cativa da dispensa 
ou inexigibilidade do certame;

VI – breve relato da �nalidade do patrocínio ou 
contrato de publicidade; e

VII – o valor total dos contratos e dos patrocínios 
no trimestre, no acumulado do exercício vigente e no 
exercício �nanceiro anterior.

Art. 2º As despesas totais com publicidade e 
patrocínio de cada empresa estatal federal, a cada 
exercício �nanceiro, não poderão exceder de quinze 
por cento o valor médio das respectivas despesas dos 
quatro exercícios anteriores.

Parágrafo único. O desrespeito aos limites im-
postos no caput deste artigo importa em crime de 
responsabilidade, sujeitando a autoridade máxima da 
entidade às penas da lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justi�cação

Não é de hoje que se observa a evolução das des-
pesas com publicidade e patrocínio das empresas estatais 
federais, mas são alarmantes os números dos últimos 
anos, que apresentam um crescimento vertiginoso.

Contudo, apesar da legislação orçamentária e da 
que trata de controle e �scalização do Estado serem 
bastante pródigas no estabelecimento de mecanismos 
de controle e transparência dos gastos públicos, tal ainda 
não alcança as despesas com publicidade e patrocínio 
das empresas estatais, cujos valores e informações que 
se pretendem introduzir com esta proposição legislativa 
não �guram no orçamento �scal nem no orçamento de 
investimentos das empresas estatais.

Dessa forma, o projeto de lei que ora submeto 
à análise de Vossas Excelências visa a aperfeiçoar a 
transparência e o controle sobre os referidos gastos. No 
que se refere à transparência, o art. 1º detalha as infor-
mações que deverão ser divulgadas, bem como a sua 
periodicidade. Quanto ao controle, o art. 2º procura es-
tabelecer limites orçamentários para o crescimento das 
referidas despesas, por meio de fórmula semelhante à 
que existe na legislação eleitoral, relativa às despesas 
com publicidade governamental em anos eleitorais.

Embora as empresas estatais desfrutem de auto-
nomia administrativa e �nanceira em nosso modelo legal, 
seus gastos não podem ser encarados como se fossem 
empresas privadas, pois a União (no caso das empresas 
federais) é a detentora da maioria do capital votante. Ora, 

onde há recursos públicos tem que haver transparência e 
�scalização redobrada, para que se garanta, tanto quan -
to possível, que tais empresas, no uso desses recursos, 
estão realizando o interesse público e respeitando todos 
os princípios que regem a administração pública. 

É nesse sentido, portanto, que, contando com a 
sensibilidade dos nobres Pares, conclamo-os à apro-
vação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 12 de março de 2009. – 
Senador Raimundo Colombo.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, caben-
do à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 83, DE 2009

Altera as regras de premiação dos 
concursos de prognósticos sobre o resul -
tado de sorteio de números.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º A Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, 

passa a vigorar acrescida o seguinte artigo:

“Art. 4º – A. No caso de nenhum apos-
tador obter a combinação que permita o prê-
mio máximo em cada um dos concursos de 
prognósticos sobre o resultado de sorteio de 
números, o valor correspondente a premiação 
máxima deve ser rateada subseqüentemente 
entre os apostadores que acertarem o maior 
número possível de números. 

Parágrafo único. Nos concursos de prog-
nósticos terminados em zero e cinco não se apli-
ca o disposto no caput deste artigo, acumulando-
se os valores para serem rateados nos concursos 
seguintes de mesma terminação (AC)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justi�cação

O sistema de premiação das loterias por núme-
ros apresenta-se extremamente anacrônico e injusto. 
Hoje em dia, no caso de nenhum apostador acertar 
a combinação exata de todos os números o prêmio 
acumula para um próximo sorteio. Ora, isto é inconce-
bível pois os apostadores de um determinado sorteio 
querem concorrer dentro de todas as possibilidades 
daquele mesmo sorteio.  Portanto, o objetivo do pre-
sente projeto de lei visa a corrigir esta distorção de tal 
forma que o prêmio não mais acumulará e sim será 
rateado entre os apostadores que conseguirem obter 
o maior número de acertos. 
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Tal modi�cação valerá para todas as modalidades 
de loterias por números. A �m manter a possibilidade 
de grandes prêmios, a presente proposição legislativa 
permite que o prêmio �que acumulado sempre que o 
concurso tiver terminação zero ou cinco, sendo que o 
valor acumulado somente será rateado em concursos 
com esta mesma terminação (zero e cinco).

Sala das sessões 12 de março de 2008. – Senador 
Raimundo Colombo

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.717, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1979

O Presidente da República , faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

Art. 1º A Caixa Econômica Federal �ca autori -
zada a realizar, como modalidade da Loteria Federal 
regida pelo Decreto-lei nº 204, de 27 de fevereiro de 
1967, concurso de prognósticos sobre o resultado de 
sorteios de números, promovido em datas pre�xadas, 
com distribuição de prêmios mediante rateio. 

Art. 2º O resultado líquido do concurso de prog-
nósticos, de que trata o artigo anterior, obtido depois 
de deduzidas do valor global das apostas computadas, 
as despesas de custeio e de manutenção do serviço, o 
valor dos prêmios, e a cota de previdência social de 5% 
(cinco por cento), incidente sobre a receita bruta de cada 
sorteio, destinar-se-á às aplicações previstas no item II, 
do artigo 3º, da Lei nº 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 
com prioridade para os programas e projetos de interesse 
para as regiões menos desenvolvidas do País. 

Art. 3º O concurso de prognósticos de que trata 
esta Lei será regulado em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda, que disporá obrigatoriamente sobre a realiza-
ção do concurso, a �xação dos prêmios, o valor unitário 
das apostas, bem como sobre o limite das despesas 
com o custeio e a manutenção do serviço. 

Art. 4º O item I do artigo 2º da Lei nº 6.168, de 9 de 
dezembro de 1974, passa a ter a seguinte redação: 

“I – A renda líquida da Loteria Federal, 
em qualquer de suas modalidades, e da Lo-
teria Esportiva Federal.” 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 12 de novembro de 1979; 158º da 
Independência e 91º da República.

Sala das Sessões 12 de março de 2009. – João 
Figueiredo, Karlos Rishbieter 

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 84, DE 2009

Estabelece a dilação no pagamento de 
prestações de mutuários da Caixa Econô -
mica Federal e dá outras providências.

O Congresso Nacional Resolve:
Art. 1º Todo mutuário da Caixa Econômica Fede-

ral que estiver recebendo o seguro-desemprego pas-
sa a ter direito a suspensão do pagamento de suas 
prestações.

Art. 2º A suspensão citada no caput deste artigo 
valerá pelo período em que o mutuário receber o seguro 
desemprego, como pelos seis meses seguintes.

Art. 3º O valor das prestações não pagas deverá 
ser re�nanciado pela Caixa Econômica Federal.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justi�cação

A crise econômica internacional já faz sentir seus 
dramáticos efeitos sobre a economia brasileira. De acordo 
com o Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística (IBGE), 
a produção das fábricas em novembro �cou 5,2 por cento 
menor que em outubro, quando a produção já havia recua-
do 2,8 por cento (em dados revisados para baixo). Foi uma 
queda generalizada com um per�l negativo recorde. Na 
comparação com 2007, o quadro foi ainda pior. A produção 
�cou 6,2 por cento abaixo da veri�cado em novembro de 
2007, marcando a queda mais acentuada, nesse tipo de 
comparação, desde dezembro de 2001. 

Para o IBGE, o movimento evidencia “um aprofunda-
mento do ritmo de queda da atividade e um alargamento 
do conjunto de segmentos com decréscimo de produção”. 
Tudo isto implicará necessariamente em uma redução do 
nível de emprego. Ora, é preciso socorrer os mutuários da 
caixa Econômica Federal para que neste momento não se 
aumente a inadimplência no setor, o que seria ainda pior 
para o conjunto de nossa economia. Poderíamos levar o 
sistema a um perigoso nível de inadimplência.

Destarte, o objetivo do presente projeto de lei é 
exatamente permitir que o desempregado, que se socor-
re do seguro-desemprego, tenha a tranqüilidade de não 
se preocupar com a prestação de seu imóvel durante 
essa fase de transição até a economia se estabilizar e, 
asssim, ele possa conseguir procurar um novo empre-
go. Não faz sentido, também, que o Estado por um lado 
pague a ele um seguro-desemprego, que é para garantir 
sua sustenção mínima, e cobre dele prestações sobre 
a casa própria �nanciada com o mesmo governo. As -
sim, caracteriza-se não só a justiça social do projeto em 
comento, mas também a boa lógica econômica. Ainda 
mais em um momento de crise generalizada.



04864 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009

Por último, enfatize-se que tal dilação, como o pró-
prio nome con�rma, é apenas uma espécie de “morató -
ria” pessoal e, de forma nenhuma, um “calote”. Desse 
modo, espero contar com o apoio de meus pares para 
que a medida tramite da forma mais célere possível.

Sala das sessões 12 de março de 2008. – Senador 
Raimundo Colombo

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 85, DE 2009

Estabelece direitos para os municípios 
que tenham estado de calamidade pública 
decretada e dá outras providências.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Todo município que tenha estado de calamida-

de pública decretado passa a ter os seguintes direitos:
I – prorrogação por noventa dias do pagamento 

de toda e qualquer dívida que a administração direta, 
indireta ou fundacional tenha para com a União;

II – antecipação de uma cota-parte do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM), sem que haja 
desconto posterior;

III – liberação obrigatória de todos os recursos or-
çamentários previstos no Orçamento Geral da união;

IV – liberação automática para os munícipes atin-
gidos pela calamidade de suas contas no Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

Parágrafo único. O disposto no inciso I pode ser 
prorrogado por mais 180 dias se o órgão estadual da 
defesa civil mantiver o estado de calamidade.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justi�cação

O estado de calamidade pública constitui-se em 
uma verdadeira tragédia para a vida dos municípios. 
Ao se registrar tal situação, é inadmissível que o mu-
nicípio seja submetido as mesmas regras de cidades 
que não sofrem com calamidades. 

Assim, o objetivo da presente lei é romper com 
barreiras burocráticas que não levam em consideração 
a gravidade de uma situação calamitosa. Não é possível 
que as autoridades de cada município tenham que se 
submeter as promessas que nunca se cumprem. 

É necessário criar direitos para os municípios em 
tais situações, mesmo porque a celeridade em tais ca-
sos é essencial. O exemplo de Santa Catarina me fez ver 
como é necessário que tenhamos instrumentos de ação 
imediata e disparados automaticamente ao acontecimento 

dos fatos. Com isto, com certeza, cumpriremos o dever de 
minorar os efeitos nas pessoas que, muitas vezes, �cam 
somente com a roupa do corpo como seus bens.

Sala das sessões 12 de março de 2008. – Senador 
Raimundo Colombo

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Econômicos, ca-
bendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 86, DE 2009

Acrescentam-se parágrafos a Lei nº 
1.579, de 1952, que dispõe sobre as comis -
sões parlamentares de inquérito.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Acrescentem-se os seguintes parágrafos 

ao art. 2º da Lei nº 1.579, de 1952:

“Art. 2º...... ............. ................................
§ 1º Qualquer Deputado ou Senador que 

apresente conexão com o fato determinado 
de uma Comissão Parlamentar de Inquéri-
to deverá ter anulada a sua participação na 
mesma comissão.

§ 2º A suspeição prevista no parágrafo 
anterior poderá ser feita por qualquer integrante 
da comissão, cabendo ao presidente da mes-
ma a decisão �nal.”(AC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justi�cação

Uma das principais características da política 
brasileira atual é a constante cobrança sobre os parla-
mentares no que diz respeito a transparência de seus 
atos. Com o aprofundamento da cobertura dos traba-
lhos legislativos, principalmente após a entrada em 
operação da TV Senado, �ca cada vez mais evidente 
que as ações políticas estão sob permanente acompa-
nhamento e julgamento por parte da sociedade.

Dentro desse contexto, o presente projeto de lei 
tem por objetivo garantir que o instrumento parlamentar 
da comissão de inquérito não venha a ser conspurcado 
por interesses pessoais. Ou seja, objetiva-se, de ma-
neira direta, que os parlamentares que vierem a com-
por uma CPI não possam ter relação direta ou indireta 
com os fatos a serem investigados. Cabe aqui ressaltar 
que a legislação que normatiza as CPIs é muito anti-
ga, necessitando de sua atualização. Portanto, é de se 
esperar a célere tramitação desta matéria.

Sala das sessões 12 de março de 2008. – Senador 
Raimundo Colombo
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 1.579, DE 18 DE MARÇO DE 1952

O Presidente da República: Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º As Comissões Parlamentares de Inqué-
rito, criadas na forma do art. 53 da Constituição Fe-
deral, terão ampla ação nas pesquisas destinadas a 
apurar os fatos determinados que deram origem à 
sua formação.

Parágrafo único. A criação de Comissão Parla-
mentar de Inquérito dependerá de deliberação plenária, 
se não for determinada pelo terço da totalidade dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado.

Art. 2º No exercício de suas atribuições, poderão 
as Comissões Parlamentares de Inquérito determinar 
as diligências que reportarem necessárias e requerer 
a convocação de Ministros de Estado, tomar o depoi-
mento de quaisquer autoridades federais, estaduais ou 
municipais, ouvir os indiciados, inquirir testemunhas 
sob compromisso, requisitar de repartições públicas e 
autárquicas informações e documentos, e transportar-
se aos lugares onde se �zer mister a sua presença.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania em decisão terminativa, onde po-
derá receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, após publicado e distribuído em 
avulsos)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
N° 87, DE 2009 

(Do Senador Renan Calheiros)

Acrescenta o § 4° ao art. 1° da Lei nº 
11.347, de 27 de setembro de 2006, que 
dispõe sobre a distribuição gratuita de me -
dicamentos aos portadores de diabetes 
inscritos em programas de educação para 
diabéticos.

Art. 1°Acrescente-se o seguinte § 4° ao art. 1° da 
Lei nº 11.347, de 27 de setembro de 2006:

“Art. 1º ...... ......................... ...................
 ......................... .....................................
§ 4° Fica assegurado ao paciente o re-

cebimento da medicação discriminada em 
documento próprio emitido por médico endo-
crinologista, que responderá nas esferas civil, 
penal e administrativa pelos efeitos decorrentes 
dessa declaração.’’

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data da sua 
promulgação.

Justi�cação

Sendo a saúde um direito constitucionalmente 
garantido a todos, a Lei nº 11.347, de 27 de setembro 
de 2006, assegurou a distribuição gratuita de medi-
camentos e materiais necessários à sua aplicação e 
à monitoração da glicemia capilar aos portadores de 
diabetes inscritos em programas de educação para 
diabéticos. Todavia, segundo informado por represen-
tantes de associações de diabéticos, os tipos mais 
caros de insulina, imprescindíveis para a subsistência 
de determinados diabéticos, enfrentam uma di�culda -
de adicional, que é a marcação da perícia médica na 
rede pública. Nesse sentido, esta proposição viabiliza 
o fornecimento da medicação necessária, mediante 
receituário emitido por médico privado, que se sujeita 
solidariamente, em todas as esferas de responsabili-
dade jurídica, pelos efeitos da sua declaração.

Em razão do exposto, rogamos a aprovação da 
matéria.

Sala das sessões 12 de março de 2008. – Senador 
Renan Calheiros

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N° 11.347 DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Mensagem de veto

Dispõe sobre a distribuição gratuita 
de medicamentos e materiais necessários 
à sua aplicação e à monitoração da gli -
cemia capilar aos portadores de diabetes 
inscritos em programas de educação para 
diabéticos.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os portadores de diabetes receberão, 
gratuitamente, do Sistema Único de Saúde – SUS, os 
medicamentos necessários para o tratamento de sua 
condição e os materiais necessários à sua aplicação 
e à monitoração da glicemia capilar.

§ 1° O Poder Executivo, por meio do Ministério da 
Saúde, selecionará os medicamentos e materiais de 
que trata o caput, com vistas a orientar sua aquisição 
pelos gestores do SUS.

§ 2º A seleção a que se refere o § 1= deverá ser 
revista e republicada anualmente ou sempre que se 
�zer necessário, para se adequar ao conhecimento 
cientí�co atualizado e à disponibilidade de novos me -
dicamentos, tecnologias e produtos no mercado.

§ 3º É condição para o recebimento dos medica-
mentos e materiais citados no caput estar inscrito em 
programa de educação especial para diabéticos.

Art. 2º (VETADO)_
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Art. 3º É assegurado ao diabético o direito de re-
querer, em caso de atraso na dispensação dos medi-
camentos e materiais citados no art. 1=, informações 
acerca do fato à autoridade sanitária municipal.

Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 4º (VETADO)_
Art. 5º Esta Lei entra em vigor no prazo de 360 

(trezentos e sessenta) dias, a contar da data de sua 
publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 1852 da Inde-
pendência e 118º – da República. – Luiz Inácio Lula 
Da Silva Márcio Thomaz Bastos, Guido Mantega, 
Jarbas Barbosa da Silva Júnior.

MENSAGEM Nº 832,  
DE 27 DE SETEMBRO DE 2006. 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcial-
mente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 
597, de 1999 (no 3.073/00 na Câmara dos Deputados), 
que “Dispõe sobre a distribuição gratuita de medica-
mentos e materiais necessários à sua aplicação e à 
monitoração da glicemia capilar aos portadores de 
diabetes inscritos em programas de educação para 
diabéticos”. 

Ouvidos, os Ministérios da Justiça, da Saúde e 
da Fazenda manifestaram-se pelo veto aos seguintes 
dispositivos: 

Art. 2o 

“Art. 2o As despesas decorrentes da im-
plementação desta Lei serão �nanciadas com 
recursos dos orçamentos da Seguridade Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, conforme regulamento a ser baixado 
pelo Ministério da Saúde, ouvida a Comissão 
Intergestores Tripartite instituída pela Norma 
Operacional Básica do SUS de 1993.” 

Razões do veto 
O presente projeto de lei, ao pretender criar res-

trições aos entes federados, na elaboração da peça 
orçamentária, viola, frontalmente, o princípio federativo 
inserto no art. 1o, caput , da Constituição da República, 
restringindo, assim, a consagrada autonomia dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurada, 
por sua vez, no art. 18, caput , da Carta Magna. 

Outrossim, somente em sede constitucional po-
dem resultar previstas as limitações na elaboração do 
orçamento, sob pena de violação ao princípio constitu-
cional da separação de poderes (art. 2o da Carta Mag-
na). Isso porque, historicamente, a concepção inicial do 
orçamento, decorrente do resultado político da crescen-
te reação dos órgãos de representação popular contra 

o excessivo poder tributário dos soberanos, justi�cou a 
inclusão da matéria em alçada constitucional, em vir-
tude da instauração do Estado de Direito (previsto no 
art. 1o da vigente Constituição da República), limitando 
os poderes dos monarcas absolutistas. 

O professor Ricardo Lobo Torres, por exemplo, de-
nomina de Estado Orçamentário ‘a particular dimensão 
do Estado de Direito apoiada nas receitas, especial-
mente a tributária, como instrumento de realização das 
despesas’, e que surge com o próprio Estado Moderno 
em substituição ao Absolutismo Monárquico. Esclarece, 
ainda, que com o ‘advento do liberalismo e das gran-
des revoluções é que se constitui plenamente o Estado 
Orçamentário, pelo aumento das receitas e despesas 
públicas e pela constitucionalização do orçamento na 
França, nos Estados Unidos e no Brasil (art. 172 da 
Constituição de 1824)’ (TORRES, Ricardo Lobo. Cur-
so de Direito Financeiro e Tributário. Rio de Janeiro: 
Editora Renovar, 1993, páginas 137 e 138). 

Em se tratando o orçamento público de matéria 
reservada ou própria de seara constitucional, conforme 
se depreende da simples leitura do texto constitucional, 
de onde se extraem os princípios orçamentários (como, 
por exemplo, a exclusividade da matéria orçamentá-
ria, nos moldes do art. 165, § 8o, da Carta Magna) e 
as correspondentes vedações no âmbito do direito � -
nanceiro (art. 167 da Constituição da República), não 
pode a legislação infraconstitucional e, com maior ra-
zão, uma norma infralegal estabelecer condições ou 
limites em matéria orçamentária, sob pena de violação 
ao princípio da separação de poderes. 

Não é por outra razão, senão pela estrita obser-
vância do princípio da separação dos poderes e em 
atenção às características do Estado de Direito (arts. 
1o e 2o da Constituição), que as previsões de aplicação 
mínima de recursos �nanceiros em matéria de saúde 
e educação encontram-se �xadas em sede constitu -
cional, especi�camente nos arts. 198, § 2 o, e 212, do 
Estatuto Fundamental do Estado. 

Nada obstante, por força do princípio constitu-
cional da estrita legalidade (art. 37, caput , da Cons-
tituição), a Administração Pública, de qualquer esfera 
federativa, diferentemente, do particular, somente pode 
realizar condutas descritas em lei. Ora, não se pode 
admitir como constitucional, por conseguinte, que a 
Administração pública federal, mediante edição de ato 
normativo infralegal (a ser expedido pelo Ministério da 
Saúde), imponha a forma de elaboração, administra-
ção e execução do orçamento dos demais entes fe-
derados, diante da cristalina violação ao princípio da 
autonomia federativa, consoante já ressaltado, e da 
legalidade administrativa, subprincípio densi�cador 
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do Estado de Direito (arts. 1o e 37, caput , da Consti-
tuição da República). 

Ensina o professor Celso Antônio Bandeira de 
Mello sobre o princípio basilar do regime jurídico-
administrativo: 

‘O princípio da legalidade, no Brasil, signi�ca que 
a Administração nada pode fazer senão o que a lei de-
termina. Ao contrário dos particulares, os quais podem 
fazer tudo o que a lei não proíbe, a Administração só 
pode fazer o que a lei antecipadamente autorize. Don-
de, administrar é prover aos interesses públicos, assim 
caracterizados em lei, fazendo-o na conformidade dos 
meios e formas nela estabelecidos ou particularizados 
segundo suas disposições. Segue-se que a ativida-
de administrativa consiste na produção de decisões 
e comportamentos que, na formação escalonada do 
Direito, agregam níveis maiores de concreção ao que 
já se contem abstratamente nas leis.’ (MELLO, Celso 
Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 
São Paulo: Malheiros Editores, 2003, página 95).!” 

Parágrafo único do art. 3o 

“Art. 3o ................................................... 
Parágrafo único. O gestor municipal do SUS 

é obrigado a ressarcir os gastos que o diabético 
comprovadamente houver efetuado com a aquisi-
ção dos medicamentos e materiais referidos, no 
caso de ausência de resposta e atendimento.” 

Razões do veto  

“O parágrafo único do art. 3o, contraria o 
princípio do pacto federativo, estatuído nos arts. 
1o e 18, da Constituição Federal, pois, obriga 
o gestor municipal do SUS ‘a ressarcir os gas-
tos que o diabético comprovadamente houver 
efetuado com a aquisição dos medicamentos 
e materiais referidos, no caso de ausência de 
resposta e atendimento’. 

Dispõe o art. 198 da Constituição que ‘as ações 
e serviços públicos de saúde integram uma rede re-
gionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único organizado de acordo com as seguintes diretri-
zes: I) descentralização, com direção única em cada 
esfera de governo;’ 

Segundo esclarece o professor José Afonso da 
Silva: 

‘‘O sistema único de saúde implica ações 
e serviços federais, estaduais, distritais (DF) e 
municipais, regendo-se pelos princípios da des-
centralização, com direção única em cada es-
fera de governo, do atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, e da 
participação da comunidade, que con�rma seu 

caráter de direito social pessoal, de um lado, 
e de direito social coletivo, de outro.’ 

Como se veri�ca, a obrigação criada pelo 
projeto ao gestor municipal do Sistema Único 
de Saúde – SUS, con�gura ingerência inad -
missível da União na esfera municipal, o que 
viola o pacto federativo.” 

Art. 4o 

“Art. 4o A inobservância do disposto nes-
ta Lei por parte de servidor público con�gura 
crime de prevaricação, sujeitando o infrator às 
penalidades cominadas no art. 319 do Código 
Penal Brasileiro. 

Parágrafo único. Independente das san-
ções civis, penais e administrativas, o Ministro 
de Estado e os Secretários responsabilizados 
pelo descumprimento das disposições desta 
Lei sujeitar-se-ão às penalidades previstas na 
Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950, por come-
timento de crime de responsabilidade.” 

Razões do veto  

“O parágrafo único e o caput do art. 4o 
incorrem em impropriedade o que impede sua 
aplicabilidade. Referidos preceitos dispõem 
sobre as penalidades a que estão sujeitos o 
servidor público, o Ministro de Estado e os 
Secretários no caso de descumprimento do 
disposto na Lei. 

Ocorre que, mediante uma análise detida 
do projeto de lei, veri�ca-se que a propositura 
não cria obrigação/dever para esses agentes 
(exceto aquela conferida ao gestor municipal 
pelo parágrafo único do art. 3o, que seria, in-
constitucional), e que, portanto, o preceito do art. 
4o não se apresenta como norma válida. Além 
disso, por apresentarem conteúdo impreciso e 
inde�nido, os dispositivos em comento, em últi -
ma análise, também, afrontam o princípio da tipi-
cidade penal, esculpido no art. 5o, inciso XXXIX, 
da Constituição Federal, que requer de�nição 
exata, com elementos descritivos precisos da 
conduta e da sanção correspondente.” 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me leva-
ram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto 
em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação 
dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 27 de setembro de 2006.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em de-
cisão terminativa, onde poderá receber emen-
das pelo prazo de cinco dias úteis, após sua 
publicação e distribuição em avulsos)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e remetidos às Comissões competentes.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Paulo Paim.. 

Em seguida, pela ordem, o Senador Mário Couto.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a ins-
crição para uma comunicação inadiável e, ao mesmo 
tempo, sou testemunha de que o Senador Mário Couto 
foi o segundo a chegar no plenário.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª já está inscrito pela e�ciente Secretária, Drª 
Cláudia Lyra. E agora, pela ordem, o Senador Mário 
Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Presidente, gostaria que V. Exª pudesse me inscrever, 
para que eu possa falar...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Como Líder ou para uma comunicação inadiável?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela Li-
derança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Liderança da Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito obri-
gado, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Há oradores inscritos. 

Na lista de oradores inscritos, o primeiro é o Se-
nador Neuto de Conto, Senador do PMDB pelo gran-
dioso Estado de Santa Catarina.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, a 
legislação ambiental brasileira ainda navega em águas 
turvas, agitadas e violentas. Pelo menos, é essa a im-
pressão que se tem quando nos deparamos com a 
realidade normativa que regulamenta a produção agrí-
cola em consonância com a preservação da natureza 
ecológica do País. A bem da verdade, trata-se mais 
de uma inarredável dissonância contra a qual o Brasil 
deve in�exivelmente lutar e sobre a qual pretendemos, 
agora, tecer breves e concisos comentários.

Antes de tudo, cumpre esclarecer que os dados e 
informações aqui arrolados se baseiam nas discussões 
travadas no início de novembro do ano passado, por 
ocasião da abertura da reunião de instalação do Gru-

po de Trabalho (GT) para Modi�cações na Legislação 
Ambiental, promovida pelo Ministério da Agricultura. 
Adicionalmente, faremos uso de estudos recentemente 
publicados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa) sobre o assunto.

Com enfoque direcionado para a produção agro-
pecuária, o objetivo dessa era tornar mais efetiva a le-
gislação ambiental em harmonia com os projetos de 
produção rural brasileira. Nesse plano de discussão, 
para que o setor primário da economia nacional não 
seja desviado de sua vocação desenvolvimentista, é 
preciso que haja um campo harmônico de entendimen-
tos políticos, evitando o mal-estar e os prejuízos de tão 
propalado maniqueísmo entre natureza e cultura. 

Além de representantes dos Ministérios da Agri-
cultura, do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Agrá-
rio, participaram do grupo de trabalho integrantes da 
Casa Civil, da Frente Parlamentar da Agropecuária, 
da Frente Parlamentar Ambientalista e, por �m, emis -
sários das diversas comissões parlamentares rela-
cionadas ao tema. Em comum, a convicção de que 
nossa legislação ambiental abriga, para o desespero 
de todos, uma batelada de pontos que inviabilizam a 
produção econômica. 

De imediato, o Ministério da Agricultura expôs 
a grave situação em que se encontra o planejamento 
agropecuário do País, diante das inconsistências da 
Lei Ambiental. O próprio cumprimento integral da lei 
não pode ser atendido diante dos impasses e con-
tradições ali contidos. No documento distribuído na 
reunião, denuncia-se que 70% do território brasileiro 
estaria inviabilizado para produção vis-à-vis a legisla-
ção ambiental em vigor.

Diante de tal constatação, a Frente Parlamen-
tar Ambientalista decidiu preparar, em contrapartida, 
um novo documento a ser encaminhado pelo próximo 
grupo de trabalho. Nesse documento, alguns pontos 
convergentes foram identi�cados. No campo mais ge -
ral, destacou-se a necessidade de uma regularização 
fundiária mais operacional, de forma a melhor digerir 
uma abordagem técnico-cientí�ca das questões e con -
ceitos envolvidos. 

Por outro lado, reivindica-se um tratamento am-
biental e produtivo regionalizado, de maneira a melhor 
respeitar as especi�cidades de cada bioma sob aná -
lise. Por �m, ainda no âmbito mais geral, sugere-se 
uma otimização do processo de utilização das áreas 
já desmatadas. 

Agora, no campo mais especí�co, os pontos con -
vergentes são em maior número. Em primeiro lugar, 
propõe-se, ao lado da necessidade de zoneamen-
to ecológico-econômico, o dispositivo de pagamento 
pelos serviços ambientais executados. Além disso, há 
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concordância na permissão à continuidade das ativi-
dades agropecuárias nas áreas inclinadas, topos de 
morros e várzeas. 

E não é só isso. Também se solicita o cômputo 
das Áreas de Preservação Permanente (APPs) como 
parte do que se convencionou chamar de Reserva Le-
gal. Das APPs, pede-se ainda a ampliação do espaço 
de servidão �orestal. 

De resto, converge-se para a continuidade da 
produção nos campos de altitude, excluindo as pe-
quenas propriedades vinculadas ao zoneamento eco-
lógico- econômico.

Todavia, de tudo acima listado, se há consensos 
que merecem ser sublinhados na Frente Parlamentar 
Ambientalista, destaquemos, sem delongas, o prurido 
e a prudência de não mais se promover “remendos” no 
Código Florestal. Sem dúvida, de tão remendado, mais 
parece uma colcha de retalhos, desprovida de nexos e 
continuidades entre as cláusulas anunciadas. De todo 
modo, se o desmatamento zero for prioridade, deve-se, 
portanto, melhor utilizar as áreas já desmatadas, sem 
se descuidar da necessidade de uma regularização 
fundiária mais austera.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verda-
de, a própria Embrapa reconhece que, embora várias 
leis e iniciativas tenham visado à proteção ambiental, 
elas não contemplaram as realidades socioeconômi-
cas existentes. Indiferente à história da ocupação ru-
ral no Brasil, a legislação atropelou códigos culturais 
localmente vigentes, agravando con�itos territoriais 
por todo o País.

Tal política ambiental desencadeou a demanda 
adicional por novas terras por parte de vários segmen-
tos da sociedade brasileira. E isso não é para causar 
espanto, visto que, atualmente, 75% do território na-
cional estão legalmente destinados a minorias e à 
preservação ambiental. Contudo, como, na realidade, 
mais de 50% já estão ocupados, con�gura-se uma es -
tridente clivagem entre a legitimidade e a legalidade 
do uso das terras.

A mesma Embrapa aponta que, da perspecti-
va política, seria impossível conciliar o uso atual das 
terras, o atendimento das demandas futuras e as exi-
gências legais decorrentes. Caso prevaleça o quadro 
em curso, onde reinam a ilegalidade, a insegurança 
para as atividades produtivas e a falta de ordenamento 
territorial, os confrontos entre exigências ambientais 
e a legitimidade de demandas sociais e econômicas 
somente se agravarão.

Por último, mas não menos importante, as inves-
tigações da Embrapa dimensionam até que ponto, e 
em que termos, o desa�o nacional de repactuar o or -
denamento territorial rural pode ser factível no curto e 

no longo prazo. Nessa lógica, planeja-se aprimorar a 
legislação ambiental, agrícola e agrária, na perspectiva 
de buscar soluções negociadas para a construção de 
um verdadeiro desenvolvimento sustentável.

Para encerrar, Sr. Presidente, gostaríamos de 
externar nosso descontentamento com a legislação 
ambiental vigente, apontando dissonâncias graves 
entre as políticas de produção agropecuária e aquelas 
destinadas à preservação ambiental.

Para a solução desse impasse, a Frente Parla-
mentar Ambientalista prepara um documento de con-
senso, priorizando demandas socioeconômicas de 
produção, sem ferir um projeto razoável de respeito 
à natureza.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Neuto de Conto? 

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Con-
cedo, com muita alegria e satisfação, aparte ao Sena-
dor Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Neuto do Conto, V. Exª faz uma observação 
bem clara. É que a maioria dos ambientalistas trata o 
produtor rural como um predador da terra. Acho que o 
produtor rural ama mais a terra do que a maioria dos 
ambientalistas. Ele tem de amar a terra, porque vive 
dela. V. Exª deixou bem claro que a legislação ambien-
talista tem de estar em consonância com os trabalha-
dores da terra, com os trabalhadores da natureza. O 
discurso de V. Exª foi brilhante e terminou chamando a 
atenção para o fato de que o ambiente tem de ser pro-
tegido e que os trabalhadores rurais são os que mais o 
protegem, porque eles precisam da terra e vivem dela. 
Meus parabéns pelo discurso de V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Neuto de Conto, permite-me?

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Até 
porque, Senador Botelho, a colonização chegou antes 
da legislação. Os agricultores chegaram primeiramen-
te para produzir alimentos para si e para a sociedade. 
Consequentemente, temos de encontrar, sim, legis-
lação que seja capaz de proteger o maior patrimônio 
que temos, que é o ser humano.

Ouço com satisfação o eminente Senador gaú-
cho Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim  (Bloco/PT – RS) – Senador 
Neuto de Conto, primeiro quero elogiar V. Exª, que 
fez um discurso equilibradíssimo defendendo o meio 
ambiente e, ao mesmo tempo, os produtores, que 
dedicam sua vida à produção para que o País seja, 
efetivamente, aquilo que aparece sempre em discur-
sos: o celeiro do mundo em matéria de alimentação. 
Vi, no seu discurso, muito equilíbrio: V. Exª defendeu o 
meio ambiente e também defendeu o direito daqueles 
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que querem usar a terra para produzir. E me permita 
ainda – eu havia falado a V. Exª e vou repetir agora – 
cumprimentá-lo pela brilhante defesa que fez ontem, 
na Comissão de Assuntos Sociais, de um projeto de 
nossa autoria, um projeto singelo, como lá eu disse, 
que simplesmente vai fazer com que a ponte que liga 
a cidade onde resido, Canoas, a Porto Alegre, passe a 
se chamar ponte Luís Carlos Prestes. V. Exª deu uma 
aula de história e de conhecimento da vida de Luís 
Carlos Prestes. V. Exª, inclusive, me disse há pouco 
tempo que teve oportunidade de retornar com ele pelas 
estradas por onde ele fez aquela enorme cruzada. Eu 
não tive oportunidade de conhecer Prestes tão novo, 
mas, depois, em idade mais avançada, tive a alegria de 
dialogar com ele duas vezes na capital Porto Alegre, 
ainda na época da ditadura. Mas a minha fala, neste 
momento, é para elogiar V. Exª pela defesa que fez do 
inesquecível homem que morreu por essa causa, que 
se chama Luís Carlos Prestes. Parabéns a V. Exª.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Eu 
agradeço sensibilizado, Senador Paulo Paim, e incor-
poro com muita alegria seu aparte ao meu pronun-
ciamento. 

Realmente conheci as suas contradições, conheci 
a sua bondade, conheci com muita profundidade esse 
eminente brasileiro que passou pelo oeste do meu Es-
tado e lá tive oportunidade de conhecer todas as suas 
andanças, suas clareiras, suas batalhas. Hoje, os ras-
tros que deixaram não estão só em nossa memória, 
mas já fazem parte do bronze da história.

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, agrade-
ço a oportunidade e a concessão do tempo pelo nosso 
eminente Presidente Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não vai faltar tempo, em respeito a V. Exª e a Santa 
Catarina. Fique à vontade.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o Senador Paulo 
Paim, que representa o Rio Grande do Sul e perten-
ce ao Partido dos Trabalhadores, é o melhor líder do 
Partido dos Trabalhadores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Mão Santa, não sou muito de entrar 
nessas questões, mas diante dos fatos que vêm sendo 
divulgados diariamente, permita-me ler uma notinha:

Esclareço, diante dos fatos divulgados 
sobre as horas extras dos funcionários do Se-
nado, que tomei a seguinte providência: pedi, e 
todos acataram, a todos os meus funcionários 

que receberam horas extras durante o recesso 
parlamentar que façam a devida devolução.

Eles acataram de imediato, sem nenhum ques-
tionamento.

Agradeço a compreensão daqueles funcionários 
que porventura tenham recebido horas extras e que 
tomaram essa decisão em nome da Casa. E mesmo 
aqueles que trabalharam – houve um rodízio de plan-
tão nesse período –, em solidariedade àqueles que 
porventura tenham recebido e não estiveram aqui, 
também devolveram.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero destacar 
– permita-me, Senador Mário Couto, V. Exª que cobrou 
tanto essa audiência – a audiência que tivemos hoje 
com o Presidente Michel Temer.

Estiveram lá os Senadores Zambiasi, Mão Santa, 
Mesquita Júnior e José Nery; Deputados Federais de 
todos os partidos se �zeram presentes. Aliás, Sena -
dor Mário Couto, caso tenha esquecido algum nome, 
peço a V. Exª que o lembre. Também esteve presente 
a representação da Cobap – Confederação Brasileira 
dos Aposentados e Pensionistas.

O que ouvimos do Presidente Michel Temer foi 
algo que eu estava esperando há tempos ouvir de um 
presidente de um Poder – aqui no Senado foi tranquilo, 
porque a votação foi unânime.

Senador Mário Couto – V. Exª e o Senador Jeffer-
son Praia também estão conosco nessa caminhada –, 
disse o seguinte o Presidente Michel Temer sobre os 
três projetos aprovados no Senado.

Quanto ao Projeto nº 1, que garante ao aposen-
tado o mesmo percentual concedido ao salário míni-
mo, disse que o colocará na pauta logo após a votação 
das medidas provisórias ou até que poderia abrir uma 
janela – termo usado lá quando fazem um acordo en-
tre a votação de algumas medidas e outras que estão 
chegando à Casa.

Quanto ao Projeto nº 2, que garante o �m do 
Fator Previdenciário, disse que é só o Deputado Pepe 
Vargas apresentar seu relatório que, dependendo dele, 
também será colocado em votação.

E o terceiro, o mais polêmico, o de número 58, 
trata da incorporação do número de salários mínimos 
que ganhavam na época da aposentadoria, terá que 
passar por todas as Comissões da Câmara porque não 
foi aprovado por nenhuma ainda. Esta é a informação 
que recebemos daquela Casa. Pelo que percebi, pelo 
menos neste semestre ainda, há todas as condições 
de aprovação do projeto que concede aos aposenta-
dos o mesmo percentual concedido ao salário míni-
mo e também daquele que trata da extinção do fator 
previdenciário.
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Foi um momento nobre do Congresso Nacional. 
Eu estou com uma expectativa muito boa, Senador 
Botelho, de que, efetivamente, a Câmara votará essa 
matéria neste semestre, conforme me disse o Pre-
sidente Michel Temer, que quero mais uma vez aqui 
elogiar de público. Se depender dele, em abril, essa 
matéria estará sendo votada, já que em março, com 
certeza, sequer as medidas provisórias poderão ser 
apreciadas.

Cumprimento os Deputados de todos os partidos. 
Senador Jefferson Praia, V. Exª que estava agendado 
comigo e não pôde comparecer, mas o seu Líder foi lá 
e justi�cou que V. Exª estava num outro compromisso. 
Miro Teixeira, Deputado pelo qual eu tenho o maior res-
peito, fez uma fala muito incisiva em defesa também dos 
aposentados e pensionistas, como �zeram os outros 
Deputados, a Deputada Cida, en�m, o Senador Mes -
quita Júnior, todos foram na mesma linha, num único 
coro, numa única voz, pedindo a votação dos projetos 
dos aposentados e também o dos pensionistas.

Sr. Presidente, como o meu tempo é muito pe-
queno, eu quero dizer que o meu pronunciamento de 
hoje faz uma homenagem a Abdias Nascimento.

Abdias do Nascimento vai completar, no dia 14 
agora, 95 anos de vida, diria 95 anos de luta. É um 
homem que tanto aqui como no continente africano, 
em toda a América, na Europa e conhecido como o 
grande defensor das causas que vão na linha de com-
bate a todo tipo de preconceito.

Fiz, Senador Mão Santa, voto de aplauso ao meu 
querido Abdias do Nascimento...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paulo Paim, �que tranquilo pois não vai 
faltar tempo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, V. 

Exª me dê um aparte?
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 

certeza, antes de ler o voto de aplauso, que é uma 
síntese do meu pronunciamento, gostaria de receber 
o aparte do Senador Mário Couto, que tem dedicado 
grande parte do seu mandato a esta luta dos aposen-
tados e pensionistas.

O Sr. Mário Couto  (PSDB – PA) – Senador, pri-
meiro quero externar aqui o parabéns pela sua pos-
tura no dia de hoje, naquela reunião. Lógico que não 
só no dia de hoje, pela sua batalha, pela sua luta, em 
prol daqueles que sofrem neste País – e como sofrem 
– que são os aposentados e pensionistas. Saí muito 
feliz, Senador. A diferença do atendimento entre o ex-
presidente e o atual presidente foi brutal. Eu quando 
fui – V. Exª naquele dia não pôde comparecer por pro-
blemas pessoais, me parece que seu �lho, inclusive, 

estava doente, internado num hospital –, mas fui com 
o Presidente do Senado, desta Casa Senador Gari-
baldi, e o ex-Presidente da Câmara olhou para nós, 
especialmente para mim, e perguntou a que partido 
eu pertencia. Veja bem, Senador! Com aquele senti-
mento daquela pergunta, eu vi que nada poderíamos 
ter de produtivo naquela reunião e me retirei. Parecia 
que aquele Presidente tinha um rei na barriga, pare-
cia que aquele Presidente era diferente de todos os 
homens da face da terra. A postura – me permita a 
palavra – boçal – esta é a palavra: boçal – do aten-
dimento dele levou-me, em minha residência, a fazer 
uma oração à noite, pedindo a Deus que perdoasse 
aquele Presidente, que perdoasse aquele Presiden-
te. A postura deste foi diferente, foi de um estadista, 
foi de um homem que se dedica às causas daqueles 
que precisam dos parlamentares, daqueles que acre-
ditaram que colocaram os parlamentares aqui e em 
qualquer função deste País, com as suas mãos digi-
tando o número de cada parlamentar, para que esses 
parlamentares viessem, com dignidade, representá-los 
aqui. Este homem, Presidente atual da Câmara, Michel 
Temer, é deste nível, um homem que merece respeito 
de todos nós. Neste, eu posso dizer, con�ei. Com este, 
eu posso dizer, estou tranquilo. Lógico! Nós não vamos 
parar com movimento nenhum. Meu desejo vou exter-
nar aqui a V. Exª , como é o grande comandante dessa 
luta, meu desejo é fazer uma grande caminhada em 
direção à rampa do Planalto e lá �car fazendo vigília 
quantas noites forem necessárias e que o Presidente 
possa passar bem no meio dos aposentadas e veri� -
car a situação de cada um. Mas quero externar meus 
sentimentos agora aos aposentados da minha terra, 
o meu querido Pará, e aos aposentados do Brasil. Eu 
saí daquela reunião com a consciência de que esse 
Presidente vai resolver colocar os projetos de V. Exª 
na pauta, e ,aí, nós haveremos de ver quais são os 
políticos comprometidos com a sociedade brasileira. 
Haveremos de olhar no rosto de cada, Senador Paim, 
e veri�car aqueles que são traidores desta Nação. 
Mais, lhe digo que vi também hoje uma coisa que me 
deixou muito animado: nós não estamos sós nessa 
luta. Vários Deputados Federais estão comprometidos, 
como o PDT, que no momento certo, na ocasião certa 
colocou a sua posição, o PMDB, .... 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª, pelo Regimento, teria cinco minutos, mas eu 
dei mais cinco, são dez, por V. Exª, depois ainda vou 
dar mais pelos aposentados, em respeito aos apo-
sentados. 
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Já vou concluir. O 
PMDB, o próprio PT, com a Deputada que esteve lá ...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Depu-
tada Cida...,

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – ... colocando 
a sua posição. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Deputado 
Glauber Braga, do PSB.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Vários parti-
dos, vários partidos comprometidos com a causa dos 
aposentados. Deixou-me muito animado. Volto a ter 
esperança na solução desse problema. Meus parabéns 
a V. Exª e a todos os Srs. Senadores e Deputados que 
dizem à sociedade brasileira o que vieram fazer aqui. 
Obrigado, Senador.

O Sr. Augusto Botelho  (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Mário Couto. V. Exª tem sido, sem sombra 
de dúvidas, um dos líderes deste movimento. Isso que 
é bom. É um movimento suprapartidário. Não é de Si-
tuação ou de Oposição. São Parlamentares da Base do 
Governo e da Oposição que estão juntos, com o único 
objetivo de defender os aposentados e pensionistas.

Senador Augusto Botelho, por favor.
O Sr. Augusto Botelho  (Bloco/PT – RR) – Eu 

pedi um aparte só para rea�rmar, realmente, aos apo -
sentados que estão vendo a TV Senado que V. Exª é o 
nosso guru em relação às questões dos aposentados. 
E, com essa promessa de rever os seus projetos, surge 
realmente uma esperança realmente de que alguma 
coisa mude neste País em relação aos aposentados. 
Também para rea�rmar que V. Exª sabe que sempre 
sigo o seu caminho nas atitudes em relação aos nossos 
trabalhadores. V. Exª é o meu guru. Lá em Roraima, 
como lhe falei, minha mãe é também dessa equipe, 
e todos lá. Os homens que habitaram o meu Estado, 
que fundaram o território de Roraima estão vivos, são 
aposentados e sofrem as mazelas que sofrem todos 
os aposentados brasileiros. Mas, com a possibilidade 
de os seus projetos entrarem na pauta, temos a espe-
rança de que alguma coisa deva mudar. Muito obrigado 
e parabéns pela sua posição.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador Botelho. Comprometi-me e ainda vou ao seu 
Estado fazer um debate com esse tema, a convite de 
V. Exª, Senador Botelho, como do Senador Jefferson 
Praia. Quero mais uma vez dizer:

Vou sim ao Amazonas, a convite de V. Exª, para 
debatermos sobre esse tema, como vou ao Piauí. E, 
como já acertei com o Senador Zambiasi, no dia 22 
vamos estar juntos para uma atividade em Porto Alegre, 
onde o eixo vai ser a questão dos aposentados.

Eu vou concluir, Sr. Presidente, lendo o requeri-
mento que é uma síntese do meu pronunciamento, é 
meia folha do voto de aplauso ao Abdias.

Nos termos do art. 222 [do Regimento Interno] do 
Senado Federal, requeiro voto de aplauso a Abdias do 
Nascimento pelos 95 anos do seu aniversário.

Abdias do Nascimento nasceu em 14/03/1914. É 
escritor, escultor e pintor. Abdias do Nascimento é um 
dos maiores defensores da cultura e igualdade para 
todos, principalmente para as populações afrodescen-
dentes do Brasil.

Intelectual negro de grande importância para a 
re�exão e a atividade sobre a questão do negro na 
sociedade brasileira, aos seus 95 anos de vida marca 
uma trajetória longa e produtiva, sempre na luta contra 
todo o tipo de preconceito.

Desde poeta até ativista do movimento negro, 
ator, criou em 1944 o Teatro Experimental. Após a 
volta do exílio, porque foi para o exílio de 68 a 78, dez 
anos, insere-se então na vida política. Foi Senador, 
foi Deputado Federal e, além de colaborar fortemen-
te com a luta dos negros nos Estados Unidos, ele fez 
uma ponte muito grande entre a luta organizada da 
população negra nos Estados Unidos da América e 
aqui no Brasil.

Foi um dos responsáveis pela criação do Mo-
vimento Negro Uni�cado e, sem sombra de dúvida, 
um ícone no combate aos preconceitos no Brasil e 
no mundo.

A comunidade negra tem que ser �el a si 
mesma, �el a seus antepassados, �el à história 
de nossas lutas, e não se deixar emprenhar 
pelo ouvido ao �car escutando mensagens 
derrotistas, que se prestam a tirar a força [não 
permitiremos isso], a energia e o ímpeto que o 
negro tem para lutar por seus direitos. É preciso 
dar continuidade à grande luta de Zumbi dos 
Palmares. O direto está a nosso favor.

Termina ele dizendo que a beleza do futuro é não 
termos nem no Brasil nem no mundo nenhum tipo de 
preconceito. 

No �nal, Sr. Presidente, �z uma síntese de uma 
fala não minha, mas do grande Abdias. 

Abdias, meu abraço! 
Noventa e cinco anos de luta, como digo, verda-

deiros. Mesmo quando você estava nascendo, você 
iniciava a luta contra os preconceitos a todos, princi-
palmente ao povo negro.

Abraço, Abdias. Você é nosso líder!

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA -
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM
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O SR. PAULO PAIM  (BLOCO/PT –RS. Sem apa-
nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em 1966 Abdias do Nascimento envia a 
Dakar, no Sengal uma carta aos participantes do primei-
ro festival mundial das artes e das culturas negras.

O Brasil na época era dirigido pelo regime militar 
que não permitiu a presença de Abdias nesse impor-
tante evento que reuniu a primeira cúpula de intelec-
tuais pan-africanistas na África.

A carta aberta de Abdias, lida no evento, teve 
grande repercussão no festival.

Acabou sendo publicada na revista Presença Afri-
cana, editada em Paris. Assim, o assunto se espalhou 
pelo mundo com as denúncias de racismo no Brasil.

Abdias foi obrigado a refugiar-se nos Estados 
Unidos até 1981.

Ao chegar aos Estados Unidos, em 1968, o país 
passava por uma profunda convulsão sociorracial.

Abdias do Nascimento ajuda a embalar essas 
lutas.

Foi Abdias que realmente estabeleceu pela pri-
meira vez o contato entre o movimento negro america-
no e os movimentos negros que surgiam na América 
Latina, especialmente no Brasil. 

O seu papel foi fundamental para a luta antirra-
cismo do mundo globalizado.

Também foi Abdias do Nascimento quem foi para 
Portugal convencer Brizola na defesa da luta antirra-
cismo.

Assim, o PDT foi o primeiro partido a traçar linhas 
estruturais contra o racismo. 

Essas são algumas das histórias deste patrimônio 
da humanidade que completa 95 anos dia 14.

Nascido em Franca (SP), é o segundo �lho de 
Dona Josina, a doceira da cidade, e Seu Bem-Bem, 
músico e sapateiro.

Abdias cresce numa família coesa, carinhosa e 
organizada, porém pobre, e vai se diplomar em con-
tabilidade pelo Atheneu Francano em 1929.

Com 15 anos, alista-se no exército e vai morar 
na capital São Paulo.

Na década de 30, engaja-se na Frente Negra 
Brasileira e luta contra a segregação racial em esta-
belecimentos comerciais da cidade.

Prossegue na luta contra o racismo organizando o 
Congresso Afro-Campineiro em 1938. Funda em 1944 
o Teatro Experimental do Negro, entidade que patrocina 
a Convenção Nacional do Negro em 1945-46.

Artista plástico, escritor, poeta, dramaturgo. For-
mou-se em Economia, Universidade do Rio de Janei-
ro em 1938. 

Fez pós-universitário, Instituto Superior de Estu-
dos Brasileiros (ISEB), em 1957, e Pós-graduação em 

Estudos do Mar, pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro/ Ministério da Marinha, 1967.

Doutor Honoris Causa, Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, 1993. Doutor Honoris Causa, Uni-
versidade Federal da Bahia, 2000.

Professor Emérito, Universidade do Estado de 
Nova York, Buffalo (Professor Titular de 1971 a 1981, 
fundou a cadeira de Cultura Africana no Novo Mundo 
no Centro de Estudos Porto-riquenhos).

Sempre ativo nas causas da população negra, 
quando a Convenção propõe à Assembléia Nacional 
Constituinte de 1946 a inclusão de políticas públicas 
para a população afro-descendente e um dispositivo 
constitucional de�nindo a discriminação racial como 
crime de lesa-pátria. 

À frente do TEN, Abdias organiza o 1º Congresso 
do Negro Brasileiro em 1950. Militante do antigo PTB, 
após o golpe de 1964 participa desde o exílio na for-
mação do PDT.

Já no Brasil, lidera em 1981 a criação da Secre-
taria do Movimento Negro do PDT. 

Na qualidade de primeiro Deputado federal afro-
brasileiro a dedicar seu mandato à luta contra o racis-
mo (1983-87), apresenta projetos de lei de�nindo o 
racismo como crime e criando mecanismos de ação 
compensatória para construir a verdadeira igualdade 
para os negros na sociedade brasileira. 

Como Senador da República (1991, 1996-99), 
continua essa linha de atuação.

O Governador Leonel Brizola o nomeia Secretário 
de Defesa e Promoção das Populações Afrobrasileiras 
do Estado do Rio de Janeiro (1991-94).

Mais tarde, é nomeado primeiro titular da Se-
cretaria Estadual de Cidadania e Direitos Humanos 
(1999-2000).

Recebe homenagem da Presidência da Repúbli-
ca aos 90 anos “do maior expoente brasileiro na luta 
intransigente pelos direitos dos negros no combate à 
discriminação, ao preconceito e ao racismo”. Brasília, 
21 de março de 2004.

Recebe prêmio de Reconhecimento 10 Years of 
Freedom – South Africa 1994-2004, do Governo da 
África do Sul, abril de 2004.

Participa do Fórum Cultural Mundial, realizado em 
São Paulo em julho de 2004, como homenageado no 
painel Abdias Nascimento, um Brasileiro no Mundo, or-
ganizado pela SEPPIR, em que é lançado o�cialmente 
o seu nome para o prêmio Nobel da Paz, ampliando a 
repercussão da indicação feita pelo Instituto de Advo-
cacia Ambiental e Racial (IARA).

Sr. Presidente, peço que consagre nesta Casa voto 
de aplauso que apresentei em homenagem ao quase 
centenário do nobre Senador Abdias do Nascimento.
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Termino essa homenagem, com a poesia que �z 
para esse grande ícone do movimento negro, Abdias 
do Nascimento: 

“Abdias
Tua vida, Abdias, foi dedicada a essa causa,a 

nossa causa, à causa da nação negra.
Abdias, meu velho e querido Abdias, o 

nosso povo há de contar em versos e prosa 
a tua história. 

A história de um guerreiro, a história de 
um lutador.

Os poetas vão lembrar de Abdias, falando 
de paz, rebeldia e, tenho certeza, a emoção será 
tão forte como é hoje o que sentimos quando

ouvimos a batida do tambor.
Falarão de um homem negro, de cabelos 

brancos e barba prateada, que,independentemente 
do tempo, nunca parou.

Fez da sua guerra a nossa batalha, como 
ninguém. 

Nunca tombou. Foi dele e é nossa a ban-
deira da igualdade, da justiça e da liberdade.

Abdias, tu és exemplo para todos nós.
Tu és um homem que viveu à frente do 

teu tempo.
Que as gotas de sofrimento arrancadas 

do teu corpo se tornem pérolas, luzes a iluminar 
a jornada do nosso povo, da nossa gente.

Tu nos deixa uma lição de vida.
Viverás para sempre junto de nós.
A rebeldia de tuas palavras, que somente os 

guerreiros ousam, estão cravadas na história da 
humanidade, nos nossos corações e mentes.

Sei que não estás preocupado em agradar 
a todos, mas sei que a mensagem é: jamais,

jamais deixem de lutar e sonhar.
Sonhem, não aquele sonho bonito que tu
gostarias que acontecesse num passe de 

mágica,mas, sim, o sonho que com nossa luta
haveremos de tornar realidade.
Esse, sim, será o fruto da tua, da nos-

sa vitória.
Viva a Nação Negra,
Viva Zumbi dos Palmares,
Viva o gigante Abdias do Nascimento!
Vida longa para ti, Abdias!”

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO -
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nossos cumprimentos. Hoje foi um grande dia para a 
República do Brasil. Avançamos no resgate do salário 
defasado dos aposentados.

Convidaria agora para usar da palavra – estamos 
intercalando – uma liderança. (Pausa.)

V. Exª vai me permitir chamar Sérgio Zambiasi. 
Senador Mario Couto, S. Exª vai ter que fazer uma via-
gem. V. Exª, eu, Zambiasi, Geraldo Mesquita... Ele foi 
nosso companheiro na visita que �zemos ao Presidente 
Michel Temer. Éramos seis Senadores reivindicando 
ao Presidente Michel Temer que acelere a votação da 
derrubada do fator de redução das aposentadorias 
dos idosos.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Presidente Mão Santa. Obrigado, Senador Mário 
Couto, pela gentileza, e parabéns pela sua luta, pela 
nossa luta. Durante três noites, nós �zemos aqui neste 
plenário vigílias memoráveis com a participação dos 
Senadores Augusto Botelho e Jefferson Praia e mais 
tantos outros, sob a liderança do Senador Mão Santa 
e Paulo Paim, com a iniciativa de seus projetos.

Efetivamente, nesta manhã, tivemos um passo 
fundamental, decisivo, assim considero, para que os 
projetos de recuperação dos valores das aposentado-
rias sejam examinados pela Câmara dos Deputados. 
Que, �nalmente, o Presidente Lula possa sancioná-
los, corrigindo uma injustiça histórica em relação a 
homens e mulheres que contribuíram com uma vida 
inteira de trabalho para o Brasil, para este momen-
to que estamos vivendo e para o momento futuro do 
País. Eles aguardam o resultado de todas essas lutas, 
como falei, lideradas com tanta coragem e determi-
nação pelo Senador Paulo Paim; com tantas manifes-
tações do Senador Mário Couto, cobrando de forma 
incisiva tantas vezes, e do Senador Mão Santa, com 
a sua experiência de médico e humanista. S. Exª, ali-
ás, nesta manhã, nos comoveu com uma história que 
realmente emociona e choca. Era sobre um homem 
que, tendo sido líder de uma classe, ao aposentar-se 
sofreu o impacto das perdas, não conseguiu estabe-
lecer um mínimo de dignidade para a vida de sua es-
posa doente e para ele. Com isso, optou por dar �m 
à própria vida, exatamente por não encontrar suporte 
na Previdência Social. 

Esse é um fato chocante, Mão Santa, que emo-
cionou a todos nós, à Mesa, naquele momento, a mim, 
ao Presidente Michel Temer, com certeza, aos Depu-
tados presentes, aos demais Senadores, ao Senador 
Mesquita, ao Senador José Nery, que compuseram 
conosco a Mesa nesta manhã.

Eu entendo que realmente o Presidente Michel 
Temer teve uma atitude digna ao anunciar que ele 
colocaria em votação todos esses grandes projetos. 
Não vou chamar de projetos polêmicos. São grandes 
projetos que vão provocar grandes debates com a so-
ciedade, permitindo ao Parlamento até o seu resgate 
nessa relação de intermediação entre os Poderes. É 
este realmente o papel do Parlamento: a representa-
ção que fazemos entre os Poderes. Eu me senti privi-
legiado, feliz, por estar presente nessa hora histórica, 
Senador Paim, hoje pela manhã. 

O Sr. Paulo Paim  (Bloco/PT – RS) – Senador 
Zambiasi, permita-me.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Pois 
não.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu vou usar 
uma frase, só para cumprimentá-lo. V. Exª estava em 
um compromisso fora. Eu sabia da posição do PTB. V. 
Exª me disse: “Olha, estou fora, mas pode ter certeza 
de que eu vou aí para deixar o meu depoimento aos 
aposentados”. É só isso. Meus cumprimentos.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obriga-
do, Paim. Efetivamente, o PTB, já em decisão anterior, 
fechou questão a respeito desse assunto. Assim como 
nós votamos aqui no Senado, a posição da bancada na 
Câmara dos Deputados é fechada. Todos os Deputa-
dos do PTB assumiram, em documento, o fechamento 
de questão nesses projetos aprovados pelo Senado 
que tratam da questão da recuperação das perdas dos 
aposentados e pelo �m do fator previdenciário.

Nós entendemos que é uma questão de justiça, 
de equilíbrio, para que o trabalhador da iniciativa pri-
vada, �nalmente, alcançar um parâmetro que possa 
equilibrá-lo com o servidor público, que, felizmente, 
através de todos os seus movimentos e mobilizações, 
conseguiu garantir que o seu salário o conduza com 
dignidade até os últimos dias de sua vida. Nós quere-
mos que o trabalhador da iniciativa privada possa ser 
tratado nessa relação de equilíbrio, de respeito e de 
justiça. Por essa razão se fazem essas lutas, e a ban-
cada do PTB fechou questão a respeito desse assunto 
e não abre mão; não voltará atrás.

A minha presença aqui na tribuna, Senador Mão 
Santa, também se deve a outro motivo muito especial, 
Senador Paim, que traz o nosso Rio Grande do Sul 
aqui para Brasília. Trata-se de uma cerimônia que se 
realizou na semana passada, aqui na Capital federal, 
no nosso Instituto de Cardiologia, que é tão bem cui-
dado – e de forma competente – pelo Dr. Ivo Nesralla 
e sua grande equipe de cardiologistas. O Instituto de 
Cardiologia do Rio Grande do Sul assumiu, na semana 
passada, a gestão do Incor-DF em substituição à Fun-
dação Zerbini. Isso também é uma mostra da referência 
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em saúde de alta complexidade do Rio Grande do Sul, 
o que realmente nos orgulha muito. Até então, a Fun-
dação Zerbini, Senador Mão Santa, era a responsável 
pela gestão do Instituto. Porém, havia di�culdades para 
manter a estrutura aqui em Brasília. 

A Fundação Zerbini mantinha, desde 2004, uma 
unidade hospitalar independente da unidade do Incor 
de São Paulo aqui em Brasília, por meio de parceria 
com o Ministério da Saúde, o Ministério da Defesa, 
o Governo do Distrito Federal, o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados.

As instalações do Incor-DF estão situadas no 
Hospital das Forças Armadas e mais um prédio anexo, 
onde funcionam a unidade de emergência, consultórios, 
hemodinâmica e diagnóstico de alta complexidade em 
Cardiologia. O hospital tem capacidade instalada para 
manter 100 leitos, 1,1 mil cirurgias, 5 mil procedimentos 
hemodinâmicos, 3.600 implantes de marca-passo, 4 
mil estudos eletro�siológicos e 50 mil consultas ambu -
latoriais, entre outros procedimentos em Cardiologia e 
cirurgia cardíaca e torácica de alta complexidade.

Só para se ter uma idéia, em 2006, o Incor-DF 
realizou 547 cirurgias, 1,2 mil procedimentos hemodi-
nâmicos, 149 implantes de marca-passo, 93 estudos 
eletro�siológicos e 12,5 mil consultas ambulatoriais. 
Nesse mesmo ano, o hospital foi responsável pela to-
talidade das cirurgias cardíacas de alta complexidade 
em crianças recém-nascidas realizadas no Distrito 
Federal. 

O Incor-DF é o único hospital de Brasília creden-
ciado para realizar transplante de coração e fígado. 
Em 2007, foi responsável pela realização do primeiro 
transplante de coração em adultos aqui em Brasília e 
pela retomada do programa de transplante de fígado, 
com a execução do primeiro procedimento em vários 
anos.

A exemplo do Incor-SP, o Incor-DF desempenha 
papel de destaque no ensino e na pesquisa. Desde 
de 2006, o instituto é a unidade conveniada da UnB – 
Universidade de Brasília – para estágio de graduação 
e residência médica em Cardiologia, com reconhe-
cimento do Ministério da Educação. Atualmente seis 
médicos realizam residência no Incor-DF pela UnB e 
mais 180 alunos de graduação dessa Universidade de-
verão ter a sua formação vinculada à instituição neste 
ano. O Incor-DF mantém pesquisas em andamento 
com células-tronco, dentro do projeto multicêntrico do 
Ministério da Saúde, e diversos estudos em parcerias 
internacionais. 

Sr. Presidente Mão Santa, V. Exª, que é médico, 
sabe que uma estrutura grandiosa como essa não 
poderia simplesmente deixar de atender a população 
de Brasília, que já é carente de assistência e acesso 

à saúde também, e que graças ao Incor passou a ter 
acesso a atendimento de excelência no tratamento 
de doenças do coração, que, diga-se de passagem, 
somente em 2005, mataram cerca de 50 mil pessoas 
no Brasil, segundo dados da publicação, “Saúde Brasil 
2007”, do Ministério da Saúde.

Ouço V. Exª, Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Zambiasi, só mais uma frase para dizer que mais uma 
vez concordo na íntegra – é 99,9%, alguém está dizen-
do – porque na segunda-feira, como eu sabia desse 
movimento – V. Exª detalha o potencial do Incor –, �z 
lá um check-up. O tratamento é de primeiro mundo. 
Muito obrigado Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Graças 
a Deus, nós temos, portanto, o Incor-DF e o Instituto 
de Cardiologia do Rio Grande do Sul – lá nós chama-
mos de Instituto de Cardiologia –, que cuidam de to-
dos nós, também. 

Diante da ameaça de perdemos esse local de ex-
celência da saúde, houve uma mobilização no âmbito 
do Governo Federal, do Governo do Distrito Federal 
e do Poder Legislativo para buscar uma solução para 
a questão. Graças a essa mobilização, o Instituto de 
Cardiologia do Rio Grande do Sul, Senador Romeu 
Tuma, aceitou o desa�o de dar continuidade à profícua 
e corajosa iniciativa do Incor de São Paulo ao trazer 
para cá o Incor do Distrito Federal. 

Referência nacional em Cardiologia, o Instituto 
de Cardiologia do Rio Grande do Sul, ao longo dos 
seus quarenta anos, tem-se destacado por seu pio-
neirismo, como a primeira cirurgia de revascularização 
do coração com ponte de safena feita no Brasil em 
1970 e a realização do primeiro transplante cardíaco 
realizado no Rio Grande do Sul em 1984, dando um 
novo impulso...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não vai faltar tempo para V. Exª, pelo assunto de 
relevância, principalmente agora que adentra, para 
participar desse debate, Romeu Tuma, símbolo maior 
da história da Polícia Federal do Brasil. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Coisa 
boa ter aqui o meu companheiro de Partido, meu co-
lega e amigo, Senador Romeu Tuma, que também tem 
uma belíssima história com o Rio Grande do Sul. Para 
quem não sabe, o destino escolheu o Rio Grande do 
Sul para receber o pai do Senador Tuma em 1911. O 
pai do Senador Tuma, inclusive, chegou a fazer a sua 
primeira experiência futebolística, aqui no Brasil, em 
Pelotas, no Rio Grande do Sul, no nosso querido Es-
porte Clube Brasil de Pelotas. Então, não tem como 
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não agradecer a presença do Senador Tuma em ple-
nário. S. Exª, com certeza, tem, como eu, essa relação 
de responsabilidade com a saúde, como todos nós, e 
sabe o que signi�ca para o Brasil o Incor de São Paulo 
e eu sei o que signi�ca o Instituto de Cardiologia do Rio 
Grande do Sul, em Porto Alegre, para todos nós.

Senador Tuma. 
O Sr. Romeu Tuma  (PTB – SP) – Primeiro, eu 

queria cumprimentar V. Exª e aproveitar, se me permi-
tisse, para cumprimentar Mário Couto, Augusto Botelho, 
Mão Santa, Paulo Paim e outros que participaram das 
vigílias em benefício dos aposentados. Na Convenção 
do PTB, V. Exª já fez uma referência... A vigília também, 
liderou a vigília. O grito diário é do Mário Couto, que, 
dando soco na mesa, sempre assusta um pouco mais. 
Durante a Convenção Nacional do PTB – V. Exª referiu-
se a isso – foi fechada a questão e registrada em ata 
da reunião. O Presidente Roberto Jefferson pediu que 
nós tentássemos convencer os demais Parlamentares 
para que os seus partidos também fechassem questão, 
para, por unanimidade, ser aprovado o projeto do Paulo 
Paim. Então, esse é um ponto. O outro ponto é o Incor. 
Desde o início da Fundação Zerbini, que cuidava com 
mais intensidade do Incor, da parte �nanceira, dedi -
cação exclusiva e da evolução médico-tecnológica de 
ciência, trazendo experiências de vários países, que 
sou do Conselho do Incor. Quando Antonio Carlos 
Magalhães, cuja memória nos traz muita saudade, foi 
internado no Incor – lá eu fui várias vezes –, numa UTI 
nova, muito bem montada, ele proporcionou o acerto 
entre o Congresso Nacional, Câmara e Senado, de 
apoio a uma extensão do Incor no prédio do Hospital 
das Forças Armadas. Foi demorada a sua composição 
e também o início do trabalho. Bons médicos vieram 
e começaram com todas as pesquisas e com a reali-
zação de cirurgias de alto risco que V. Exª descreveu. 
Tivemos um período difícil, porque não houve como 
comprovar algumas contas junto ao Congresso. En-
tão, foi suspenso o repasse de verba. E o Governador 
Serra, infelizmente, segundo ele, foi obrigado a não 
mais �nanciar o Incor de Brasília. O Dr. David Uip me 
disse, há poucos meses, que havia um instituto do Rio 
Grande do Sul – um grande instituto de Cardiologia 
– que ia assumir esse hospital e, assim, estaríamos 
tranquilamente bem servidos em Brasília. Então, queria 
cumprimentar V. Exª, que fez essa comunicação sobre 
o Instituto, e registrar a certeza da continuidade do tra-
balho de alta produtividade do Incor, com cirurgias de 
casos gravíssimos. Conheci um rapaz em Cleveland, 
no hospital de Cardiologia, aonde vou uma vez ao ano 
para fazer revisão – fui operado no Incor, sou assisti-
do no Incor; portanto, sou um cliente permanente –, 
que não pôde �car no Incor de São Paulo, então, veio 

para Brasília e está trabalhando com alta tecnologia 
cirúrgica no Incor de Brasília. Então, houve uma amar-
gura profunda com a ameaça de se fechar o Incor de 
Brasília. V. Exª sabe que �zemos aqui várias manifes -
tações procurando achar um caminho para que isso 
não acontecesse e V. Exª, com a luminosidade do seu 
Estado, encontrou o caminho.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obriga-
do, Senador Tuma, por sua manifestação, que realmente 
vem complementar meu pronunciamento.

Já estou encerrando e agradeço a paciência de 
todos os colegas. Ao encerrar, quero cumprimentar, en-
tão, outro gaúcho, o Ministro da Defesa, Nelson Jobim, 
que foi um interlocutor extremamente importante, um 
dos responsáveis pela convocação do nosso Instituto de 
Cardiologia para que viesse a Brasília assumir o Incor. 
Cumprimento o Governador do Distrito Federal, José 
Roberto Arruda, que se mostrou incansável também 
na luta pela sobrevivência dessa unidade em Brasília; 
o Secretário da Saúde do Rio Grande do Sul, Osmar 
Terra; e muito especialmente toda a equipe médica do 
Instituto de Cardiologia de Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul, e seu diretor-presidente, realmente incansável, 
um homem que consegue multiplicar as 24 horas do 
dia para que elas possam render mais não só para o 
Instituto de Cardiologia, mas para todos e para o Rio 
Grande do Sul, Dr. Ivo Nesralla. Com certeza, ele não 
só vai dar novo fôlego de vida ao coração do Incor-DF, 
mas também vai fazer dele um espelho do exemplo de 
sucesso na atividade da saúde de alta complexidade 
que é a cardiologia. 

É exatamente o exemplo do IC do Rio Grande do 
Sul, que agora se instala também em Brasília.

Obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Cumprimentamos o Senador Zambiasi, que traz à po-
pulação de Brasília e do Brasil a auspiciosa notícia com 
que todos sonhamos: o Incor do Distrito Federal passou 
por uma fase de transição e foi buscar a sabedoria dos 
dirigentes do Rio Grande do Sul, que o tornaram um 
dos hospitais mais e�cientes de Brasília.

E é com muita honra e satisfação que recebemos 
no plenário desta Casa esta mulher extraordinária, Iris 
de Araújo. Ela foi Senadora da República, é Deputada 
Federal, foi candidata a Vice-Presidente da República 
pelo PMDB quando o candidato era o Dr. Quércia, lí-
der de São Paulo...

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Eu usei a 
mesma tribuna que ela na Praça da Sé. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Tuma está também dizendo que usou a mesma 
tribuna que ela, apoiando. E eu quero lhes dizer que 
o maior comício realizado na minha cidade, Parnaíba, 
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foi justamente com o povo aplaudindo Quércia e Iris. 
Ela foi candidata a Vice-Presidente. Não deu certo, 
mas hoje ela é Presidente do PMDB, e, sem dúvida 
nenhuma, esse crescimento, essa grandeza do PMDB 
no País nós devemos à dupla, ao nosso Presidente 
Michel Temer e a ela, pelo seu passado, pela sua his-
tória bela no PMDB. E o Tuma está dizendo: a beleza. 
A beleza externa e interna e a coragem e a bravura 
dessa mulher, que liderou o País todinho e, por isso, 
o PMDB cresceu, por isso o PMDB tem hoje a Pre-
sidência do Senado e a Presidência da Câmara. E, 
por isso, orgulhosamente, eu apresento ao País essa 
mulher que, sem dúvida nenhuma, vai levar o PMDB 
àquilo que o povo quer. 

Então, Iris de Araújo, a nossa admiração desde 
os tempos em que V. Exª, com muito amor, com Iris 
Rezende, deram um exemplo de política no Estado de 
Goiás e no Brasil.

Convidamos para usar da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Augusto Botelho, do Partido dos 
Trabalhadores. Ele é trigo no meio do joio, é uma das 
personalidades de mais virtudes que eu conheço. Como 
médico, fez sempre da Medicina a mais humana das 
ciências e, como médico, é um benfeitor da humani-
dade. Com a força dos serviços prestados, o povo de 
Roraima o mandou para que representasse aquele 
Estado, a grandeza daquele povo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, pela 
ordem. Peço que o pronunciamento que �z da tribuna 
seja considerado na íntegra.

Eu não poderia deixar de dizer da minha alegria 
de ver a nossa ex-Senadora Iris Araújo, agora na Pre-
sidência do PMDB. Olha! São as mulheres no poder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Olha aí, esta é uma chapa boa: Paim e Iris ou Iris 
e Paim.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-
dor.) – Seja bem-vinda, Senadora Iris. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria também 
de informar que os trabalhadores do meu gabinete....

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Peço somente a permissão para dizer ao Senador 
Paim que ele vai ser atendido integralmente em todas 
suas solicitações.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria também de 
informar que os trabalhadores do meu gabinete já es-
tão providenciando a devolução das horas extras que 
foram recebidas indevidamente no mês passado.

S. Presidente, há mais de vinte anos, a Marinha 
do Brasil realiza atendimentos médicos e odontológi-

cos para as populações ribeirinhas de Roraima e de 
toda a Região Amazônica. Por intermédio dos Navios 
de Assistência Hospitalar, apelidados carinhosamente 
de Navios da Esperança, a Marinha leva esperança e 
ameniza di�culdades de famílias inteiras que vivem às 
margens dos nossos rios na Amazônia.

Geralmente aqueles que são atendidos pelos 
navios da Marinha fazem parte de famílias com pou-
cos recursos – geralmente não, a maioria, acho que 
98% são pessoas assim –, e a chegada de um Navio 
da Esperança a essas localidades possibilita a esses 
brasileiros acesso à assistência médica e odontológi-
ca de qualidade.

Sr. Presidente Mão Santa, Sr. Senador Jefferson 
Praia, todos os anos faço questão de separar uma de 
minhas emendas individuais para a Marinha. Não foi 
diferente em 2009. Destinei R$200 mil para o custo 
operacional dessa assistência hospitalar tão importan-
te para os ribeirinhos da Região Amazônica, principal-
mente para os meus lá do Estado de Roraima. Essa 
foi a maneira que encontrei para apoiar esse trabalho 
tão importante realizado pelos companheiros médicos, 
farmacêuticos, dentistas, enfermeiros, praças e o�ciais 
da Marinha do Brasil.

Em 2008, Srªs e Srs. Senadores, os Navios da 
Esperança realizaram quase 1,7 mil atendimentos 
em Roraima. Em apenas seis dias, foram atendidos 
pacientes das localidades de Panacarica, São João, 
São Jorge, Sacaí, Santa Maria Velha, Ponta do Vento, 
Lago Grande, Terra Preta, Cachoeirinha, Canauanim, 
Tapanaruca e Santa Maria do Boiaçu. 

Cito os nomes porque, certamente, lá só tem tele-
visão parabólica e eles veem a TV Senado. Cito o nome 
de cada localidade, para que eles �quem alegres.

Para realizar esses 1.797 atendimentos, a Ma-
rinha disponibilizou dezoito pro�ssionais e mais de 
R$170 mil para dar continuidade a esse importante 
trabalho humanitário que, tão fortemente, materializa 
a percepção da presença do Estado, da Nação brasi-
leira, nos rincões da nossa Pátria, da nossa Amazônia, 
do nosso Brasil. 

Sr. Presidente, sinto que nós, Senadores, preci-
samos de maior aproximação com questões que envol-
vem a saúde do nosso povo. Senador Neuto De Conto, 
o Brasil enfrenta vários problemas na área de saúde 
pública, mas, diante de tão belo exemplo da Marinha, 
não devemos perder a esperança. 

Felizmente, pude participar de uma experiência 
parecida com aquela levada pela Marinha do Brasil 
nos Navios da Esperança à população ribeirinha do 
meu Estado. Em meados do mês de abril do ano pas-
sado, o Governo do Estado fretou um barco grande, 
quase tipo um hotel, e organizou a Caravana da Saú-
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de. Nesse barco, foram instalados materiais médicos 
e odontológicos, que desceu rio Branco realizando 
atendimentos, até chegar a todas as comunidades 
do sul de Roraima. O objetivo da Caravana de Saúde 
era atender às populações ribeirinhas que vivem no 
baixo rio Branco. São pessoas que vivem isoladas na 
�oresta, sem estradas que as liguem com as demais 
cidades e vilas, sem comunicação, os telefones fun-
cionam precariamente, orelhões em algumas comu-
nidades, muitas delas ainda não têm água encanada. 
Embora haja muita água do rio, tem que ter água, tem 
que ter o conforto da água na sua casa. São pessoas 
que vivem isoladas da civilização.

Para se locomover e chegar à cidade de Santa 
Maria do Boiaçu, a mais próxima da estrada – de Santa 
Maria até a estrada são dois ou três dias – , o pessoal 
do baixo rio Branco depende do rio para chegar a um 
local onde tem transporte. Se sair daquelas localidades 
mais longe, Panacarica, Caicubi e outros, leva muito 
mais tempo – leva um dia, um dia e meio – para chegar 
a Santa Maria. Muitos preferem ir pelo Amazonas, que 
leva dois dias e pouco, mas tem os barcos com saída 
regular lá da cidade de Óbidos.

Durante essas atividades da Caravana da Saú-
de, eu, que sou médico, e mais trinta pro�ssionais de 
saúde �zemos três mil atendimentos nas treze vilas 
que existem na região. Foram pediatras, ginecologis-
tas, oftalmologistas, dentistas, enfermeiros, técnicos 
de enfermagem, auxiliares, a Polícia Militar também 
mandou dois policiais, bombeiros, equipes de serviço 
de rádio e comunicação do Governo. Também nessas 
cidades existe uma radiofonia do Estado. E a equipe 
foi para veri�car como estavam funcionando para fazer 
manutenção dos serviços de rádio.

Toda a equipe estava empenhada em levar aten-
dimento médico e conhecimento. O dentista fazia apli-
cação de �úor, ensinava escovação e fazia alguns 
atendimentos também mais urgentes. A equipe de 
vacinação do Governo realizava vacinação, atualizan-
do a vacina das crianças na região enquanto médicos 
faziam atendimentos normais.

Foi uma experiência única, Sr. Presidente Mão 
Santa. Felizmente, posso trazer este relato aos Srs. e 
às Srªs Senadoras, pois pude sentir na pele a impor-
tância do trabalho desenvolvido pelos trabalhadores da 
saúde que se dispõem a participar dessas caravanas 
realizadas seja pela Marinha, seja pelo Governo do 
meu Estado. Diga-se de passagem que o Governador 
Anchieta tem sido muito positivo no apoio a essa ca-
ravana. Nós estamos organizando outra para ir agora, 
no mês de abril, novamente fazer atendimento.

É extremamente importante para nós políticos 
valorizarmos esse tipo de trabalho. Podemos fazer 

isso também com a destinação de parte de nossas 
emendas parlamentares para assistência na nossa 
Região Amazônica. Estão aqui dois Senadores ama-
zônicos me ouvindo: Senador Jefferson Praia e Sena-
dor Mário Couto.

Sr. Presidente, eu queria só dar esse recado e 
fazer esse apelo, principalmente aos amazônidas, para 
que se interessem por isso, para que o Estado faça 
isso por essas pessoas que não têm nada do País. Não 
há nada da Nação brasileira lá. Só quando vão essas 
equipes, recebem algo. Eles agora têm documentos 
porque o Tribunal de Justiça de Roraima criou uma 
equipe que vai fazer a documentação dessas pessoas, 
mas nem isso eles tinham tempos atrás.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era o que eu tinha 
a falar a respeito desse trabalho feito pelas equipes 
tanto da Marinha como do meu Estado em relação a 
saúde dos povos que vivem nas margens dos rios da 
nossa Amazônia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o Senador Mário 
Couto, do PSDB do Pará, que foi um dos seis Senado-
res que hoje participamos de uma reunião com o Pre-
sidente Michel Temer, para que tivessem andamento 
os projetos de lei que bene�ciam a aposentadoria dos 
idosos do nosso Brasil. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, hoje, trago dois temas para abordar 
nesta tribuna. Um, dos aposentados; e outro, da Tran-
samazônica. 

Mas, antes, quero dizer da minha alegria de poder 
hoje contar com a presença, aqui neste Parlamento, 
da nobre Prefeita de Altamira. Senador Tuma, Altamira 
é o maior Município do mundo. Sabia disso, Senador? 
Altamira é o maior Município do mundo. Ali estão a 
sua Prefeita e o chefe de gabinete da Prefeita. Pre-
feita operosa, Prefeita trabalhadora, Prefeita que tem 
um carinho especial por sua terra e tenho certeza de 
que os altamirenses estão orgulhosos de terem uma 
Prefeita como é a nossa Prefeita Odileida e o Tarcísio 
Sampaio, chefe de seu gabinete. Parabéns por tudo 
aquilo que vocês já �zeram por Altamira, aquela terra 
querida. 

Orgulha-me também ter aqui hoje meus conter-
râneos lá da Ilha do Marajó, da minha querida terra, 
terra onde nasci, Salvaterra, lá no arquipélago do Ma-
rajó, cidade carente de tudo, cidade para a qual poucos 
Governadores do Estado do Pará olharam. 

Marajó sofrido, Marajó desprezado, sem trans-
porte, sem energia, en�m. Que o ex-Prefeito daquela 
terra Humberto Salvador; o Presidente atual da Câ-
mara, Hamilton; e o ex-Presidente da Câmara Roberto 
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Pena saibam do meu orgulho e da minha satisfação 
de tê-los aqui, irmãos salvaterrenses. 

Sr. Presidente, sentimos hoje, Senador, a sua 
falta na reunião que tratou da inserção em pauta dos 
projetos dos aposentados. Sei que V. Exª não sabia. 
Foi uma reunião avisada às pressas, a partir do meio-
dia. V. Exª, que participou tanto das vigílias, que se 
emocionou nas vigílias, lembro do seu semblante, da 
sua emoção – as lágrimas vieram ao rosto naquelas 
noites dramáticas que passamos aqui –, lembro da sua 
postura em querer ajudar a classe, em querer ajudar 
os Senadores; lembro do Paim, o nosso grande co-
mandante desta causa. 

Mas hoje o que vi, Senadores, foi uma postura 
completamente diferente do ex-Presidente. O ex-Pre-
sidente, vou repetir... Aquilo que sinto, eu falo, Mão 
Santa, sem nenhum temor. Sem nenhum temor. Aquilo 
que eu sinto, que inclusive os aposentados gostariam 
de falar aqui, eu falo, sem nenhum temor.

O ex-Presidente orgulhoso! O ex-Presidente, vou 
repetir, parece que tem “rei na barriga”. Ele se esque-
ce de que a cova é a mesma. A cova é a mesma. Não 
adianta orgulho. O orgulho morre na cova, Senador 
Paim. Ele não quis nem falar, e olhe que �zemos três 
noites de vigília aqui, até de manhã, cada um de nós 
usando esta tribuna para tentar sensibilizar o coração 
duro daquele homem, coração insensível daquele 
homem.

Ele parecia assim, ao olhar para ele, uma imagem 
do Hitler. Um Hitler aborrecido ainda. Hoje não; hoje 
foi diferente. Hoje nós conversamos com um homem 
responsável, com um homem comprometido com as 
classes sociais, um homem simples, humilde, igual a 
todos nós, um homem determinado, um homem cons-
ciente dos seus deveres, que sabe o que tem de colocar 
na pauta, que sabe o que deve colocar na pauta, que 
sabe que é sua obrigação colocar na pauta, que sabe 
que não deve engavetar, que sabe que, se engavetar, 
estará criando um mal àqueles velhinhos que estão 
esperando uma solução desse projeto.

Meu Senador, não posso deixar de falar. Posso 
até às vezes parecer chato, mas eu não posso deixar 
de falar. Eu cobro aquilo, Senador. Eu �co na minha 
vida atento a tudo o que prometem. Quando chega a 
época de eleição, �co atento a tudo, aos palanques. 
Gosto de saber, depois, quem é sério e quem não é. 
Sinceramente, eu não acredito que o Lula não seja 
sério, mas ele foi aos palanques dizer – eu tenho o 
discurso, eu guardo as coisas – que os aposentados 
não seriam maltratados no seu Governo, dizer que o 
fator previdenciário era um crime, que ele não aceitava 
de jeito nem de forma alguma que um trabalhador bra-
sileiro que ganhasse dez salários mínimos fosse para 

a aposentadoria reduzido à metade. Ele não aceitaria 
isso de modo nenhum – palavras dO Presidente da Re-
pública. Por que enganar? Por que enganar os pobres 
velhinhos que têm direito, Senador Paim? Nos seus 
projetos, o senhor não pede nenhum favor a ninguém. 
O senhor pede o direito dos aposentados, direitos ad-
quiridos ao longo das sua vida de trabalhos dignos. É 
isto o que os aposentados querem: os direitos deles. 
E estamos lutando pelos direitos deles. Isso entendeu 
o Presidente da Câmara hoje.

Aposentados do Brasil, vocês que estão me ou-
vindo agora, passem um e-mail ao Presidente da Câ-
mara. Digam que ele está fazendo o papel dele com 
dignidade. Um homem que fala com convicção, um 
homem que disse a todos os Parlamentares, e não 
eram poucos, mesa cheia, sala cheia: “Vou colocar na 
pauta imediatamente”.

E mais, Senador, esses projetos serão apro-
vados! E mais, Senador Paulo Paim, a maioria dos 
Deputados está a favor dos seus projetos. Mais eu 
ainda quero estar vivo, eu ainda quero estar vivo – e 
vou estar – até o mês de abril, quando serão votados 
esses projetos.

Eu quero saber, Senador da Paraíba, meu pre-
zado amigo, qual é o Deputado Federal que vai ter a 
ousadia, que vai ter a coragem de votar contra o pro-
jeto de V. Exª. Votar contra o projeto do Senador Paulo 
Paim é dizer assim: “Eu quero a morte dos aposentados 
deste País”. Mas uma morte que não é uma morte co-
mum. Hoje, os aposentados deste País, Brasil – saiba 
Brasil! –, estão morrendo aos poucos! Ao poucos, aos 
pedaços, dia a dia. É uma morte lenta, dolorosa, de 
fome, de falta de remédio, de falta de assistência. Uma 
morte jogada ao abandono, Brasil! Isso é que dói; isso 
é que nos leva a lutar por essa causa, Brasil! É só por 
isso, nada mais que isso. Aqui não tem politicagem! 
Aqui não tem partidarismo! É sentimento, é coração! É 
isso que existe nessa luta. E nós vamos vencer, porque 
Cristo está vendo, porque Nossa Senhora de Nazaré 
está vendo. A minha padroeira, ela não me faltará, e 
não faltará aos velhinhos deste País.

Pois, não, Senador Tuma.
O Sr. Romeu Tuma  (PTB – SP) – Senador Mário 

Couto, nessa última segunda-feira, o Partido ao qual 
pertenço, o PTB, teve a oportunidade de realizar uma 
sessão solene em homenagem ao Dia do Aposentado. 
Começaram no início de janeiro essas solenidades, 
em Nossa Senhora Aparecida, que é a padroeira do 
Brasil. E V. Exª fala na padroeira do Estado do Pará, 
que o Brasil inteiro comemora e puxa a sua corda, 
quando necessário, para bem receber os benefícios 
da proteção. Mas eu digo: V. Exª diz que quer estar 
vivo. V. Exª é uma criança na sua luta pelos aposen-
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tados. O vigor com que V. Exª vai à tribuna, todos os 
dias, da sua poltrona, levanta a voz, dá uns murros na 
mesa, como aqueles que estão revoltados pelo que 
está acontecendo contra os aposentados, V. Exª traz 
um entusiasmo e às vezes até emoção por estarmos 
participando, com V. Exª e com o Paim, na aprovação 
dos seus projetos. V. Exª sabe, eu acho que não sabe, 
porque não estava ainda nesta Casa, o Senador Paim 
sabe que eu votei contra a reforma da previdência. 
Por quê? Porque direito não se tira de ninguém, Se-
nador. Pode-se buscar reivindicar, Senador Augusto 
Botelho, ilustre Presidente, novos benefícios, que se 
podem conseguir ou não. Mas tirar direitos é uma vio-
lência que não dá para ser aceita. Então, nós estamos 
lutando pelo quê? Pela recomposição do direito que 
o aposentado tem. Foi apresentada na convenção do 
Partido uma reivindicação completa de todas as entida-
des de aposentados, tanto na área de cidadão comum 
como também dos funcionários públicos, e foi fechada 
questão absoluta. Ninguém do PTB pode votar con-
tra os projetos do Paim. Não importa que ele seja do 
PT; o que importa é a sensibilidade, a dignidade com 
que ele defende os interesses daqueles que foram os 
alicerces da formação da Nação brasileira. Então, eu 
queria cumprimentar V. Exª. E tomara que eu esteja 
vivo, porque V. Exª ainda tem um tempão. E pode ser 
que Jesus esteja me mantendo aqui mais um pouco. 
Mas eu queria sempre acompanhá-lo. Se me permitir, 
V. Exª falou do Marajó, estou certo? Esta semana eu 
�quei muito triste, até me emocionei. Cheguei a der -
ramar algumas lágrimas por uma senhora que morreu 
num barco, na rede, por falta de assistência médica. 
Mostraram um hospital que não pode atender a ninguém 
porque não tem corpo médico, não tem equipamento, 
não tem nada, numa cidade que, segundo o repórter, 
tem 400 mil habitantes. Quando V. Exª se queixa da 
falta de estrutura governamental no seu Estado, V. Exª 
tem razão. A prova está aí. Como é que uma pessoa 
morre por falta de assistência médica? E não é só no 
Pará, não. Vamos ver agora, com a decisão da CNBB 
sobre a segurança pública, que não é só a segurança 
física e patrimonial, não; é a segurança da dignidade 
da pessoa que tem que ser respeitada pelos gover-
nantes. O Senador Augusto Botelho sabe o que é ser 
médico numa cidade que precisa de assistência mé-
dica, e as �las não encontram ninguém para atender. 
Gente morre na �la. Gente morre na porta do hospital. 
E agora uma senhora morre na remoção de Marajó 
para Belém, pois não consegue chegar a tempo de 
ser salva, por ter tido um derrame, e, tristemente, seu 
marido assiste àquela morte na frente de várias pes-
soas. Seu corpo �cou inerte por falta de assistência. 
Peço desculpas a V. Exª, mas me trouxe uma amargura 

profunda uma pessoa sem assistência médica ter que 
morrer à míngua.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu insiro 
as suas palavras no meu pronunciamento, Senador. E 
fazendo um parêntese, o que V. Exª viu foi apenas um 
caso isolado. Se V. Exª visse o que eu já vi, não haveria 
de poupar a nossa Governadora, não haveria. 

Falo todos os dias de violência pública no meu 
Estado. Todos os dias! É quase que religioso isso para 
mim. De oito em oito horas, Senador... E V. Exª, que foi 
um digno policial, um dos mais brilhantes policiais des-
te Brasil, que eu sempre admirei, pela postura, há de 
pensar como é que na cidade de Belém podem tombar 
nas ruas, de oito em oito horas, um cidadão paraense 
– de oito em oito horas. Não existe isso em lugar ne-
nhum do mundo, Senador. Três pessoas tombam em 
Belém por dia, assassinadas, mortes violentas.

Bom, só para fazer um parênteses com relação 
ao que o comoveu: meu Marajó está no abandono, 
meu Marajó sofre pena. Eu não sei se a Governadora 
sabe onde é o Marajó, não sei.

Sobre a Transamazônica vamos falar agora. Con-
verse com aquela Prefeita sobre a di�culdade que ela 
tem de visitar um Município a 1.200 quilômetros da ci-
dade dela. Pense o que é isso! E chega lá e encontra a 
miséria instalada. Pense naquela Prefeita, por exemplo, 
ter o hospital estadual fechado. Olhem! O hospital es-
tadual fechado – está ali a Prefeita me olhando –, Se-
nador Mesquita, porque a Governadora... Olhem como 
pensa a Governadora do meu Estado. Ela é raivosa. 
Ela é raivosa! Agora, com a raiva dela, ela maltrata o 
povo. Se, com a raiva dela, ela pisasse no chinelo dela, 
tudo bem! Mas ela maltrata o povo, Senador!

Ela fechou o hospital. Sabe por que ela fechou? 
Porque a Prefeita é de outro Partido, não é do dela. “Ah, 
é, a Prefeita é do PSDB? Fecha o hospital estadual lá 
em Altamira!” Olha, a cabeça de uma governante!

É do seu Partido, mas V. Exª não é nem parecido 
com ela! V. Exª tem dignidade. Eu aprendi a gostar de 
V. Exª. Eu aprendi a gostar e a respeitar um dos Se-
nadores brilhantes desta Casa, o Senador Paim, que 
pertence ao PT.

Mas aquela ali? Minha Nossa Senhora de Na-
zaré!

Olhe aqui, Prefeita, o DNIT está dizendo, res-
pondendo a um pedido de informações – e eu vim a 
esta tribuna com dados – que tem R$15 bilhões para 
infraestrutura. Eu pedi uma CPI do DNIT, sabe, Prefei-
ta? Eu pedi e estou cobrando da Mesa. Eu quero abrir 
essa CPI. Vou abrir! Doa a quem doer, eu vou abrir a 
CPI do DNIT! Diz o diretor que tem R$15 bilhões para 
infraestrutura e que tem R$2 bilhões para fazer a Tran-
samazônica e a Santarém–Cuiabá, mas que ele não 
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faz, porque não tem interesse, o Ibama não deixa, a 
Governadora não se interessa.

Será que isso é verdade? Será que chegamos ao 
cúmulo da estupidez de o DNIT dizer que tem dinheiro 
para fazer a estrada Transamazônica, e a Governadora 
não se interessa? Será que isso é verdade?

Eu pergunto ao povo paraense: vocês acreditam? 
Será que isso é verdade? Será que não há interesse 
da nossa Governadora em procurar o DNIT, que está 
dizendo a todos os paraenses, está aqui, que tem o 
dinheiro?! E ainda diz aqui: “Não é falta de recursos, 
temos recursos para fazer a estrada”.

É inacreditável, meu Presidente! É inacreditável. 
A estrada é chamada de “Transamargura”. A estrada 
interrompe a cada inverno.

Fizeram uma brincadeira, Senador Jefferson 
Praia, uma brincadeira de dizer que começaram, pa-
rou, estão fazendo nova licitação. Essa nova licitação 
demora um ano, chega o inverno, e assim vai... E o 
povo a sofrer às margens da Transamazônica, a não 
escoar sua produção. A Transamazônica é uma das 
maiores exportadoras agrícolas do Estado do Pará! 
Vou repetir, o leito, às margens da Transamazônica se 
instalam as produtoras, em cidades que produzem, na 
agricultura, o recorde de todo o Estado do Pará, que 
não têm como escoar os seus produtos. E o diretor do 
DNIT diz que tem dinheiro, e o Ibama e a Governadora 
não se interessam. Sinceramente, eu não acredito no 
diretor do DNIT.

Aí, foram perguntar: “Tu acreditas na Governa-
dora?”. Também não. Acho que existe má vontade da 
Governadora. Acho que esse diretor do DNIT está brin-
cando com o Pará. Acho que há corrupção no DNIT. 
Não tenho nenhum receio de dizer ao diretor do DNIT: 
eu acho que há corrupção no DNIT. Vou abrir a CPI 
do DNIT. Vou denunciar ao Ministério Público a farra 
de irregularidades que existe no DNIT. E é muita! São 
trilhões. Hei de provar, Presidente! Hei de provar.

Para encerrar, Presidente, agradeço a sua boa 
vontade.

Para �nalizar, Mão Santa, Senador Jefferson 
Praia, Senador Tuma, aqueles que estiveram à frente 
da luta pelos aposentados – estão à frente –, quero 
aqui dizer aos aposentados deste País que, agora, se 
acendeu mais uma luz de esperança com a palavra 
do Presidente da Câmara. Esse vai resolver. Esse me 
transmitiu seriedade, ao contrário do ex e ao contrário 
do Ministro da Previdência, José Pimentel.

Ministro, vamos conversar aqui nesta Câmara. Ou 
V. Exª ou alguém do seu gabinete, me escute. Se V. Exª 
não está me vendo, tenho certeza de que algum as-
sessor está. V. Exª, Ministro, é um incompetente. V. Exª 
não teve competência, como Ministro da Previdência, 

ao sentar com Senadores e Deputados, para fazer o 
que o Presidente da Câmara fez hoje: bater o martelo, 
dar prazo e dizer que haverá de encontrar soluções 
para os problemas dos aposentados. V. Exª deveria re-
nunciar ao Ministério da Previdência. Vá ao Presidente 
Lula e diga a ele que V. Exª não tem competência, que 
V. Exª não tem sensibilidade. Um homem que não tem 
sensibilidade, um homem que não tem coração, um 
homem que não gosta daqueles que estão sofrendo 
e morrendo à míngua não deve ser executivo. Deve 
estar na cozinha da casa, fazendo a comida para sua 
família, e só. Ou, então, vai para o interior criar pinto. 
Ou, então, vai para o interior criar pinto.

É isso, Ministro. V. Exª, mesmo não querendo, ha-
verá de se curvar para a nossa batalha e para o nosso 
trabalho. V. Exª vai ver que ainda há homens sérios que 
defendem classes que estão passando miséria. V. Exª 
vai ver que, apesar de todas as críticas deste País, 
ainda há políticos comprometidos com a sociedade. E 
nós haveremos de vencer essa guerra.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Au-
gusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Com a palavra, agora, o Senador Jefferson 
Praia, por ordem de inscrição.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Comissão do Meio 
Ambiente, presidida pelo nosso ilustre colega Senador 
Renato Casagrande, aprovou anteontem (terça-feira) 
requerimento de minha autoria para realização de di-
ligência pública na Assembléia Legislativa do Estado 
do Amazonas.

O objetivo da reunião será debater a Medida 
Provisória nº 458, de 2009, que trata da regularização 
fundiária da Amazônia, e, ao mesmo tempo, colher 
subsídios para o seu aperfeiçoamento. Tão logo a ma-
téria seja enviada pela Câmara dos Deputados, onde, 
neste momento, o Relator, o ilustre Deputado Asdrúbal 
Bentes, dá os últimos retoques em seu parecer, cabe-
rá ao Senado designar relator-revisor. E, como é de 
praxe, ele poderá incorporar “sugestões de emendas” 
submetidas por nós, seus colegas.

Quero aproveitar esse intervalo ouvindo as opi-
niões abalizadas e sistematizando as recomendações 
de um amplo e representativo arco do Estado e da so-
ciedade civil, nos níveis federal e estadual, por ocasião 
daquela diligência.
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Para o evento, que será realizado entre o �nal 
do corrente mês de março e o início de abril, meu ga-
binete já começou a enviar convites para uma lista de 
autoridades e instituições que inclui: 

– os Chefes dos três Poderes e do Ministério Pú-
blico do Estado do Amazonas;

– os titulares de órgãos federais lá baseados, a 
exemplo do Comando Militar da Amazônia, superin-
tendências do Ministério da Agricultura, Incra, Ibama 
e Polícia Federal;

– o presidente do Banco da Amazônia (Basa);
– os Secretários Estaduais de Planejamento, 

Meio Ambiente e Produção Rural;
– os dirigentes de repartições e autarquias es-

taduais, entre elas os institutos de terras, de proteção 
ambiental e do desenvolvimento agrário, agências de 
fomento e de desenvolvimento sustentável;

– a comunidade acadêmico-cientí�ca: universida -
de federal, universidade estadual, Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia, Embrapa, Fundação Estadual 
de Amparo à Pesquisa;

– entidades de classe: Federação de Agricultura 
e Pecuária do Estado do Amazonas e Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura;

– a indispensável voz do interior do Amazonas, tra-
zida pela Associação Amazonense de Municípios; e

– o terceiro setor, representado pelo Instituto 
do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), 
entre outros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a MP nº 
458/09, entre outras providências, autoriza a transfe-
rência sem licitação de terrenos da União com até 1,5 
mil hectares, na Amazônia Legal, a quem esteja em 
sua posse anteriormente a dezembro de 2004. Muito 
embora seja considerada por alguns um instrumento 
para o desenvolvimento da região, porque dará se-
gurança jurídica aos investidores, é criticada por ou-
tros por “o�cializar” a grilagem de terras. Seja como 
for, a matéria suscita muitas questões polêmicas, a 
exemplo da �xação da reserva legal ou dos con�itos 
de jurisdição entre Estados e União sobre boa parte 
daquelas terras.

O Amazonas se destaca no atual contexto ama-
zônico por haver conseguido manter intactos mais de 
95% da sua cobertura vegetal original. Isso graças, 
Senador Mão Santa – V. Exª, que é muito admirado 
entre meus irmãos do Amazonas –, ao Polo Industrial 
de Manaus. Daqui algum tempo, farei um convite aos 
Senadores e Senadoras desta Casa para que pos-
samos fazer uma visita àquele polo e conhecer, na 
verdade, a nossa galinha dos ovos de ouro, Senador 
Romeu Tuma, que faz com que a �oresta �que preser -
vada e conservada.

Ao mesmo tempo, porém, sua população interio-
rana, desassistida e isolada na imensidão verde, so-
brevive com grande di�culdade, carente de assistência, 
oportunidades e recursos que lhe permitam trabalhar, 
estudar, en�m, desenvolver-se, levando uma vida dig -
na, plenamente integrada aos deveres e direitos da 
cidadania, sem causar devastação ao meio ambien-
te, nem prejuízo algum àquele imenso e diversi�cado 
patrimônio natural.

A diligência pública por mim requerida pretende 
ser um passo rumo à transformação dessa realidade, 
ao permitir o confronto entre diferentes pontos de vis-
ta e a sistematização de diversas propostas no marco 
do escrupuloso e simultâneo respeito às exigências da 
sustentabilidade ambiental, do desenvolvimento socioe-
conômico local e da legalidade – todas elas igualmente 
legítimas e relevantes para o futuro do nosso País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Praia, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro-
meu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Parabéns, Senador, e cumprimento V. Exª por se re-
ferir à Zona Franca de Manaus. Eu conheço bem a luta 
pelo desenvolvimento e o que ela trouxe em benefício 
da população amazonense.

Com a palavra Senador Mão Santa, para uma 
comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA  (PMDB – PI. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senador 
Romeu Tuma, que preside esta reunião de quinta-feira 
12 de março, Parlamentares presentes na Casa, brasi-
leiras e brasileiros que nos assistem aqui no plenário 
ou que estão sintonizados com o sistema de comuni-
cação do Senado da República.

Senador Romeu Tuma, olha, John Lennon – olha 
o Cícero Lucena ali –, dos The Beatles, da nossa ge-
ração, ele disse o seguinte: a vida é o que acontece 
quando nós trabalhamos para realizar um plano, um 
sonho. Senador Jefferson Praia, a vida é isso. Olha, 
o que os nossos idosos sonharam... Senador Cícero 
Lucena, esses sonhos dos idosos do meu Brasil se 
transformaram no pior pesadelo.

Nós estamos aqui é para ensinar. Se este troço 
aqui não for para os Pais da Pátria, não tem sentido o 
Senado da República. Daí uma exigência de idade.

Senador, o nosso Presidente Luiz Inácio precisa 
de nós, e estamos aqui para ajudá-lo. Primeiro, quero 
dizer ao nosso Presidente que ele não é o Governo. 
Ele não é mais o Governo, ele é o Presidente. Teve 
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60 milhões de votos, mas não é mais aquele gover-
no L’État c’est moi. Acabou, Luiz Inácio! O Governo 
somos nós. Por isso que estamos aqui. Ele é O Pre-
sidente da República. Acabou na história do mundo. 
Foi o povo que acabou e construiu isso. Antigamente, 
o Governo era o rei, que era como Deus na Terra. Ele 
era absoluto. O absolutismo. Chegou um deles... Ainda 
bem que o Luiz Inácio não fala francês, porque chegou 
um deles e disse: L’État c’est moi (O Estado sou eu). 
Não foi assim, Senador Cícero? Não é mais. O povo, 
insatisfeito, foi às ruas e gritou: liberdade, igualdade e 
fraternidade. Com esse grito caíram os reis. Senador 
Jefferson Praia, isso levou cem anos para chegar aqui, 
mas caíram. E o povo, pela inteligência privilegiada do 
jurista Montesquieu, a primeira coisa foi dividir o po-
der. Então, não é mais assim, Luiz Inácio. O Governo, 
então, foi dividido em três Poderes. Um é o de Vossa 
Excelência: o Poder Executivo. É seu, é de Vossa Ex-
celência. Vossa Excelência é o nosso Presidente, Luiz 
Inácio, mas o Governo somos nós.

E a democracia é uma coisa do povo. Ô Tuma! 
E nós, Luiz Inácio, somos �lhos, como V. Exª, do voto 
do povo. Nós somos �lhos da democracia. Aliás, baixe 
a bola, Luiz Inácio. Aqui tem mais voto do que Vossa 
Excelência.

Quantos votos V. Exª teve, Romeu Tuma?
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Quase oito milhões.
O SR. MÃO SANTA  (PMDB – PI) – Quase oito 

milhões. Se nós somarmos aqui, Luiz Inácio, dá mais 
de oitenta milhões. Eu já �z isso. Então, essa é a ver -
dade.

Então, são três poderes, que devem ter igualdade. 
Um freando o outro. Aí é que há democracia. E, agora, 
em nome desse poder, nascido do povo, posso e digo, 
como no nascedouro da república democrática apri-
morada da Roma, representativa, um Senador dizia, 
Cícero, ele falava assim: o Senado e o povo de Roma. 
Nós podemos falar. Eu posso, Luiz Inácio: o Senado e 
o povo do Brasil, que aqui nós falamos por ele. Quer 
dizer que queremos acabar com uma nódoa e uma 
vergonha da nossa democracia. Isso tudo existe por-
que tem outro Poder a que nos curvamos. É o Poder 
Judiciário. Tem falhas e muitas, mas ele é divino. Foi 
Deus que chamou o líder Moisés: “E toma as leis”. Foi 
o Filho de Deus que foi às montanha e bradou: “Bem-
aventurados os que têm fome e sede de justiça”. Ele é 
divino, mas é feito por homens. E como erram.. Temos 
de freá-los, eles nos freiam, eles nos freiam. É nisso 
que consiste a democracia. Agora, Luiz Inácio, quer 
queira ou não, o Senado da República lhe dá esse freio, 
a verdade. Nós demos, nós enterramos aquele impos-
to nº 76, a CPMF, que escorchava o povo exaurido do 

Brasil. Nós lhe demos um freio, bem recente, quando 
dissemos que esta Casa não podia ser do PT. Não por 
ódio, não o temos, mas temos competência. Ô Cícero, 
olha para cá. Não foi por ódio. Foi porque um poder 
é do PT: o Judiciário. Não estou culpando ninguém, ô 
Cícero. A Constituinte – V. Exª foi constituinte, Romeu 
Tuma – foi boa. Quem sou eu para criticar aqui Mário 
Covas, Ulysses, Afonso Arinos, os que �zeram a cons -
tituinte? E elas atenderam o povo. O povo brasileiro 
é presidencialista. Por duas vezes, se fez plebiscito: 
João GoulArt. e o último, recente, não é, Jefferson 
Praia? Então, o povo... Ah, os constituintes deram um 
poder que não existe no mundo democrático para o 
Presidente, a bel-prazer, indicar os membros da Corte 
Suprema. Não existe.

Mas eles não erraram, porque eles deram para 
quatro anos. De repente, o Presidente passa oito. Luiz 
Inácio já indicou sete, dois vão se aposentar, nove de 
onze, alguns com carteirinha do Partido dos Trabalha-
dores há vinte anos. Então, está muito desigual. Se 
nós deixássemos o PT assumir aqui, seria voltar, Cí-
cero Lucena, ao Mussolini, ao fascismo, à Itália. Aqui, 
não. Nós fomos e dividimos esse poder. Está na mão 
do PMDB. E esta Casa, que já salvou o Brasil muitas 
vezes, todo mundo sabe que aqui mesmo é o ápice. 
Ô Cícero Lucena, você é muito jovem, mas você se 
lembra de Getúlio.

Foi aqui que Afonso Arinos, o Senador, bradou: 
“Será mentira a viúva? Será mentira o órfão? Será 
mentira o mar de lama?” Porque a comunicação dizia 
que tudo estava bem. E Getúlio ouviu a voz do Se-
nador, reconheceu e saiu da vida, para entrar para a 
história. 

Mas foi aqui, foi aqui que assumiu o Café Filho. 
Adoeceu o Presidente da Câmara, Carlos Luz, que 
quis impedir a posse de Juscelino Kubitscheck. Lem-
bra? Mas foi o Senado, o Presidente do Congresso, 
Nereu Ramos, Lott militarmente, ele politicamente, lá 
de Santa Catarina, que garantiu a democracia, e Jus-
celino tomou posse. É esse equilíbrio.

Então, esta Casa fez justiça aos nossos velhos 
aposentados. Projetos de lei de um do Partido dos 
Trabalhadores, Paim. Tem muita gente boa. O Flávio 
Arns está ali. São trigos do partido, embora tenha mui-
to mais joio no Partido dos Trabalhadores. Mas está 
ali o Flávio Arns. 

Eu fui o relator – Comissão de Economia, Co-
missão de Justiça, Plenário... O Senado aprovou. Está 
lá na Câmara. Augusto Botelho também é do Partido 
dos Trabalhadores. Só está aqui o trigo. O Paim aca-
bou de falar. 

E, hoje, tivemos o prazer – estava lá, desde as 
eleições – de resgatar aquilo que não tem, aquilo que é 
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imoral. E quero dizer, pessoas que sonharam com uma 
aposentadoria com a sua velhinha, com a sua esposa, 
que trabalharam dez, vinte, trinta, quarenta anos, des-
contaram, pagaram o Governo, para ter uma aposen-
tadoria de dez salários mínimos, mas estão recebendo 
cinco. Sonharam, pagaram, se sacri�caram – está aí 
essa extraordinária �gura, o nosso Paulo Duque – para 
ter cinco salários mínimos, mas recebem dois.

Flávio Arns, e o Governo aí maltratando para 
acabar com a previdência do Governo para irmos 
para a previdência privada. Trago aqui a imoralidade. 
Cícero Lucena, se o Governo está enganando, está 
garfando, está roubando mesmo os aposentados... É 
um direito. Foi um contrato. Pagaram. Houve um con-
trato e não vamos para esse negócio de privada, não, 
Flávio Arns. Está aqui. 

Flávio Arns, eu �z a Aplub, que é um instituto 
privado. Está aqui. Augusto Botelho, foram nos pro-
curar. Pagaríamos 25 anos. Gosto dessa porque não 
é aquela, que tem um seguro que a gente morre e a 
viúva é que �ca com o dinheiro. Não. Eu digo que eu 
quero em vida �car com esse dinheiro para usufruir 
com a minha Adalgisinha.

Trabalhei 25 anos. Ô, Romeu Tuma, uma Aplub... 
Eu fui buscar agora para mostrar. Eu não recebo por-
que, como médico, posso dizer que isso dá úlcera: 
perfura, e a gente morre de raiva.

Eu nem sei.... Eu fui ali buscar... Olha a vergonha 
o que estão fazendo! Cinco salários mínimos... Estou 
formado há 42 anos e passei 25 anos pagando... Para 
receber cinco salários mínimos! Oh Deus, oh Deus, se 
eu não fosse Senador, estava era lascado! Sabe quanto 
eu recebo, Romeu Tuma? Cadê essa Polícia Federal? 
Ela era boa quando você estava lá.

A Aplub está aqui! Eu �z uma correspondência – 
em 25 de abril de 2008 – para poder mostrar: o valor a 
ser creditado – no último mês de abril de 2008 – será 
de R$161,40.

Luiz Inácio, Luiz Inácio, Luiz Inácio! Padre An-
tônio Vieira disse que o bem vinha acompanhado de 
um mal. Se o Governo dá o exemplo de garfar, dá o 
exemplo de tirar o dinheiro dos aposentados, como é 
que as privadas não vão fazer?

Está aqui, Luiz Inácio! O mal é acompanhado de 
outro bem! Flávio Arns, brasileiros e brasileiras, não dá 
certo esse negócio de previdência privada. 

É a Aplub do Rio Grande do Sul, uma instituição 
de picaretas. Está aqui: “Recebo R$161,40; paguei 
25 anos para ter uma aposentadoria privada de cinco 
salários mínimos”. Este é o Brasil, Romeu Tuma, da 
injustiça. Para mim, Deus foi bom, e eu estou aqui, 
não tenho do que reclamar. Mas quantos estão nessa 
situação? 

Então, hoje nós fomos ao Exmº Sr. Deputado 
Michel Temer para lhe pedir que ajudasse a Câmara 
a resgatar seu bom conceito e afastar o estigma que 
carregam. Luiz Inácio foi Deputado Federal. Ele disse 
que ali havia trezentos picaretas – hoje tem um samba 
aí, não é? Não tem um samba? Então, essa é a opor-
tunidade de a Câmara Federal se limpar, resgatando 
aquilo que é direito dos nossos velhinhos.

Romeu Tuma, V. Exª para mim... Hoje, eu tive a 
satisfação de ver o �lho de V. Exª na Comissão. Eu 
quero lhe dizer que árvore boa dá bons frutos. V. Exª 
é um dos homens de mais virtudes neste País, tanto 
é que V. Exª é o Corregedor desta Casa e nunca en-
contraram um castelo seu.

V. Exª tem a felicidade da esposa, da família e 
tal. 

Mas eu quero dizer, então, que os nossos velhi-
nhos... Eu conheci um, e vou usar sua história como 
exemplo. Só um quadro vale... Sensibilizou o Michel 
Temer, meu presidente do partido – votei por ele. 

E fomos acompanhados de Mário Couto, Geral-
do Mesquita, José Nery, Paulo Paim, Sérgio Zambiasi 
e dos Deputados Cleber Verde, Cida Diogo, Tarcísio 
Perondi, Nilmar Ruiz, Miro Teixeira, da Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas, dos mem-
bros Silberto Raimundo da Silva, do Vice-Presidente 
e futuro Presidente; do Nelson de Miranda Osório, 
Diretor-Financeiro, do Marcelo, assessor parlamentar, 
e do Eunício, Deputado Federal do PTB. 

Eu contei a história de um homem que, para mim, 
era como V. Exª. Eu, quando cheguei à minha cidade, 
Augusto Botelho, fui convidado a entrar no Rotary Clu-
be – o Rotary é um clube de serviço: “Mais se bene�cia 
quem melhor serve; dê de si antes de pensar em si”. 
É companheirismo. Aquele que nos convida, Romeu 
Tuma, chamamos de padrinho. 

Eu cheguei novo médico, em 69 – pós-graduado, 
viu, Augusto Botelho? Aí, �cou padrinho, meu padrinho. 
Aí, eu fui Governador e era: “Meu padrinho”. 

Olha, Romeu Tuma, deixe-me compará-lo com 
V. Exª, que é um homem bom, puro e digno. Esse 
meu padrinho era assim como V. Exª, foi Presidente 
de Sesi e tal.

Chocou-se a nossa cidade. Eu fui ao Rotary Clu-
be fazer uma homenagem. Disse que tinha certeza de 
que aquele homem estava no céu. Ele se suicidou, 
Flávio Arns. Ele! E eu digo que Deus, Deus, Deus, Pai 
bom, não ia julgar por um ato, um instante, um minuto 
tresloucado, mas por uma vida. E eu tinha certeza da 
vida do meu padrinho. Mas por que ele se suicidou, 
Romeu Tuma? 

É Zilda a sua esposa. A minha é Adalgisinha. 
Imagine... Só a comparação... Deus me livre! Deus foi 
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tão bom para nós... Pois a esposa desse homem, que 
foi grande, que planejou, que exerceu altas atividades, 
presidente dessas Fecomércio, a esposa no hospital, 
Cícero, sessenta anos a esposa, e ele não podia pagar 
a conta porque era um desses aposentados. 

Então, isso, Luiz Inácio, é que eu conto: que há 
muitos velhinhos e nossos idosos que estão aí. Eles 
são honrados, são dignos, �zeram compromisso, so -
nharam e, de repente, o Governo não cumpre.

Então, nós queremos dar essa esperança aos nos-
sos aposentados. Hoje, sim, o Presidente da Câmara 
Michel Temer nos recebeu e se comprometeu, logo que 
se desembarace de umas medidas provisórias, março, 
abril, a colocar em pauta essas medidas na Câmara 
Federal. Aí, sim, o povo brasileiro vai esquecer aquela 
frase de Luiz Inácio: casa de 300 picaretas. Aí o povo 
brasileiro �cará agradecido por afastarem essa nódoa 
da nossa sociedade. Não existe, no mundo, fator de 
redução de aposentadoria, só aqui. 

Essas são as nossas palavras de agradecimento. 
E é como diz o livro O Velho e o Mar: é a maior estupi-
dez perdemos a esperança. Então, nós não vamos ser 
estúpidos. Nós temos certeza de que a Câmara Fede-
ral... E quis Deus que estivesse adentrando o plenário 
o Presidente Sarney – esse que deveria ser o Riche-
lieu de Luiz Inácio. Está aí o Presidente Sarney, que, 
durante todo o seu Governo, pagou os aposentados. A 
sua mãe, que hoje é Santa Kyola, disse: “Sarney não 
deixe que persigam os velhinhos”. Deus escreve cer-
to por linhas tortas, trouxe a presença do Presidente 
Sarney para dar coragem ao nosso povo. 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Augusto Botelho.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado.

Como temos alguns minutos antes de começar-
mos a Ordem do Dia, eu concedo a palavra ao Sena-
dor Romeu Tuma.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, será que, antes – já conversei com o Senador 
Romeu Tuma –, eu poderia fazer uma questão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com muita satisfação. Tem V. Exª a palavra, Sena-
dor Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS  (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Desculpe-me V. Exª, 
mas eu realmente havia até combinado com o Senador 

Romeu Tuma. É no sentido de requerer, Sr. Presidente, 
nos termos regimentais, que o Senado Federal mani-
feste voto de louvor à Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná por ocasião do seu quinquagésimo aniver-
sário a comemorar-se neste sábado, PUC Paraná, no 
dia 14 de março de 2009. 

Lembro – e o Senador Romeu Tuma sabe disso – 
que a PUC é a maior instituição de ensino privado do 
Estado do Paraná. É uma instituição de ensino superior 
que conquistou, através do trabalho sério e dedicado 
em benefício do ensino superior brasileiro, o merecido 
reconhecimento por parte da sociedade paranaense, 
�gurando entre as melhores universidades do País. 

A PUC Paraná oferece 62 cursos de graduação, 
21 programas de pós-graduação stricto sensu e mais 
de 150 cursos de pós-graduação lato sensu, distribu-
ídos em seus cinco campi. A PUC Paraná mantém 
convênio com sessenta instituições de ensino superior 
em treze países, sendo que 80% dos seus docentes 
são mestres e doutores. Tendo como missão desen-
volver e difundir o conhecimento e a cultura, a partir 
de princípios éticos cristãos e maristas, e promover a 
formação integral e permanente dos cidadãos e pro�s -
sionais comprometidos com a vida e com o progresso 
da sociedade, a PUC Paraná serve de exemplo e de 
modelo de valorização universitária para todas as uni-
versidades brasileiras.

Por isso, Sr. Presidente, estou apresentando 
esse requerimento, para que o Senado Federal tam-
bém possa externar a esta bela instituição brasileira, 
no caso, a paranaense, a PUC Paraná, que está fes-
tejando cinquenta anos de existência a favor do Pa-
raná e do Brasil, votos de congratulações pela data. 
A PUC Paraná celebrará 50 anos no próximo sábado, 
14 de março.

Entrego à Mesa o requerimento.
Obrigado, Sr. Presidente.
Agradeço ao Senador Romeu Tuma, sempre so-

lidário, amigo da área e uma pessoa totalmente preo-
cupada com os valores éticos e sociais.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Conforme tive oportunidade de comunicar, após 
a minha eleição, nós começaremos a Ordem do Dia 
na hora prevista pelo Regimento, às quatro horas da 
tarde.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campanhia.) – Estou já pedindo a todos 
os Senadores que se encontram nos seus gabinetes 
e em outras dependências da Casa que compareçam 
ao plenário.
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Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 1, DE 2009 

(Proveniente da Medida Provisória nº 447, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2009, que altera a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, a Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 
1991, a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e 
a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, e revo-
ga dispositivos das Leis nºs 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.488, de 15 de junho de 
2007, e 8.850, de 28 de janeiro de 1994, para 
alterar o prazo de pagamento dos impostos e 
contribuições federais que especi�ca (provenien -
te da Medida Provisória nº 447, de 2008).

Relator revisor: Senador
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-2-09)
Prazo �nal prorrogado: 26-4-09

Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho, 
que é o Relator revisor da matéria.

Mais uma vez, peço aos Senadores que compare-
çam ao plenário, porque vamos ter votação da Ordem 
do Dia. Embora não tenha nenhuma votação nominal, 
a presença dos Srs. Senadores é importante para a 
discussão das diversas matérias.

Com a palavra o Senador...
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem, em nome do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PSDB se posiciona 
que não há acordo para votar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Estou recebendo essa comunicação neste momento, 
porque, ontem, a Mesa tinha entendido que, em relação 
a esse assunto, já havia acordo, mas V. Exª acaba de 
comunicar... Evidentemente, vamos ouvir o relatório. 
Como é clara a ausência de número no plenário, nós 
não submeteremos a matéria à votação, mas vamos 
ouvir o relatório.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem V. Exª a palavra.

O SR. AUGUSTO BOTELHO  (Bloco/PR – RR) – Sr. 
Presidente, estamos fazendo apenas uma alteração...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com perdão a V. Exª, quero esclarecer ao Senador 
Lucena que, ontem, houve um pedido de 24 horas de 
adiamento dessa matéria. Por isso, nós a estamos 
submetendo hoje à votação.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sei, 
Presidente. O pedido de 24 horas foi exatamente na 
tentativa de se �rmar o acordo. Como até o presente 
não foi feito, por isso �z o registro, mas o senhor...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Perfeitamente. Apenas vamos ouvir o relatório para 
deixar a matéria em condições de votação.

O SR. AUGUSTO BOTELHO  (Bloco/PR – RR. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores,...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Augusto Botelho, V. Exª é o árbitro. Como 
não temos a presença no plenário de muitos Senado-
res e em face do adiamento pedido pelo PSDB, talvez 
fosse melhor que V. Exª lesse seu relatório com o pon-
to de vista já com a presença daqueles que votarão a 
matéria. Mas V. Exª é o árbitro.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Eu aguardo, Sr. Presidente. Vamos aguardar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Então, adiamos para terça-feira o projeto de lei de 
conversão.

São os seguintes os itens adiados:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 1, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 447, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2009, que altera a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, a Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 
1991, a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e 
a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, e revo-
ga dispositivos das Leis nºs 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.488, de 15 de junho de 
2007, e 8.850, de 28 de janeiro de 1994, para 
alterar o prazo de pagamento dos impostos e 
contribuições federais que especi�ca (provenien -
te da Medida Provisória nº 447, de 2008).

Relator revisor: Senador
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-2-09)
Prazo �nal prorrogado: 26-4-09
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2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 270, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia,  

nos termos do parágrafo único do  
art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

3 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e – de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Pedro Simon (sobre as Emendas nºs 1 a 5, de 
Plenário), favorável, nos termos de subemen-
das que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº  29, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, tendo 
como primeira signatária a Senadora Lúcia Vâ-
nia, que dá nova redação ao art. 193 da Consti-
tuição Federal (que trata da ordem social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Eduardo Azeredo, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 38, de 2004,tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio Ca-
bral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da Consti-
tuição Federal, para estabelecer o voto aberto 
nos casos em que menciona,terminando com 
o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 1.185, 
de 2007, da Comissão de Constituição,Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Antonio Car-
los Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.
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8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006,tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

10 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho �scal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.
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14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes de�nidos como hediondos.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

17 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 54, DE 2004

Discussão, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 54, de 
2004 (nº 4.025/2004, naquela Casa), que acres-
centa parágrafo ao art. 158 do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
para tipi�car o chamado “seqüestro relâmpago”.

Parecer sob nº 1.082, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, contrário.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 105, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2003 (nº 335/95, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 
89 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – 
Lei de Execução Penal, que trata das peniten-
ciárias de mulheres.

Pareceres sob nºs 495, de 2004, e 488, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relatora: Senadora Serys Slhes-
sarenko, 1º pronunciamento: favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2–CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (em reexame, nos termos 
do Requerimento nº 812, de 2004): rati�cando 
seu parecer anterior.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de �ança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.
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21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modi�ca o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de �loso�a 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re-
sende), que altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa dO Presi-

dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú-
nior), que denomina “Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser” a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum-
bre), que denomina “Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.
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28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova.

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

Relatora ad hoc Senadora Ideli Salvatti.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 34, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2008 (nº 6.341/2002, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Caminhoneiro. Parecer favorável, sob 
nº 884, de 2008, da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte,

Relator: Senador Valdir Raupp.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 1.967/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Va-
queiro Nordestino, a ser comemorado, anual-
mente, no terceiro domingo do mês de julho.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc Senador Virginio de Carvalho.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos 

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B (dispõe sobre veículo 
irrecuperável ou desmontado).

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 30, DE 2003

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado nº 306, de 2003) (Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, �chas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a �xar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipi�cando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, �chas ou registros 
por período superior a cinco anos.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências (dispõe sobre o cálculo da con-
cessão de benefício assistencial).



04894 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especi�car os 
dados �nanceiros não sigilosos, para �ns de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para de�nir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade.

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 

1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipi�ca as condutas de fazer a�rmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus �ns e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certi�cada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
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mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

42 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

43 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de �orestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Nada mais havendo na Ordem do Dia, vamos 
voltar à lista de oradores inscritos, concedendo a pa-
lavra ao ilustre Senador Romeu Tuma, do Estado de 
São Paulo.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presidente 

Sarney, vou ser rápido e agradecer a V. Exª o fato de 
conceder-me a palavra como inscrito.

Venho a esta tribuna, Presidente Sarney, porque, 
hoje pela manhã, ouvi três ex-Chefes de Estado e de 
Governo sul-americanos que participaram de uma 
comissão especial sobre os danos causados pelas 
drogas. Uma das propostas é a descriminalização da 
maconha. Assusto-me um pouco com essa decisão, 
que não é apenas orientadora, porque já fui Relator 
da nova lei antidrogas, em que usuário tem direito a 
um tratamento, não havendo especi�camente o desejo 
de mantê-lo preso.

Mas a descriminalização trará experiências, como 
na Holanda e em outros países que hoje estão revendo 
o seu procedimento de facilitação da venda de drogas. 
Por quê? Porque o Brasil poderá se tornar um entre-
posto da venda de maconha ou de outros produtos.

A maconha – se conversarmos com qualquer 
médico, o Dr. Augusto Botelho está aqui, o Dr. Mão 
Santa e outros sabem – é uma droga que causa des-
gaste ao intelecto, à dignidade da pessoa, e às vezes 
a transforma em criminoso que chega a sacri�car pai, 
mãe e irmãos para conseguir dinheiro para comprar 
as drogas. E ela é porta de entrada para drogas mais 
pesadas.

Lembro quando V. Exª, Presidente da Repúbli-
ca, pediu a uma grande atriz, cujo nome não vou citar 
aqui, que me procurasse para uma campanha contra 
o uso de drogas, para convencer os jovens de que a 
droga faz mal e pode prejudicar o futuro de qualquer 
cidadão. Nós conversamos a respeito, ela tinha conse-
guido muito sucesso, e chegamos à conclusão de que 
a experiência dela provavelmente poderia ser negati-
va, Senador. Por quê? Porque ela, usuária de drogas, 
conseguiu sucesso, conseguiu se afastar das drogas 
– por uma série de problemas de ordem pessoal e 
familiar – e poderia estimular alguém que quisesse o 
sucesso dela a usar droga porque acharia que pode-
ria, no meio do caminho, largá-las.

E com outros programas V. Exª nos facilitou o 
trabalho na direção da Polícia Federal, sempre esti-
mulando, dando meios na luta contra o trá�co de dro -
gas, principalmente, e a conscientização do cidadão 
contra o uso delas.

É claro que temos que ter uma política de recu-
peração e de prevenção contra o uso, mas o trá�co e 
o plantio trazem consequências graves para o País, 
para os cidadãos. Estou dizendo isso porque houve 
duas coisas con�itantes hoje pelos programas de te -
levisão, no noticiário.

V. Exª sabe o que é o Rio de Janeiro e o que tem 
passado com as drogas. Uma é essa possibilidade 
de descriminalizar o uso de uma droga que, do ponto 
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de vista de algumas pessoas, é leve; mas é a chave 
para a entrada em drogas mais pesadas: quando o 
organismo se acostuma ao uso, não há mais efeito, 
passa-se para uma droga mais pesada. A outra é a 
operação da Polícia Federal no maior aeroporto do 
Brasil. Em Cumbica, uma estrutura criminosa se for-
mou, composta de policiais, tra�cantes, funcionários 
da Receita e funcionários do aeroporto: por nove mil 
reais, conseguiram-se embarcar para a Europa, pelo 
comando de dois nigerianos, drogas que chegam sem 
nenhuma possibilidade de serem identi�cadas.

Como houve uma estrutura de inteligência da 
Polícia Federal harmonizada com polícias de outros 
países, começou a se alcançar, sem dúvida nenhu-
ma, a desestruturação dessa quadrilha com várias 
prisões, além da apreensão de grandes quantidades 
de drogas.

Está aqui o Magno Malta, com quem temos lu-
tado na CPI da Pedo�lia, que foi também Presidente 
da CPI do Narcotrá�co, e sabe o que representa o 
uso da droga.

Sei que às vezes as pessoas têm uma proposta 
e acham que com isso diminuirá a corrupção na área. 
Mas não podemos nos dar por vencidos numa luta 
contra a corrupção. Há vários meios de comandar e 
lutar contra a corrupção. Porque, se nos acovardarmos 
a cada vez que houver um sucesso do crime organi-
zado e tentarmos minimizar acabando com o crime 
na legislação, no ordenamento jurídico, estaremos 
perdendo a guerra.

Pois não, Senador.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 

Romeu Tuma, V. Exª traz à tribuna e à discussão um 
dos temas mais importantes para a vida da Nação hoje. 
Tenho dito que candidato a Presidente da República 
hoje que não tiver coragem de discutir de frente e de 
forma aberta e clara a segurança do cidadão brasileiro, 
o enfrentamento às drogas e ao discurso fácil do ex-
Presidente Fernando Henrique Cardoso de liberação 
de droga (que parece que não conhece o Brasil, não 
conhece nossas fronteiras, não sabe de quem somos 
vizinhos), para avaliar um pouco que não temos con-
dição nenhuma de tomar esse posicionamento, para 
não fazer do nosso País um paraíso de contraventores, 
as drogas e o abuso de crianças... Aliás, o abuso de 
crianças!... Hoje, V. Exª sabe, para informar, Senador 
Crivella, hoje tem mais gente usando criança no Brasil 
do que usando droga. Estamos diante de dois dos mais 
violentos e mais nefastos crimes da Nação brasileira. E 
V. Exª tem razão: há que se ter coragem, há que se ter 
sensibilidade para enfrentar a nocividade do crime do 
trá�co de drogas e do abuso de drogas. E, quando se 
fala em corrupção – a mídia vendeu isso para a socie-

dade brasileira –, imagina-se só a corrupção em meios 
políticos. Os cidadãos que facilitam o trá�co de drogas 
pelos aeroportos e que se vendem para ter dinheiro fá-
cil, numa corrente de corrupção das mais engendradas 
e mais inteligentes possíveis, são cidadãos comuns. 
E não podemos perder a guerra (exatamente no en-
durecimento) com uma legislação que é nosso papel 
fazer. Estamos aqui para legislar, trazer consciência e 
fortalecimento da nossa polícia. V. Exª fala, quando a 
Polícia Federal agiu, conjuntamente com outros países, 
com a Receita, e vai se juntando e fazendo uma força-
tarefa num país que tem quase 200 milhões de pessoas 
igual ao Brasil. Temos um número ín�mo de policiais 
federais no Brasil diante da demanda. A Argentina tem 
32 milhões de pessoas e tem 48 mil homens na Polí-
cia Federal. Não temos nem metade disso. E o crime 
de pedo�lia e o narcotrá�co. Aproveito para registrar 
aqui que, a partir de quarta-feira, dia 18, às 9 horas 
da manhã, iniciaremos nossas oitivas em Catanduva, 
São Paulo, com essa operação que envolveu o Gaerco 
e a CPI, que agora baliza mais claramente a situação 
da rede, porque as prisões (para informar a V. Exª e 
ao Presidente da Casa), as rami�cações já estão em 
Porto Velho. E realmente há uma quadrilha, existe de 
fato uma rede de pedo�lia naquele lugar. De maneira 
que o parabenizo. V. Exª traz à baila um assunto que 
conhece, um delegado conhecido, respeitado pela 
história de enfrentamento ao crime no Brasil. Portan-
to, todos temos que nos curvar a isso e tão-somente 
fazer coro com aquilo que V. Exª fala.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Obrigado, 
Senador Magno Malta. Vou incorporar ao meu discurso 
o pronunciamento de V. Exª. Eu queria cumprimentá-
lo pela orientação de buscar a rede de pedo�lia, que 
hoje se espalha pelo Brasil e é um crime internacional, 
como falei a V. Exª. Interestadual, nem se discute. É 
internacional, porque a Espanha já entrou em contato, 
os Estados Unidos já prenderam gente.

Então, com esse mecanismo de interligação que 
tem sido conseguido pela direção da CPI, nós, sem 
dúvida nenhuma, alcançaremos uma vitória que trará 
uma tranquilidade maior às mães de família e às crian-
ças que estão sendo lesionadas física e moralmente 
por esses criminosos inescrupulosos.

Eu queria também cumprimentar a Polícia Fede-
ral por duas outras operações, Senadores Crivella e 
Mão Santa. Uma diz respeito a milhões de pássaros. 
Há um ano, a Polícia Federal vem acompanhando. 
Ontem, estive com o Diretor-Geral da Polícia Federal, 
que relatou essas três operações. Com sucesso, a 
Polícia Federal está conseguindo vencer a criminali-
dade: trá�co de animais e aves de forma inexplicável 
e terrível, até animais e aves da lista de extinção, que 



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04897 

hoje já estão sendo recuperados com a prisão daque-
les que comandam. E também de madeira ilegal que 
foi para a Europa. Foram localizadas em um país da 
Europa milhares de toneladas que eram distribuídas 
por outros países. A Polícia Federal, com a polícia in-
ternacional, conseguiu identi�car e vem desbaratando 
essas quadrilhas.

Ouço o aparte do Senador Jefferson Praia.
O Sr. Jefferson Praia  (PDT – AM) – Senador 

Romeu Tuma, apenas para trazer a minha contribuição 
às questões que V. Exª aborda, principalmente a das 
drogas, que é um câncer, e a da pedo�lia, outro câncer. 
Temos aqui o nosso Senador Magno Malta com um 
trabalho, junto com V. Exª, muito grande. O povo bra-
sileiro está percebendo isso. A contribuição que faço é 
voltada muito ao meu Estado, ao Estado do Amazonas 
e à Amazônia como um todo. Ou nós trabalhamos po-
líticas públicas voltadas ao interesse da população, no 
caso da Amazônia, aos jovens da Amazônia, que hoje 
estão lá sem oportunidades de trabalho, de emprego, 
sem capacitação nem quali�cação pro�ssional, sem 
condições de contribuir de forma profícua à economia 
do nosso Estado e, conseqüentemente, à economia do 
Brasil. A minha preocupação em relação à Amazônia 
e ao meu Estado (porque o Estado do Amazonas já é 
hoje um corredor das drogas, infelizmente) é que não 
possamos conter, quando houver o plantio de drogas 
no nosso Estado. Portanto, tenho me voltado para ver 
como posso contribuir aqui no Senado, fazendo su-
gestões... Inclusive temos feito observação também 
ao Governo do Estado, que faz a sua parte e preci-
sa intensi�cá-la no sentido de proporcionar melhores 
condições de vida à nossa gente. Vamos continuar na 
luta para combater as drogas no Brasil. E também há 
este outro câncer – e V. Exªs estão à frente, Senador 
Tuma e Senador Magno Malta – que é a pedo�lia no 
nosso País. Muito obrigado.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Senador Je-
fferson, eu queria agradecer, e também, tristemente, 
informá-lo de que, quando na Polícia Federal, várias 
operações �zemos na Amazônia, principalmente na 
região da Cabeça do Cachorro, com o apoio da Ae-
ronáutica e do Exército para a erradicação do epadu, 
que é a coca brasileira, plantada por algumas comu-
nidades indígenas.

Estive com o Dr. Mauro Sposito, nesta semana, 
e conversamos sobre a operação de fronteira, que di-
minuiu praticamente mais de 50 a 60% do efetivo da 
Polícia Federal naquela região. E descobriram plantio 
de cocaína...

(Interrupção do som.)

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – ...mesmo 
em comunidades indígenas. Isso traz uma preocupa-
ção muito grande, porque nós estamos na fronteira, 
como disse o Magno Malta, com países vizinhos que 
exploram, terrivelmente, o comércio – não é para uso, 
consumo interno – de exportação numa organização 
criminosa comercial perfeita.

Então, acho que essa é uma luta intensa e, quan-
to mais facilitarmos, mais vamos sofrer as consequên-
cias, que vão passar para os nossos �lhos e nossos 
netos.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, pela tolerância 
e peço desculpas pelo abuso do tempo.

Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, 
o Sr. José Sarney, Presidência, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Magno Malta, 
do Espírito Santo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
registrar que na próxima quarta-feira, atendendo ao 
Senador Romeu Tuma e ao Senador Geraldo Mesqui-
ta, que pertencem ao Parlamento e não poderão es-
tar no começo da semana, nós iniciaremos as oitivas 
em Catanduva. Chegaremos no dia 17, à noite, e na 
quarta-feira, dia 18... Já temos um quórum quali�cado 
em função da operação conjunta que aconteceu on-
tem do Gaerco, de São Paulo, com a CPI da Pedo�lia. 
Identi�cações foram feitas. É absolutamente nefasta, 
dolorida, essa rede de predadores, de abusadores de 
crianças, levando famílias ao caos emocional, moral, 
psicológico, Senador Marcelo Crivella.

Milhões de crianças de cinco anos de idade, 
crianças de três anos de idade, de um ano de idade, 
crianças de oito anos de idade, de sete, com doença 
venérea; criança com o clitóris cortado lá, por essa 
rede. Uma coisa degradante. É a própria degradação 
da humanidade.

Por isso que há uma convergência nacional, e 
não somente do Parlamento, com relação a essa CPI. 
E nós iremos muito mais longe no poder investigatório. 
Falava o Senador Tuma sobre o enfrentamento cora-
joso que temos que fazer do crime. Nós estamos ter-
minando para trazer à votação, nesta Casa, o projeto 
de criação do tipo penal no Código Penal Brasileiro, 
Senador Marcelo Crivella, para entregar à Nação bra-
sileira. Assim, qualquer abuso de criança, de zero a 
quatorze anos, importará em trinta anos de reclusão, 
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sem progressão de regime e rastreamento eletrônico 
até a morte.

É até uma maneira de proteger a vida deles, por-
que as pessoas vão matá-los nas ruas. A sociedade 
brasileira acordou. A sociedade brasileira não quer mais 
conviver com isso. Os crimes aparecem todo dia, não 
porque eles foram levantados agora pela CPI; eles já 
existiam. É porque a sociedade acordou e ganhou a 
capacidade da denúncia. Ela não quer conviver, ela não 
quer viver, ela não quer morar ao lado de quem abusa 
de criança. Ela não quer conviver com predadores que 
mexem com a honra de crianças neste País.

Fazemos este registro, mais uma vez, parabe-
nizando o Gaerco. Quero também parabenizar a CPI 
estadual do Pará e dizer que outros casos chegaram 
à minha mão e estou enviando para lá, de pessoas 
encorajadas a fazer depoimentos contra o Deputado 
Estadual Luiz Sefer, seis mandatos, que nós ouvimos. É 
um médico bem-sucedido, rico, mas infelizmente pesa 
sobre ele denúncias absolutamente terríveis.

Quero dizer ao Presidente da CPI local que não 
se esmoreça, não se atemorize com qualquer tipo de 
pressão. Há que se entender que essa causa é tão 
nobre que vale até a pena morrer por ela.

De maneira que é a causa da vida, é a causa das 
crianças, é a causa da família.

Dizia eu, Sr. Presidente, que qualquer candidato 
a Presidente da República... O entendimento está cla-
ro para todos. Os fundamentos da economia brasilei-
ra existem. Ninguém vai ter que inventar fundamento. 
Existem. Por isso, porque temos fundamentos da eco-
nomia, a crise ainda não nos pegou de frente.

Quanto à inclusão social, o Presidente Lula a tem 
alavancado com muita força, e o próximo Presidente 
tem que dar continuidade a esse trabalho e fazer um 
pouco mais. Então, não tem muita novidade do que se 
falar. A novidade é que precisamos ter um candidato 
a Presidente da República que fale de segurança pú-
blica, que conheça as nossas fronteiras, que conheça 
o sofrimento dos que vivem nas ruas e convivem com 
balas perdidas, que fale da falta de limite de segurança 
pública no País, do enfrentamento do uso e do abuso 
das drogas e, o pior, do abuso de criança neste País.

Quero fazer uma visita, e a CPI a fará – regis-
tramos isso hoje e vamos votar –, ao Ministro Nelson 
Jobim e aO Presidente da República para levar a pro-
posta de que o Sivam cubra o Marajó. Infelizmente, 
o Marajó, Senador Crivella, não tem cobertura do Si-
vam, e as nossas crianças são levadas para a Guiana 
Francesa para serem abusadas. São levadas para a 
Guiana Francesa, para o Suriname. São levadas para 
abuso, para trá�co de órgãos. Crianças saem daqui 
com promessa de adoção, mas saem como carro ve-

lho: prontas para o desmanche, para serem desman-
chadas lá fora ou para serem entregues a pedó�los. 
Que o Sivam cubra! Estamos propondo isso aO Pre-
sidente da República.

Quero dizer ao Senador da Amazônia que, infe-
lizmente, a sua Amazônia tem mais de duas mil pis-
tas clandestinas para pouso de aeronave de pequeno 
porte, trazendo drogas e armas para matar e destruir o 
povo brasileiro. É preciso que tenhamos uma atenção 
segura com relação a isso, mas, como o meu foco é o 
combate à pedo�lia, queria fazer esse registro.

Quero registrar, e encerro, a presença do ex-
Prefeito, e acho que deveria ser o Prefeito de Iconha, 
no meu Estado, cidade cortada pela BR, muito queri-
da, onde as pessoas param para comer pão com per-
nil, pão com linguiça, tomar cafezinho, comer pastel 
de carne, que é a melhor coisa do mundo, diga-se de 
passagem. Iconha é perto de Cachoeiro do Itapemirim. 
Ele está visitando esta Casa. Vem buscar os direitos... 
Ele enfrentou uma eleição, e seus opositores �zeram 
uma proposta ao povo da roça, do interior. “Se o Po-
der Público não �zer a estrada de vocês [dizia o Vice-
Prefeito, muito rico], eu faço com o meu dinheiro. Eu 
tiro o meu dinheiro do bolso e faço!”

Bravata de rico! A lei diz que você não pode dar 
um cachorro-quente, quanto mais estrada de asfalto 
com o seu dinheiro em época de eleição. E entregou 
um documento assinado aos tolos da roça. E os tolos 
da roça registraram o documento em cartório. E virou 
documento.

O TRE do meu Estado cassou!
Não sei qual é a compreensão, porque não houve 

outra eleição na Paraíba; no Maranhão não vai haver 
outra eleição – o Tribunal disse que a Senadora Rose-
ana vai assumir – e lá naquele Município foi dito que 
tem de haver nova eleição. Não tem que haver outra 
eleição! Cassou, cassou! Ganharam uma liminar aqui, 
e tenho certeza de que o TSE, com a sensibilidade de 
seus Ministros, com um documento registrado dizen-
do de que “faço asfalto com o meu dinheiro!...”. É uma 
prova contundente, uma prova maciça, verdadeira! 
Não há como fazer um relatório, dizendo que isso não 
existe, que isso não é verdade, que a lei não diz isso! 
A lei diz isso e muito mais um pouco.

Tenho a certeza de que o Tribunal tomará uma 
posição de colocar as coisas em Iconha no seu de-
vido lugar.

Tenho o maior respeito pelo Prefeito atual de Ico-
nha, que é um ex-Prefeito. Eu o respeito e respeito a 
família dele. O mesmo não posso dizer do Vice-Prefeito.
Tenho respeito por ele, mas foi cometido um crime elei-
toral, e justiça tem de ser feita em todos os âmbitos. 
Tiraram o Governador da Paraíba, tiraram o Governa-



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04899 

dor do Maranhão, outros foram cassados. É assim que 
tem de acontecer em Iconha, no meu Estado.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos para usar da palavra o Senador Cícero 
Lucena, que está como orador inscrito, e registramos 
a sensibilidade do Senador Marcelo Crivella, que tinha 
prioridade como Líder do seu Partido.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Agradeço ao Senador Marcelo Crivella e a V. Exª, Sr. 
Presidente. 

O Senador Romeu Tuma saiu e não me foi pos-
sível fazer o aparte. Mas, a Polícia Federal no meu 
Estado – entre outras atribuições – acaba de concluir 
um inquérito no período eleitoral, em que o candidato 
à Prefeitura Municipal de João Pessoa, nos últimos 
quinze dias que antecederam a eleição, enterrou no 
aterro sanitário da cidade mais de oito toneladas de 
feijão, na madrugada, às escondidas, na calada da 
noite, porque foi identi�cado, foi �agrado o transporte 
desse feijão. A Polícia Federal foi acionada. Esse feijão 
foi apreendido, embora de manhã grande parte dele já 
tivesse sido encoberto. Mas foi localizado, e eu espero 
que os responsáveis sejam devidamente punidos com, 
inclusive, atuante investigação da Polícia Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
acompanhando com muita preocupação os efeitos 
dessa crise na economia mundial, em especial, na 
economia brasileira, que foi alcançada de forma tão 
violenta. 

Vários Senadores, Presidente Mão Santa, vêm 
abordando esse tema nas últimas semanas, mas, a 
cada dia, novas informações vão surgindo, deixando 
bastante evidentes as di�culdades que a economia 
brasileira ainda vai enfrentar, o que acaba nos obrigan-
do a retomar o assunto com frequência.

Assim, quero iniciar este pronunciamento desta-
cando a notícia de que a economia brasileira registrou, 
no quarto trimestre no ano passado, uma queda de 
3,6% em relação ao terceiro trimestre, o que repre-
senta o maior recuo da série histórica do PIB, iniciada 
em 1996 pelo IBGE.

A principal responsável pelo péssimo resultado do 
PIB no quarto trimestre do ano passado foi a indústria, 
que apresentou recuo de 7,4%, na comparação com o 
trimestre imediatamente anterior. Ainda nesta compa-
ração, a agropecuária e serviços também recuaram, 
respectivamente, 0,5% e 0,4%.

Pelo lado da demanda, a formação bruta de capital 
�xo apresentou a maior queda do período: -9,8%. Esta 
foi a maior diminuição de um trimestre para o seguinte 

do indicador que representa o volume de investimen-
tos na série do IBGE.

Além disso, outro destaque negativo foi o pí�o 
desempenho industrial em janeiro. Os números divul-
gados pela Confederação Nacional da Indústria – CNI, 
mostram que o faturamento real do setor registrou 
queda recorde em janeiro, com uma redução de 4,3% 
em relação a dezembro – já dessazonalizado – e de 
inéditos 13,4% em comparação ao mesmo mês do ano 
passado. Foi a primeira vez que a entidade registrou 
uma diminuição de dois dígitos desde que pesquisa 
começou a ser feita em 2003. 

E a desaceleração atingiu também o emprego. 
O número de pessoas ocupadas no segmento indus-
trial caiu 0,1%, em comparação com janeiro de 2008, 
aumentando a ociosidade dos parques industriais 
brasileiros. Dos 19 setores pesquisados pela CNI, 17 
reduziram a utilização da capacidade instalada.

As más notícias, no entanto, não se restringem 
apenas à queda do PIB e à queda na produção indus-
trial. Somam-se a essas notícias aquelas que já foram 
aqui tão destacadas por outros Senadores: deteriora-
ção das �nanças públicas, com um superávit primário 
que representa 6,53% do PIB, em janeiro de 2007, e 
8,2%, em janeiro de 2008, caindo para 2,14% no pri-
meiro mês deste ano.

Aumento das despesas nominais, Sr. Presidente, 
de 31,6%, em janeiro de 2009, em relação ao mesmo 
período de 2008.

Queda de 17,2% na produção industrial em ja-
neiro, em relação ao mês equivalente no ano passado. 
Em comparação, a produção se reduziu em 26 dos 27 
setores industriais estudados pelo IBGE e afetou 75% 
dos 755 produtos pesquisados.

Em termos reais, os gastos aumentaram 15,9%, 
no mês de janeiro, com destaque para as despesas 
com pessoal (23,1%), seguro-desemprego (24,2%) e 
custeio (26%).

O comércio exterior também foi afetado. No ano, 
até a primeira semana de março, as exportações bra-
sileiras acumularam US$22,052 bilhões, desempenho 
21,3% menor do que o registrado no mesmo perío-
do do ano passado. As importações totalizaram, no 
mesmo período, pouco mais de US$20 bilhões, valor 
22% inferior que o veri�cado no mesmo período do 
ano passado.

A arrecadação federal desabou no primeiro bi-
mestre, caindo 12,2% contra igual período no ano an-
terior, com uma frustração, Senador Crivella, de R$$11 
bilhões em apenas dois meses em relação ao que se 
esperava do Orçamento. O IPI, condicionado pelo ritmo 
da atividade industrial, diminuiu 21,6%. 
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Inclusive, quero-me alongar um pouco neste pon-
to, pois aí os efeitos são sentidos diretamente pelos 
Municípios e Estados brasileiros. O repasse do tercei-
ro decênio de fevereiro do Fundo de Participação dos 
Municípios, referente ao volume de arrecadação do 
dia 10 a 20 do mês – depósito realizado na conta das 
Prefeituras do último dia 27 de fevereiro – con�rmou 
a previsão da Confederação Nacional dos Municípios 
de que as receitas federais (notadamente o Imposto 
de Renda e o Imposto sobre Produto Industrializados), 
que servem de base para o cálculo do Fundo, estão 
numa clara tendência de declínio. 

Portanto, a crise da economia já está atingindo 
as transferências de recursos do Governo Federal às 
administrações municipais, Senador Mão Santa – o 
senhor que foi Prefeito sabe o que isso representa. Ao 
receber os depósitos, os Prefeitos constataram uma 
queda de 40,08% em relação aos valores do Fundo de 
Participação dos Municípios de dezembro – 40,08% 
em relação a dezembro.

Esses números servem para ilustrar o quanto 
essa crise é real e que já chegou às prefeituras. E 
mais: de acordo com técnicos do Tesouro Nacional, a 
previsão para março é uma queda do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios da ordem de 12%. O Presi-
dente da Confederação Nacional dos Municípios, Sr. 
Paulo Ziulkoski, ainda lembra que, no caso do ICMS, 
o efeito será mais retardado, mas também seguirá no 
mesmo sentido.

Tenho aqui alguns dos dados para que possamos 
ter uma idéia real da grandeza desse problema para 
os Municípios: cerca de 4.512 Municípios brasileiros 
têm até 30 mil habitantes. Esses Municípios depen-
dem, fundamentalmente, quase na sua totalidade, da 
receita do Fundo de Participação. No mês de janeiro, 
a perda do Fundo de Participação dos Municípios foi 
de R$153 milhões. Em fevereiro, agravou-se: foi de 
R$510 milhões a perda das Prefeituras no Fundo de 
Participação, ou seja, a soma dos dois meses foi de 
R$653 milhões.

Como �cam, então, os Municípios? Muitos Pre -
feitos herdaram dos antigos administradores, após a 
eleição, Municípios onde só houve aumento de des-
pesa e redução de receita.

Portanto, nós estamos falando de um dé�cit para 
esses Municípios, sem descontar a in�ação de mais 
de R$600 milhões, ou seja, algo em torno de 7% da 
queda da receita desses Municípios nesses dois me-
ses; e em alguns desses Municípios – repito – isso 
representa a totalidade da receita dos mesmos, acres-
cido de uma despesa, legítima, que é o aumento do 
salário mínimo.

No começo desta semana, Sr. Presidente – e aqui 
também se encontra presente –, recebi o Prefeito Rô-
mulo, da cidade de Pitimbu, no litoral paraibano,...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) –...no 
limite com o Estado de Pernambuco, que me fez um 
relato dessa cruel realidade: de R$266 mil, o crédito 
do Fundo de Participação, ele teve, só de INSS, retidos 
R$70 mil, ou seja, 27% dessa receita. Com os outros 
descontos em cima dos R$260 mil, o Prefeito só teve 
líquidos R$90 mil. 

Eu pergunto: como esse administrador vai pagar 
a folha do Município? Como vai suplementar o recurso 
necessário para a saúde do seu povo? Como vai pagar 
a diferença de salário da educação, imposta por nós, 
ou dos prestadores de serviços na área de saúde e de 
outros setores e dos serviços essenciais? 

Mas, Presidente, pedindo a sua compreensão e 
voltando a tratar da crise em linhas mais gerais, quero 
destacar que, embora o Governo espere um resulta-
do positivo para o PIB em relação ao �nal de 2008, os 
dados que hoje nos são apresentados não afastam a 
possibilidade de uma recessão técnica no Brasil, ou 
seja, dois trimestres seguidos de retração na economia 
na comparação com o trimestre anterior.

Infelizmente o governo continua insistindo na tese 
de que por aqui a crise não é relevante. O governo não 
se preocupa como deveria com relação a essa situa-
ção. Muito pelo contrário: em outras ocasiões, sempre 
se manifestou con�ante ao apresentar estimativas de 
crescimento na ordem de 4% para este ano.

Com o passar do tempo, suas declarações fo-
ram na linha de questionar as previsões do mercado 
que, por vezes, apostam até em queda do PIB como, 
por exemplo, a Consultoria Britânica Economist In-
telligent Unit, que prevê uma queda de 0,5% para o 
PIB do Brasil em 2009. Senador Crivella, falo 0,5% o 
crescimento do PIB previsto para 2009. Anteontem, o 
Ministro Guido Mantega já admitia que “com esse re-
sultado do quarto trimestre de 2008, �cou muito difícil 
atingirmos a meta de crescimento de 4% do qual eu 
vinha falando”. Como disse o colunista Vinícius Torres 
Freire em seu blog, “não �cou difícil, �cou praticamente 
impossível. Mais provável agora é a economia crescer 
0,4%. Um décimo do que “vinha falando” o ministro. O 
país entrou em 2009 já ‘devendo’ 1,5% do PIB”. Ou 
seja, para que o PIB deste ano seja positivo será pre-
ciso que a economia se recupere rapidamente, o que 
parece pouco provável. 

E o ministro ainda tratou de afastar veementemen-
te o risco de uma recessão técnica, ou seja, quando 
há dois trimestres seguidos de queda do PIB.
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O próprio Presidente Lula minimizou a queda 
do PIB brasileiro, a�rmando que a queda do quarto 
trimestre de 2008 era esperada pela equipe econômi-
ca e avaliou que “o susto já passou” e que daqui para 
frente será possível dar a volta por cima.

É bom lembrar que, se considerado apenas o 
período de outubro a dezembro, a reviravolta sofrida 
pelo País foi uma das mais agudas do Planeta. Levan-
tamento feito pela Folha de S.Paulo  com 37 países 
aponta que apenas cinco, Coreia do Sul, Taiwan, Tai-
lândia, Indonésia, Estônia, afundaram tão mais rapi-
damente que o Brasil na onda recessiva detonada a 
partir de setembro.

Infelizmente, a verdade é que o Governo Fede-
ral continua tentando negar o que é inegável, e, como 
não age adequadamente, está deixando a economia 
ir para a recessão, mesmo com esse último choque de 
realidade imposta ontem pelo IBGE. A rigor, o Governo 
não acreditou na crise e, se acreditou, enganou o povo 
e entrou nela sem qualquer estratégia. Um exemplo 
disso foram os reajustes concedidos em série para 
inúmeras carreiras do serviço público quando já esta-
ria desenhada a ruptura no crédito global.

En�m, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não 
pretendo me estender ainda mais nesse pronunciamen-
to, até por que é provável que tenha que voltar à tribuna 
para tratar deste mesmo assunto nos próximos dias em 
função das novas notícias que deverão surgir. 

Ontem, por exemplo, o Comitê de Política Mo-
netária, Copom, seguiu o que projetava o mercado 
e reduziu em 1,5 ponto percentual a taxa básica de 
juros da economia, o que pode, pelo menos em tese, 
aliviar um pouco as contas �scais do Governo e, de 
alguma forma, dar algum fôlego para a economia. A 
despeito disso, o Brasil continua como uma das taxas 
mais altas do planeta, em termos reais. Continuamos 
ocupando o topo do ranking mundial.

Para concluir, quero destacar que o Governo 
precisa parar de tratar a crise como algo que não nos 
afetará. Acho até que poucas medidas tomadas pelo 
Governo Federal até agora estão na direção correta, 
mas são tímidas e ainda estão longe das que outros 
países estão tomando. Então, ainda que estejam na 
direção correta, são medidas pouco ousadas. Temos 
mais espaço para avançar.

O Governo precisa se adequar à realidade. É 
preciso enfrentar essa crise de frente com medidas 
fortes, que surtam efeitos rapidamente.

Precisamos de mudanças urgentes na estrutura 
tributária brasileira. É preciso partir para um verdadei-
ro programa de combate à crise, com cortes efetivos 
de gastos, aumento do crédito, combate efetivo ao 
desemprego e uma aceleração verdadeira no ritmo 

das obras públicas e não desse PAC, que não passa 
de um alarde de obras que mal saíram do papel e da 
inauguração de pedras fundamentais, numa explícita 
antecipação de propaganda eleitoral.

Se me permite, Sr. Presidente, antes de encerrar, 
quero fazer uma proposta em forma de apelo: man-
de o Senhor Presidente Lula uma medida provisória, 
essa, sim, com urgência e relevância, para garantir às 
pequenas Prefeituras, que têm como receita pratica-
mente só o FPM,...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – ... ga-
rantindo o mesmo valor do ano passado, já que o mes-
mo reservou bilhões para montadoras de automóveis, 
reduziu o IPI, para garantir emprego na produção dos 
carros – parte desse IPI era das prefeituras –, busca 
ajudar o setor da construção civil e outros setores para 
garantir emprego. Então, vamos garantir emprego e 
serviços essenciais nas pequenas cidades. Isso é uma 
questão de justiça.

Atenda, Presidente Lula. Não é um pedido de 
um Senador ou de muitos prefeitos, mas de todos os 
trabalhadores municipais das pequenas cidades. Será 
mais barato garantir esses empregos por meio da pre-
feitura do que pagar o seguro-desemprego, além de 
ser mais justo e de ser mais humano.

Quero encerrar, Sr. Presidente, citando o texto 
publicado...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Estou 
abusando da sua paciência porque aprendi com o se-
nhor a me estender no meu discurso.

O Sr. Jefferson Praia  (PDT – AM) – Senador 
Cícero Lucena, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em um minuto, Cristo fez o Pai Nosso.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – O senhor 
diz isso, mas não pratica. Se o senhor me permite, vou 
passar a palavra ao Senador Jefferson Praia.

O Sr. Jefferson Praia  (PDT – AM) – Na verda-
de, todos nós aprendemos aqui um pouco com o nos-
so Senador Mão Santa, que, já disse a ele, é um dos 
Senadores por quem o povo do Amazonas tem uma 
grande admiração, principalmente as pessoas do inte-
rior e dos municípios que tenho visitado. Mas vou ser 
bem objetivo. Eu gostaria de tratar de um dos pontos 
que V. Exª coloca, que é essa tomada de decisão re-
cente por parte do Banco Central da redução da Selic: 
12,75% para 11,5%, portanto, uma redução de 1,5%. 
Qual o impacto? Nós temos um impacto positivo em 
relação à dívida pública e, por outro lado, o impacto 
que as pessoas esperam, nos bancos e nas lojas, não 
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será tão grande. Aí, Senador, a minha contribuição é 
dizer que nós temos que enfrentar um grande proble-
ma, na verdade, que existe na nossa economia – que 
é dentro desse contexto que funcionam as taxas de 
juros – que é uma coisa chamada spread, uma pala-
vra em inglês que alguns traduzem como taxa de risco. 
Mas, no spread, está incluso o lucro dos bancos que 
�ca em torno de 20%; as taxas de inadimplência; taxa 
administrativa e também, os impostos. E para a Selic, 
mais o spread, as taxas de juros �cam lá em cima. E, 
ao �nal, quando as pessoas recorrem aos bancos não 
entendem por que as taxas de juros são tão altas. Por-
tanto, enfrentar essa ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Estou con-
cluindo, Sr. Presidente.

Portanto, enfrentar essa questão do spread é 
fundamental, ou seja, enfrentarmos aí tudo isso que 
compõe esse spread que faz com que as taxas de 
juros, no nosso País, sejam extremamente elevadas. 
Muito obrigado. 

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Eu que 
agradeço, Senador, sua contribuição. E dizer que um 
gesto que pode ocorrer é o próprio governo dando 
exemplo através dos bancos públicos, estabelecendo 
uma redução do seu spread e, consequentemente, 
provocando que a lei de mercado estabeleça o mesmo 
para os bancos da iniciativa privada. 

E quanto ao reconhecimento do Amazonas ao 
Senador Mão Santa, se nós, desta Casa, criássemos 
a �gura do Senador eleito pelo País, com certeza, o 
Senador Mão Santa seria o mais votado pela sua po-
pularidade em todo o País, inclusive, na minha que-
rida Paraíba. 

Mas, Sr. Presidente, agora, para encerrar...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB-PI) – 

Com essa daí, você ganha mais dez minutos.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Muito 

obrigado, Senador. (Risos.)
Sr. Presidente, quero encerrar citando texto pu-

blicado ontem pela jornalista Míriam Leitão, intitulado 
“Os erros na crise”: 

A crise é externa; veio de fora. Não há 
dúvida. Mas os erros do governo são: ele su-
bestimou o impacto na economia brasileira; 
confundiu desejo com a realidade, aposta com 
análise; tem atuado ao ritmo dos lobbies que 
aparecem em Brasília; antecipou a disputa 
eleitoral; ainda não tem uma estratégia para 
enfrentar a crise. Não há sinal de mudança 
de atitude.

As crises são implacáveis. Não adianta 
dizer que elas são externas, porque isso não 
torna menos concretos os efeitos internos. É 
esse o recado que os frios números do IBGE 
estão mandando. As economias estão cada vez 
mais ligadas. Portanto, o que cabe aos gover-
nos nacionais é atuar para mitigar ou abreviar 
seus efeitos. O governo deve ter consciência 
das virtudes do país em relação a outros paí-
ses, da mesma forma que é aconselhável ter 
noção das fragilidades.

Muito obrigado pela sua compreensão, Sr. Pre-
sidente. 

Era isso que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nossos cumprimentos. Realmente o Senador Cícero 
Lucena, uma das inteligências privilegiadas, foi extra-
ordinário Prefeito, extraordinário Governador, o melhor 
Ministro do Interior – Ministro da Integração Nacional 
– deste País, e agora orienta O Presidente da Repú-
blica a ter preocupações e obedecer à Constituição, 
Crivella. A Constituição é sábia, mas é desobedecida. 
Diz que o bolo do dinheiro, 53%, é só para O Presidente 
da República. Ele está com mais de 60%; os Estados, 
21,5%; os Municípios, 22,5%; e os Fundos Constitu-
cionais, 3%. Então, eu oriento, como Presidente, que 
ele obedeça à Constituição.

Com a palavra, pelo tempo que achar conveniente, 
o Senador Marcelo Crivella, como Líder do PRB.

O SR. MARCELO CRIVELLA  (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, não vou me alongar porque 
aqui há duas senhoras – aliás, dois raros mas, eu diria, 
concretos exemplos da beleza feminina brasileira [Se-
nadoras Marisa Serrano e Roseana Sarney].

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Muito bem. Duas belas Senhoras Senadoras.

O SR. MARCELO CRIVELLA  (Bloco/PRB – RJ) 
– Por favor, que a Taquigra�a anote e passe aos Anais 
desta Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. teles-
pectadores da TV Senado, Srªs e Srs. ouvintes da Rá-
dio Senado, Srªs e Srs. servidores e visitantes que nos 
honram com a presença neste plenário, saúdo todos 
e, em especial, os pro�ssionais de biblioteconomia, a 
quem congratulo pelo transcurso do Dia do Bibliote-
cário, data escolhida como uma justa homenagem ao 
também bibliotecário, escritor e poeta Manuel Bastos 
Tigre, que nasceu em 12 de março de 1882.

Sr. Presidente, o bibliotecário entrou na área da 
pesquisa, estudo, registro bibliográ�co, organização 
e transferência de informações de documentos, con-
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vencionais ou não – e V. Exª ama tanto os livros, é 
devoto aos livros.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tanto é verdade que essa homenagem eu já pres-
tei ontem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito bem, Presidente.

Cabe a ele o processamento, gestão ou disse-
minação dessa informação, esteja ela registrada em 
livro, revistas, discos, �tas cassetes, �lmes, CDs, ví -
deos, etc.

O seu material de trabalho é a informação, in-
dispensável no mundo moderno, seja no processo 
de tomada de decisão empresarial, governamental, 
parlamentar, jurídica, dentre outras; seja nas diversas 
fases da formação escolar; seja na pesquisa cientí�ca 
ou tecnológica. Trata-se, portanto, de atividade pro�s -
sional de vital importância.

No caso dos nossos bibliotecários, a trajetória 
de sua imprescindível atuação se confunde com a his-
tória do Senado Federal, pois a nossa Biblioteca do 
Senado Federal, Senador Mão Santa, foi criada em 
18 de maio de 1826 – 18 de maio não tínhamos ainda 
Constituição. A Constituição outorgada vem depois 
disso. Já existia... Não, perdão, agora me confundi. A 
Constituição outorgada é de 1824, dois anos após a 
Independência.

Então, dois anos depois, foi criada a nossa Bi-
blioteca e, desde então, vem desempenhando um pa-
pel primordial, seja no fornecimento das informações 
necessárias para o bom desenvolvimento da atividade 
parlamentar, seja no atendimento direto aos quase 50 
mil usuários por ano.

Srªs e Srs. Senadores, muito embora seja profí-
cuo o elenco das realizações da Biblioteca Acadêmico 
Luiz Viana Filho, para não ser fastidioso, quero destacar 
alguns mais recentes e que merecem registro.

A Biblioteca do Senado Federal é a responsável 
pela edição da Bibliogra�a Brasileira de Direito desde 
1986 e, em 1996, lançou a sua versão em CD-ROM, 
aliando as técnicas de biblioteconomia às novas tec-
nologias de informática, colocando à disposição da 
sociedade formas mais e�cazes de armazenamento 
e recuperação de informação.

Em março de 1997, ela lançou sua página no 
Portal do Senado Federal, disponibilizando um catálo-
go geral, que inclui livros, revistas, recortes de jornais 
e obras raras. No mesmo ano, adquiriu a biblioteca 
particular do ex-Senador Luiz Viana, uma das mais 
importantes coleções, com dez mil livros de literatura, 
história, antropologia, política, economia, sendo que, 
desses dez mil volumes, dois mil eram raros.

Em 1998, ampliou e modernizou o seu espaço 
físico, que passou de 1.200 m² para mais de 3.000 m², 
Sr. Presidente.

No ano de 1999 foi instalado um novo sistema 
de automação da biblioteca, com base de dados mul-
timídia e padrão internacional de catalogação, substi-
tuindo o modelo ultrapassado que nela estava em uso 
há quase vinte anos.

No �nal do ano de 2000 foi lançada a Rede Vir -
tual de Bibliotecas Congresso Nacional, assumindo a 
nossa Biblioteca o gerenciamento de um conglomerado 
de outras quinze, de órgãos do Legislativo, Executivo 
e Judiciário Federais e do Distrito Federal, que hoje 
conta com cerca de 1.700.000 registros bibliográ�cos 
disponíveis na Internet.

Em maio de 2001, implanta-se no seu site a 
primeira versão da Coleção Digital da Biblioteca, ba-
seada em projetos em uso em várias bibliotecas do 
mundo, disponibilizando texto completo digitalizado 
de várias obras de domínio público, trechos digitali-
zados da coleção de obras raras, além do acesso ao 
texto completo de revistas, jornais e bases de dados 
disponíveis na Internet.

No ano de 2002, o Boletim Novas Aquisições e 
o Sumário Corrente de Periódicos são criados, divul-
gando uma seleção de novos livros e revistas no site 
da Biblioteca na Internet.

Em 2004, é iniciada a restauração do acervo 
das obras raras em parceria com a UnB. No mesmo 
ano é implantado o Banco de Notícias (Bnot), sistema 
eletrônico de recortes de artigos de jornais com textos 
completos capturados da Internet.

O ano de 2006 propiciou a criação da Biblioteca 
Digital do Senado Federal, em parceria com o Proda-
sen, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia e o Superior Tribunal de Justiça. Atualmente, 
ele já conta com nove coleções, perfazendo um total de 
120 mil documentos em texto completo, com milhares 
de acessos registrados na Internet.

Já em 2007, é criada a Sala de Acessibilidade 
Digital, com equipamentos so�sticados que permitem 
acesso à informação digital a pessoas portadoras de 
diversas de�ciências, com média anual de quase qua -
tro mil atendimentos.

No ano passado, o trabalho da Assembléia Na-
cional Constituinte ganhou uma homenagem especial. 
Durante as comemorações dos 20 anos da Carta Mag-
na, a nossa Biblioteca Digital disponibilizou um acervo 
de aproximadamente 13 mil recortes de jornais digita-
lizados, contendo artigos históricos sobre ela.

Aliás, em 2008, a nossa Biblioteca foi palco de 
importantes eventos, entre os quais a criação da Co-
missão Comemorativa do Centenário do Senador Luiz 



04904 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009

Viana Filho, para a qual foi preparada uma exposição 
virtual de sua vida, com a divulgação de 12 mil docu-
mentos.

Também tivemos o lançamento do projeto de 
integração das bibliotecas dos legislativos estaduais, 
sob a coordenação da Biblioteca do Senado Federal 
e com o apoio do Interlegis e do Prodasen.

Ainda em 2008, houve o aumento do número 
de assinaturas de serviços de informação por meio 
de base de dados disponíveis na Internet, que agora 
conta com 42 bases, permitindo acesso ao texto com-
pleto de cerca de 10 mil títulos de revistas estrangei-
ras e nacionais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com este 
pronunciamento, registro nossa justa homenagem ao 
bibliotecário, que nesta Casa se encontra muito bem 
representando pelo excelente corpo técnico da Biblio-
teca Acadêmico Luiz Viana Filho.

O trabalho por eles realizado é fundamental para 
a nossa tomada de decisões com con�abilidade, cons -
tituindo-se no subsídio estratégico à ação parlamentar, 
provendo informações de qualidade que aumentam a 
e�cácia e a credibilidade do Legislativo junto ao cida -
dão brasileiro.

Aos pro�ssionais da Biblioteca Acadêmico Luiz 
Viana Filho o nosso reconhecimento, o nosso agrade-
cimento e os mais efusivos parabéns. Aqui estão três 
funcionárias queridas, Simone e suas auxiliares, que 
têm devotadamente prestado um trabalho extraordi-
nário, ainda que de forma anônima, ao Brasil, aqui na 
nossa Biblioteca.

Sr. Presidente, não poderia deixar de passar esta 
data até porque os nosso funcionários estão sendo, de 
maneira generalizada e injusta, acusados na mídia de 
diversas faltas. Não podem essas coisas ocasionais, 
Sr. Presidente, denegrir o trabalho, o denodo, a e�ci -
ência, a e�cácia desses funcionários que enobrecem 
e engrandecem o serviço público.

E aqui cito o nome dessas servidoras. Parabéns 
a vocês! Parabéns ao Brasil!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Parabéns a V. Exª, que lembrou ontem que todos nós 
devemos comemorar o Dia do Bibliotecário, principal-
mente desta extraordinária Biblioteca do Senado.

Concluiria e sintetizaria com Cícero – isto para 
o Brasil todo –, o grande Senador romano, que disse 
“casa sem livros é como um corpo sem alma”. Toda 
casa deve ter uma biblioteca. E o exemplo maior é o 
grande Presidente Sarney, homem que simboliza a 
cultura e o saber.

Convidamos para usar da palavra a Senadora 
Roseana Sarney, que representa o grandioso Estado 
do Maranhão.

V. Exª �que à vontade.
A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senhoras 
e Senhores, nesta semana, São Luís do Maranhão, 
minha terra natal, que é Patrimônio Cultural da Hu-
manidade – V. Exª sabe disso –, também recebeu o 
título de Capital Brasileira da Cultura, concedido pelo 
Ministério da Cultura e o Bureau Internacional de Ca-
pitais Culturais.

O título honroso e justo põe a cidade na rota turís-
tica da cultura mundial, capaz de atrair mais visitantes 
para a bela e histórica capital maranhense, que contém 
parte substancial da História do Brasil miscigenado 
de múltiplas culturas, ali registradas no casario, nas 
manifestações culturais, no artesanato, na literatura, 
na riqueza musical.

São Luís é única porque sintetiza todas as in�u -
ências que deram per�l ao Brasil e aos brasileiros. O 
ludovicense é aguerrido, é cordial, sempre an�trião, 
gentil e orgulhoso da sua cidade.

Onde quer que eu vá, levo São Luís no coração. 
E hoje ocupo esta tribuna para registrar o título rece-
bido e dividir com meus conterrâneos essa alegria, 
mas também fazer um pequeno e amoroso comercial 
da capital maranhense. Quem não conhece precisa 
conhecer. Quem visita volta. Quem lá vive sonha fazê-
la cada vez melhor.

São Luís tem manifestações muito fortes como 
o bumba-meu-boi, festa de tradição afro-indígena que 
movimenta a cidade nos meses de junho e julho.

São Luís tem o “Tambor de Crioula”, o “Cacuriá”, 
o “Tambor de Mina”, cultos de tradição afro-brasileira, 
cujas festas tradicionais são celebradas em junho.

O carnaval de rua também é atração de São Luís, 
onde nos blocos populares misturam-se brincantes 
fantasiados de todas as idades e posições sociais. 
Também temos os tradicionais Blocos, as belas Esco-
las de Samba, eles completam a festa do Rei Momo 
da nossa capital, que ainda guarda a ingenuidade e a 
espontaneidade dos antigos folguedos carnavalescos. 
No democrático carnaval de São Luís brinca-se apenas 
pelo prazer de brincar.

Temos teatro, temos cinema, temos reagge, te-
mos samba, temos música para todos os gostos. Temos 
vocação e tradição da poesia e da literatura.

Temos a cultura da praia e do esporte ao ar livre. 
Temos o lazer e a alegria das noites nos muitos bares 
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à beira-mar. Temos uma culinária ímpar, onde predo-
minam delícias feitas com frutos do mar.

Temos, principalmente, o precioso Centro Histó-
rico – são 250 hectares com suas 3.500 construções 
de sobrados, escadas e calçadas da memória do Bra-
sil colonial.

Aqui registro um particular orgulho: em 1997, em 
meu primeiro governo, depois de dois anos de incan-
sável trabalho, conseguimos o título de Patrimônio His-
tórico Mundial, concedido pela Unesco. Reformamos 
e restauramos todo o Centro Histórico de São Luís, 
quando até os postes de eletricidade foram substitu-
ídos por similares de ferro à moda antiga – sem res-
quícios da �ação.

São Luís, que nos tempos áureos, foi a primeira 
cidade brasileira a receber uma companhia italiana de 
ópera, �cou um brinco, onde pulsava o registro forte da 
História do Brasil. Infelizmente, os que me sucederam 
não cuidaram de forma adequada da manutenção da-
quele nosso rico acervo de memória, e o Centro His-
tórico sofreu deterioração considerável.

Mas hoje, nessa manifestação de orgulho pelo 
merecido título recebido, faço também uma pro�ssão 
de fé: a São Luís Capital da Cultura Brasileira vai voltar 
a merecer dos governantes e de todos os que a amam 
o carinho e a atenção que ela merece. E vai restaurar-
se mais forte e mais bonita do que nunca, para alegria 
de nós, maranhenses, e o encanto dos milhares de 
turistas que a visitam anualmente.

Parabéns São Luís! Parabéns meus conterrâneos 
ludovicenses por mais essa merecida honraria recebi-
da pela nossa capital.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Aí é que o poeta disse:

Minha terra tem palmeiras
Onde canta o Sabiá;
As aves que aqui gorjeiam
Não gorjeiam como lá.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA) – 
Poeta caxiense.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É. E foi mais:

Não chores, meu �lho;
Não chores, que a vida
É luta renhida:
Viver é lutar.
A vida é combate,
Que os fracos abate,
Que os fortes, os bravos
Só pode exaltar!

Senadora Roseana, hoje é o Dia dos Bibliote-
cários, e a primeira grande biblioteca do Nordeste foi 
a de São Luís do Maranhão, e eles, vaidosos, diziam 
que aquilo era a Atenas brasileira.

Convidamos para usar da palavra a outra en-
cantadora Senadora Marisa Serrano, professora, do 
PSDB, do Estado do Mato Grosso do Sul.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigado Sr. Presidente. Estamos com a Casa cheia 
hoje. É um prazer receber...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Gostaria que V. Exª falasse até o horário do noticiário 
da Globo, para ganharmos dela, no noticiário, com a 
sua audiência.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigado, Sr. Presidente. 

É um prazer receber tantas pessoas, tantos bra-
sileiros e ter sempre nesta Casa a participação da 
sociedade.

Quero dizer a todos senhores e senhoras que so-
mos diariamente bombardeados com informações sobre 
a realidade brasileira e, mesmo assim, não consegui-
mos enxergar o Brasil verdadeiramente como ele é.

Essa constatação nos leva a pensar que estamos 
vivendo uma verdadeira era do improviso. 

Em tempos de bonança e de prosperidade ala-
vancada à base de crédito fácil, enquanto há consumo 
e emprego, tudo parece que vai bem. Mas, à medida 
que as di�culdades começam a aparecer, sinalizan -
do momentos difíceis abrem-se os espaços para um 
debate público calcado na racionalidade e na inteli-
gência, permitindo que se façam re�exões maduras 
e equilibradas sobre qual o rumo que se está dando 
para o País. 

Começam a aparecer, em todos os cantos, in-
quietações e dúvidas sobre as políticas adotadas nos 
últimos anos pelo Governo, permitindo que separemos 
avanços reais de conjecturas propagandísticas. Nesse 
aspecto, momentos de di�culdades como este que esta -
mos vivendo podem ser saudáveis para que possamos 
dar um mergulho na vida real e, assim, nos fortalecer-
mos como uma Nação moderna e democrática. 

Dois exemplos claros sobre as consequências 
dessa hora que estamos vivendo: �camos sabendo, 
esta semana, que o Governo brasileiro devolveu ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) um 
�nanciamento de US$57 milhões para as obras de in -
fraestrutura em uma centena de Municípios do País 
porque, simplesmente, não conseguiu gastar o dinheiro. 
E também �camos sabendo que o Brasil está abrindo 
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mais de 34 embaixadas em diversos pontos do mundo, 
ao custo de mais de US$1 milhão mensais. 

Obviamente, tem alguma coisa errada com es-
sas decisões. 

É claro e evidente que, para ordenar e convergir 
um conjunto de obras, chamado PAC, que deman-
darão um investimento, a longo prazo, de mais de 
R$500 bilhões, é necessário mais do que uma mãe 
para fazê-lo. 

Na verdade, seria necessária a formação de um 
gabinete técnico e estratégico de longa duração para 
dar conta do serviço. Precisamos, então, de mais do 
que uma mãe, acho que estamos precisando mesmo 
é de seriedade. Mas eu não sei quem está preocupa-
do com tudo isso.

Com a queda do PIB, que ontem debatemos tanto 
aqui, das taxas de investimentos privados, com a con-
tenção de crédito, com o aumento das descon�anças 
dos consumidores, as perspectivas que se desenham 
no curto e médio prazo requerem menos triunfalismo 
e mais realismo.

Estou convencida de que o Brasil pode minimi-
zar a crise por ter instrumentos efetivos para fazê-lo. 
Acredito no Brasil e creio que podemos ultrapassar a 
crise que aí está. Só não sei se há competência e cla-
reza para utilizar os instrumentos econômicos que o 
meu Governo, que o Governo do PSDB, deixou para 
serem utilizados no momento adequado e de maneira 
adequada, paralelamente aos desa�os apresentados. 
Vamos aguardar.

Vejo que o Brasil continua aumentando o seu 
passivo social nas áreas da educação, da saúde, da 
segurança pública, da infraestrutura urbana. Vejo tam-
bém que a carga tributária continua aumentando. Vejo 
que o Governo não está tendo a mínima preocupa-
ção em conter os gastos de custeio. Não vi nenhuma 
medida do Governo nesse sentido. Mais grave ainda: 
o Governo continua gastando mal e dando sinais de 
desvios incompatíveis com a seriedade que o mo-
mento requer. 

Acho que está passando da hora de se promover 
um pacto pela ética, pelo desenvolvimento equilibrado 
e pela ampliação dos programas que promovam o real 
e efetivo avanço social. Temos que ser absolutamente 
sinceros com a sociedade; temos que colocar clara-
mente qual é a agenda prioritária para superar a crise 
que aí está. Eu quero que o Presidente Lula venha ao 
País e diga a todos qual é a agenda, qual é o rumo, 
para onde nós vamos caminhar. 

Por isso, não podemos permitir que os interesses 
do País se confundam com jogadas eleitorais. Não é 
compatível com os critérios de seriedade e responsabi-
lidade dar encaminhamento de políticas públicas para 

manter um ambiente de crescimento, com disputas pelo 
poder. O Brasil precisa, neste momento, de um esta-
dista, e não de um cabo eleitoral a promover festas e 
eventos �ctícios nos palanques do País.

Veja o caso em torno do anúncio do pacote habi-
tacional do Governo, que pretende construir um milhão 
de novas casas no País. Sente-se no ar a improvisação. 
Sente-se a pressa e o desespero com a criação do 
chamado “fato novo” nos moldes circenses. Sente-se o 
clima de interesse com os efeitos eleitorais, e não com 
o real interesse de desenvolver a economia do País.

Acho que chegou a hora de o Governo propor uma 
agenda positiva que convença pelo senso de realismo. 
Não dá mais para, em momentos de crise, de racio-
nalidade dos recursos todos, de contenção de despe-
sas, anunciar obras sem planejamento adequado, sem 
critérios sérios e organizados de gestão. O momento 
exige competência técnica e gerencial. 

Um bom começo seria a intensi�cação de políti -
cas públicas para o desenvolvimento de pólos regio-
nais que já existem no País. Existe um número muito 
grande de pólos regionais, de cidades que aglutinam 
ao redor de si outras cidades. O Governo deveria olhar 
mais para o que está acontecendo, por exemplo, em 
cidades como Uberlândia, em Minas Gerais, Porto Ve-
lho, Palmas, Belém, São Luís, Campo Grande, Cuiabá, 
São José do Rio Preto e em inúmeras outras que são 
polos e que aglutinam inúmeros Municípios.

De pouco adianta fragmentar as ações do Gover-
no. Acho que devemos desenvolver novos pólos, aque-
las cidades que estão crescendo, aquelas cidades que 
estão se desenvolvendo, cidades que estão ajudando 
outras a crescerem. Assim, acho que vamos fazer uma 
nova desconcentração e uma nova repolarização do 
território nacional. Como se faz isso? Ofertando servi-
ços em novas cidades. Aí, acredito que vamos ter uma 
nova �gura e um novo desenho do País.

A participação ativa do Estado nessas regiões 
– falo do Governo Federal – poderá ser realizada por 
meio de uma intensi�cação inicial de investimentos pú -
blicos, que, por sua vez, atrairiam novos investimentos 
privados, gerando novos empregos, renda para toda 
região e dando suporte ao desenvolvimento econômi-
co de todo o entorno.

O Governo deve voltar mais suas atenções para 
algumas cidades. Queria elencar algumas cidades que 
são incríveis e que poderiam crescer muito mais, aju-
dando outras cidades, se o Governo olhar mais para 
elas. Falo de Santa Maria, no Rio Grande do Sul; de 
Chapecó, em Santa Catarina; de Cascavel, no Paraná; 
Teó�lo Otoni e Montes Claros, em Minas Gerais; Vitó -
ria da Conquista, na Bahia; Sinop, em Mato Grosso; 
Cruzeiro do Sul, no Acre; Tabatinga, no Amazonas; 
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Santarém, Itaituba e Marabá, no Pará; Imperatriz, no 
Maranhão; Araguaína, em Tocantins; Eliseu Martins, 
no Piauí, terra aqui do nosso Presidente; Sousa, na 
Paraíba; e o conjunto de três cidades do Ceará que 
�cam muito próximas – não sei se todo mundo sabe 
– e são conhecidas por Crajubar – Crato, Juazeiro do 
Norte e Barbalha. Essas são cidades que são polos 
de desenvolvimento e que poderiam alavancar muito 
mais o seu entorno se tivessem uma política efetiva 
do Governo Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero apro-
veitar aqui para destacar uma cidade do meu Estado, 
Mato Grosso do Sul, que está nesse grupo e é pólo 
de desenvolvimento de uma vasta região chamada 
de Grande Dourados, que reúne 15 Municípios, cujo 
entorno todo chega a ter mais de 300 mil pessoas e 
que, atualmente, vem realizando uma grande mobili-
zação popular em torno de uma única obra, que não 
está incluída em nenhum programa governamental, 
em nenhum PAC.

O que está acontecendo na cidade de Dourados, 
a segunda maior cidade de Mato Grosso do Sul, é um 
exemplo do que vem ocorrendo hoje em centenas de 
Municípios pólos, irradiadores de progresso em todo 
o País.

Dourados é o centro produtor mais importante de 
Mato Grosso do Sul. Só a cidade tem 180 mil habitan-
tes e se situa numa zona de convergência de produção 
agropecuária e industrial. 

O povo douradense está mobilizado em torno de 
uma única obra, como eu disse aqui, que é a constru-
ção de um anel rodoviário que possa desviar o tráfego 
pesado, que hoje se apresenta como um dos maiores 
problemas da cidade. 

A obra vem sendo reivindicada há mais de 20 
anos. Seu custo é estimado em R$25 milhões. Recente-
mente, o Governador do meu Estado, André Puccinelli, 
deu início aos estudos para sua implantação. 

Mas vejam, Srs. Senadores, como o Brasil é es-
tranho! O Governo Federal decide executar progra-
mas e obras pelo Brasil afora, mas não elenca o que 
é prioritário em termos de desenvolvimento regional. 
Dourados foi administrada durante oito anos pelo PT, 
e nunca o anel rodoviário de Dourados foi incluído em 
nenhum programa prioritário do Governo Federal. Acho 
que tem algo errado com isso. 

Quero dizer aqui que vou lutar por essa obra em 
parceria com o Prefeito Ari Artuzi, do PDT, porque sei a 
importância que o anel rodoviário tem para Dourados e 
para toda a região. Sei que, retirando o tráfego pesado 
do centro da cidade, haverá uma melhoria da qualidade 
de vida da população em todos os sentidos. 

Só para se ter uma ideia: os acidentes que ocor-
rem todos os dias nas ruas de Dourados, por conta da 
passagem de caminhões que transportam produtos 
agropecuários para todos os Municípios do Cone Sul 
do nosso Estado, adicionam despesas de 15% dos 
gastos do SUS no Município. 

A deterioração das vias urbanas demanda gas-
tos da ordem de R$300 mil dos cofres municipais em 
serviços de manutenção da malha viária. Ou seja, a 
implantação desse projeto – um único projeto – per-
mitiria realocar gastos públicos em benefício da popu-
lação, no sentido da melhoria da qualidade de vida da 
comunidade douradense.

Estou citando apenas um caso que conheço 
de perto, mas, se formos percorrer o Brasil, muitos 
problemas semelhantes vamos encontrar, mostrando 
como Brasília vive longe das aspirações, às vezes, 
do Brasil real. 

Portanto, Sr. Presidente, acho que chegou o mo-
mento de debatermos questões como essas. Acho que 
temos que redirecionar o planejamento de políticas 
públicas de maneira propositiva, republicana e voltada 
aos interesses maiores da Nação brasileira.

Assim, Sr. Presidente, nessa fase em que esta-
mos discutindo os problemas que estamos vivendo no 
País – e aqui ouvi o Senador Cícero Lucena falar sobre 
eles –, quero dizer que é possível e é imprescindível 
que se descubram quais são os pontos nevrálgicos 
do País, e que o Governo Federal coloque toda sua 
iniciativa e toda a prioridade para alavancar esses 
pontos nevrálgicos.

Acredito muito nas cidades-polo de desenvolvi-
mento; acredito muito na cidade do meu Estado, que 
eu disse que é Dourados, que é uma grande cidade. E 
ela é, sim, um grande polo de desenvolvimento, mas 
precisa de apoio. Que adianta ela ser a cidade que é, 
se não tem a prioridade que precisa ter nas obras do 
Governo Federal? Quero aqui sempre dar exemplos 
construtivos, e esse é um exemplo construtivo. 

Eu gostaria muito de que, neste momento, o Go-
verno Federal revisse aquilo que está planejando para 
o País e visse quais são as obras prioritárias; a partir 
daí, então, começasse uma nova história para o País. 
São nos momentos de crise, nos piores momentos, 
que a gente tem que levantar a cabeça, reestruturar 
nossa vida e começar uma vida nova. Espero que o 
Brasil recomece agora.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nossos cumprimentos pelo pronunciamento.
Convidamos para usar da palavra, como Líder 

do PMDB, o Senador Renan Calheiros.
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O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Mão Santa, conforme eu havia prometido ontem, 
quero dizer que os produtores agrícolas estão diante 
de um ambiente de muitas incertezas em função da 
crise internacional, que provocou aumentos dos cus-
tos e queda nos preços de venda dos produtos. A alta 
vertiginosa dos fertilizantes, transportes e da energia 
elétrica provocou um aumento dos custos agrícolas, 
que são, hoje, o maior motivo de preocupação e de 
desestímulo para se produzir mais e melhor.

Não podemos, Srs. Senadores, permitir que a 
agricultura, por seu papel estratégico na economia, 
na balança comercial, entre em crise novamente. Foi 
por isso que reunimos a Bancada do PMDB com os 
Ministros Reinhold Stephanes e Edison Lobão.

Aliás, cabe aqui destacar o papel do Senador 
Valter Pereira, que é o Presidente da Comissão de 
Agricultura, e do Senador Gerson Camata, que suge-
riu o encontro.

Com o Ministro das Minas e Energia, discutimos 
maneiras de reduzir os custos provocados pela alta 
da energia elétrica e dos preços do óleo diesel. Não 
me parece justa, Sr. Presidente, querido Senador Mão 
Santa, a manutenção do atual patamar de preços do 
óleo. O valor do barril de petróleo hoje, como se sabe, 
que chegou a beliscar US$150, despencou para algo 
em torno de US$40. Seria, pois, absolutamente natural 
e desejável também, neste momento, que houvesse, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma redução para 
acompanhar a oscilação dos preços do petróleo.

Outro assunto discutido na reunião foi o papel 
da Petrobras na produção de insumos que aliviem o 
quadro agrícola, como os fertilizantes.

A Bancada de Senadores, do PMDB – inclusive, 
V. Exª teve, nessa reunião, uma participação destaca-
da – está disposta a colaborar com a criação de uma 
marco regulatório do setor mineral, uma medida que 
antecederia a discussão do próprio Código Mineral, já 
que, Sr. Presidente, a gestão das jazidas em território 
brasileiro depende, exclusivamente, desse dispositi-
vo legal.

Com o Ministro da Agricultura, abordamos as 
di�culdades atravessadas pelo setor agropecuário. 
Na agricultura, os insumos e fertilizantes, como sabe 
V. Exª, são os itens que mais encarecem a produção. 
Por um lado, a maior demanda por adubo faz subir as 
cotações do fósforo e do fosfato, o que determina, Sr. 
Presidente, elevação no preço dos grãos. Isso, por sua 
vez, concorre para a elevação nos preços dos concen-
trados, utilizados na nutrição animal e nos alimentos 
de um modo geral.

Tenho recebido relatos de que o aumento dos 
custos de produção chegou, Sr Presidente – pasmem! 
–, a 60% da safra anterior em relação à safra atual. 
Isso está sendo provocado também pela retração na 
oferta de crédito para �nanciar a atividade agrícola 
diante da crise. Esses fatores foram determinantes, o 
Senado sabe, para a estimativa de queda de 8,4% da 
renda agrícola para 2009, divulgada, recentemente, 
pelo Ministério da Agricultura.

Ouço, com muita satisfação o Senador Gim Ar-
gello, Líder do PTB nesta Casa do Congresso Nacio-
nal.

O Sr. Gim Argello  (PTB – DF) – Muito obrigado, 
Senador Renan Calheiros. Primeiramente, quero para-
benizar o Senado no dia de hoje, porque começamos 
logo cedo, às 8h, 8h30 da manhã, já com a Comissão 
de Infraestrutura trazendo esse debate. V. Exª está 
trazendo o debate da reunião de ontem, do PMDB, 
quando o Partido de que V. Exª é Líder discutiu esse 
assunto, e V. Exª trouxe à baila agora a questão do 
preço do diesel, que é o item que mais pesa no mo-
dal rodoviário do Brasil. Agora, estamos tentando mu-
dar nosso modal, com o Governo Lula, para o modal 
ferroviário, com a Transnordestina, com a Norte-Sul, 
dando continuidade à obra do Presidente Sarney. Mas, 
enquanto nosso modal for o rodoviário, o diesel será 
um componente que encarecerá muito. Se o preço do 
petróleo caiu internacionalmente, mais de 70%, não é 
possível que o preço do óleo diesel no Brasil não pos-
sa chegar aos níveis que o PMDB e o PTB desejam, 
ou seja, um preço do mesmo tamanho que o preço do 
óleo diesel, que diminuiu lá fora. Que essa queda ve-
nha e seja re�etida no óleo diesel do Brasil. Mas, mais 
do que isso, Senador Renan, o senhor está de para-
béns. O senhor traz a questão da crise também para 
o plenário nesta hora, quando, neste exato momento, 
está reunida a Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, também discutindo um problema que a�ige 
todos os brasileiros. Por quê? Porque a preocupação 
maior do Senado é com a geração de emprego e ren-
da do nosso País. É essa a discussão. Então, todo o 
Senado está envolvido diretamente, todos as Srªs e 
os Srs. Senadores estão envolvidos, desde a manhã 
do dia de ontem até hoje, com a discussão e com as 
saídas da crise, Senador Mão Santa. Isso é muito im-
portante porque, trazendo essa discussão para esta 
Casa, aí sim, vamos ajudar o Governo do Presidente 
Lula a encontrar a solução. Então, quero parabenizar 
V. Exª por isso. Sobre o marco regulatório, o senhor 
tem toda a razão, porque nós não podemos deixar que 
as empresas venham e façam reservas das jazidas do 
nosso patrimônio, durante anos, sem explorar. Neste 
momento de crise, o Brasil é o País, como todos nós 
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sabemos, que tem mais condições de sair dessa cri-
se. O País é diferente dos outros países, que estavam 
com o subprime das hipotecas residenciais, onde a 
pessoa não estava preocupada com a primeira resi-
dência, mas já com a terceira ou a quarta residência, 
com casa de praia, com apartamentos, com casa de 
campo. Não. A maioria dos brasileiros ainda está pre-
ocupada com a primeira residência. V. Exª trazer essa 
preocupação com a crise como um todo, trazer esses 
assuntos tão importantes para o plenário no dia de 
hoje, e o Senado trabalhar como está fazendo no dia 
de hoje são motivos de muita satisfação para mim e 
para a Bancada do PTB.

O SR. RENAN CALHEIROS  (PMDB – AL) – Eu 
agradeço, Senador Gim Argello, o aparte de V. Exª. É 
importante, fundamental, insubstituível que nós ressal-
temos o papel do Senado mais do que nunca.

Agora mesmo, V. Exª lembrou muito bem, está 
havendo, Senador Mão Santa, a instalação da Comis-
são da Crise, que é presidida pelo Senador Francisco 
Dornelles. É importante construir essa agenda com a 
participação de todos os Partidos, do PMDB, do PSDB, 
do PTB, do PT; en�m, é fundamental que todos os Se -
nadores se debrucem sobre as saídas, as alternativas. 
Mais do que nunca, o Senado precisa cumprir esse 
papel e sair dessa deblateração eterna.

Eu, com satisfação também, concedo um aparte 
ao Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Renan Calheiros, ex-Presidente da Casa, quero cum-
primentar também V. Exª por trazer ao debate, mais 
uma vez, essa questão da crise e a própria posição 
do PMDB, debruçando-se sobre esse tema e, natu-
ralmente, somando com todos os Partidos, porque a 
preocupação é geral. Quero, também, cumprimentar V. 
Exª. Conversamos há pouco tempo sobre a importância 
de trabalharmos cada vez mais para acabarmos com 
o fator previdenciário. Sei que essa é sua posição. V. 
Exª tem, inclusive, interagido junto ao Governo no con-
vencimento. Ouvi, há poucos minutos, o próprio Líder 
do Governo na Câmara, Deputado Henrique Fontana, 
também falando que o Governo está convencido que 
tem de acabar com o fator previdenciário. Mas quero, 
com um único exemplo, mostrar o que se passa, mas 
pegando a crise. Recebi, aqui, uma delegação da Vale 
do Rio Doce. Só na Vale do Rio Doce são 700 traba-
lhadores prontos para se aposentar, mas que não se 
aposentam na expectativa de que tenhamos uma so-
lução para o tal fator previdenciário. Nesse documento 
que eles me trouxeram como subsídio para o debate, 
eles apontam o seguinte: se o �m do fator acontecer 
na Câmara, como aconteceu no Senado, 700 pessoas 
sairão, devido à sua aposentadoria...

O SR. RENAN CALHEIROS  (PMDB – AL) – 
Sem dúvida.

O Sr. Paulo Paim  (Bloco/PT – RS) – (...) gerando 
mais 700 vagas ou, no mínimo, serão 700 demissões 
a menos. Por isso, quero, de público, falar do empe-
nho de V. Exª nessa batalha para acabar com o fator 
previdenciário e garantir um reajuste decente para os 
aposentados.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Eu 
agradeço, também sensibilizado, o aparte de V. Exª, 
Senador Paulo Paim. Rea�rmo a posição do meu Par -
tido, a posição do PMDB, com relação ao �m do fator 
previdenciário.

Nós precisamos ter um critério para reajustar as 
aposentadorias. A credibilidade do próprio sistema pre-
videnciário vai depender fundamentalmente disso, e é 
importante que possamos engajar cada vez mais os 
setores da sociedade para, claramente, discutir esse 
assunto, para fazer com que aconteça na Câmara Fe-
deral exatamente o que aconteceu aqui, no Senado 
Federal, graças ao projeto de V. Exª.

Eu, com muita satisfação, quero contribuir nes-
ta luta.

Sr. Presidente, já encerro.
Os dados da Conab, Sr. Presidente, mostram 

que as despesas estão em alta em todos os produtos 
e praças produtoras.

Os custos da soja, Senador Mão Santa, estão até 
34% mais altos do que na safra passada. O mesmo 
ocorre com os custos do milho: uma alta de 22% com 
relação à safra passada, também.

É por isso que o papel do Parlamento, eu dizia 
há pouco, nesta hora, é, mais uma vez, considerado 
crucial. Esta Casa nunca faltou com o Brasil e esta 
Casa, os brasileiros tenham certeza, não faltará com 
o Brasil novamente.

Mais este, eu dizia há pouco num aparte que 
concedi ao Senador Paulo Paim e ao Senador Gim Ar-
gello, não é um desa�o exclusivo do PMDB. Depende, 
fundamentalmente, de todos os partidos e de todas as 
correntes partidárias. Todas as vezes, Sr. Presidente, 
que nós avançamos, aqui no Senado Federal, foi por-
que nós criamos fórmulas que incluíam todos os par-
tidos, inclusive os de oposição.

Num momento de enorme aceleração da crise, 
o Parlamento pode servir como um pilar fundamental 
para a segurança política e para a segurança econô-
mica do País.

O Senado vem cumprindo suas funções no com-
bate à crise econômica, tanto, Sr. Presidente, Senador 
Mão Santa, no debate de medidas a serem tomadas, 
quanto na tramitação de matérias urgentes, urgentís-
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simas, como estas matérias que estou colocando aqui, 
nesta oportunidade.

Aliás, neste momento – o Senador Gim Argello 
lembrava há pouco –, acontece a primeira reunião da 
Comissão da Crise. É importante chamar os holofotes 
do País para essa Comissão, que, eu tenho absoluta 
convicção, vai sugerir caminhos para o Parlamento 
Nacional, especi�camente para o Senado Federal.

Podemos, Sr. Presidente, a�rmar que a crise, 
embora séria, continuará sendo enfrentada com se-
renidade, pois nós temos, no Brasil, instituições de-
mocráticas sólidas.

O fortalecimento do mercado interno não pode 
ser desvinculado das políticas sociais, como o Bolsa-
Família e a própria expansão do crédito agrícola. Ali-
ás, Srs. Senadores, o crédito rural no Brasil continua 
enfrentando problemas operacionais que neutralizam 
todas as iniciativas para torná-lo adequado, torná-lo 
oportuno e torná-lo su�ciente.

Precisamos encontrar maneiras de estender o 
crédito também a quem aderiu aos programas de re-
negociação das dívidas e a quem não está, Sr. Presi-
dente, tendo acesso a esse crédito agrícola.

No que tange à macroeconomia, até mesmo a 
execução de uma política monetária parece reencon-
trar seu rumo.

A redução de um ponto e meio percentual da 
taxa básica de juros, de ontem, vai contribuir para 
criar um ambiente interno mais favorável para a eco-
nomia real.

O Congresso, Sr. Presidente, portanto, precisa 
de�nir, como eu dizia, Senador Gim Argello, uma agen -
da própria, disciplinar o seu funcionamento, o funcio-
namento dessa agenda, atravessar os momentos de 
adversidade e rea�rmar a sua legitimidade.

Essa discussão é toda importante, importantíssi-
ma, importantíssima. Nós precisamos dar transparência 
à vida nacional, ao Senado Federal, resolver questões 
administrativas insuperáveis. Já �zemos isso no pas -
sado. É importante dizer isso também nesta hora. O 
Senado tem feito a sua parte e, mais do que nunca, 
precisa fazê-la.

Sr. Presidente, no momento em que encerro 
esta contribuição, que é uma contribuição da Banca-
da do PMDB, é uma contribuição de um Partido que 
se propõe a dar, a sugerir para o Parlamento nacional 
saídas responsáveis e a�rmativas para o Brasil, eu 
queria agradecer a V. Exª, sobretudo pelo papel que 
V. Exª desempenhou na reunião do PMDB que acabo 
de relatar desta tribuna do Senado Federal.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nós que queremos cumprimentá-lo. V. Exª, como Líder 

do Partido, em tão pouco tempo, mostrou sensibilidade 
e força, trazendo dois importantes Ministros de áre-
as que diretamente servem à população – re�ro-me 
aos Ministros de Minas e Energia e da Agricultura –, 
para que se estude a possibilidade de baixar o custo 
do combustível, do óleo diesel principalmente, e dos 
insumos agrícolas.

Queremos comunicar que, atendendo à orienta-
ção de V. Exª, acompanhamos o Líder Paulo Paim, hoje, 
ao gabinete do Presidente da Câmara, Michel Temer, 
para que a Câmara Federal vote todos aqueles projetos 
de lei que bene�ciam os aposentados, principalmente 
o fator de redução das aposentadorias.

Convidamos, para usar da palavra, o orador ins-
crito do Partido dos Trabalhadores Eduardo Suplicy.

Ainda temos, como orador inscrito, o Senador 
Paulo Paim.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte orador. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Sr. Presidente, Senador Mão Santa, nesta 
oportunidade, antes de fazer o pronunciamento para 
informar à Casa a respeito do Município brasileiro que 
passará pela experiência piloto da instituição de uma 
renda básica de cidadania, chamado Santo Antônio do 
Pinhal, quero cumprimentar algumas dezenas de ser-
vidores do Serpro e da Receita Federal que visitam o 
Senado na tarde de hoje e que justamente aguardam 
uma decisão nossa a respeito da possibilidade de esses 
servidores, que há muitos anos trabalham no Serpro 
e na Receita Federal, possam ter reconhecida e re-
gularizada sua situação. Inclusive isso foi considerado 
num projeto de emenda à Constituição de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, do qual fui Relator, que reco-
nhecia o esforço de tantos anos desses trabalhadores 
e, de maneira equitativa, para alguns casos pudessem 
também permanecer trabalhando, em condições mais 
adequadas e com direitos assegurados.

A Secretária da Receita Federal, Lina Vieira, tem 
tido alguns diálogos com representantes desses servi-
dores, e mencionou-lhes que, se o Congresso Nacional 
encontrar uma solução de natureza política, isso poderá 
ser encaminhado de maneira adequada.

Eu gostaria até de fazer uma sugestão, porque 
os servidores do Serpro e da Receita Federal tiveram 
em Osiris Lopes de Azevedo Filho, que infelizmente 
nos deixou na semana retrasada, aos 69 anos – ele 
estava adoentado –, um servidor público notável e 
exemplar. Foi Secretário da Receita Federal durante 
o Governo Itamar Franco. Pois bem, ainda hoje, o jor-
nal Folha de S.Paulo  publica um artigo do Professor 
Paulo Nogueira Batista Jr., em homenagem ao Osiris 
Lopes de Azevedo Filho.
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Sr. Presidente, quero pedir ao meu gabinete para 
que encaminhe de pronto esse artigo da Folha de 
S.Paulo , porque quero inseri-lo nos Anais do Sena-
do, pedindo que seja transcrito. Eu próprio, na semana 
passada, �z aqui uma homenagem – um requerimento 
de pesar –, assim como também o Senador Pedro Si-
mon falou palavras merecidas em bonita homenagem 
ao Sr. Osiris Lopes de Azevedo Filho.

Eu gostaria de formular uma sugestão à Srª Nina 
Vieira, em consenso com o Professor Paulo Nogueira 
Batista, com outros amigos, inclusive o Secretário-
Executivo do Ministro Celso Amorim, Samuel Pinheiro 
Guimarães. O que desejamos sugerir à Srª Lina Vieira 
– esta também é uma sugestão dos auditores da Re-
ceita Federal e do Sindi�sco – é que possamos fazer, 
quem sabe em maio, uma homenagem ao Dr. Osiris. 
Quero combinar e aqui transmitir publicamente à Srª 
Lina Vieira essa sugestão - que é minha, do Paulo No-
gueira Batista, certamente do Senador Pedro Simon, 
do Samuel Pinheiro Guimarães - de que a própria Re-
ceita Federal faça uma sessão de homenagem, que 
poderá ser no auditório da Receita Federal, obviamente 
convidando o Ministro da Fazenda, Guido Mantega, e 
a Srª Secretária da Receita Federal, para que todos 
venhamos a re�etir sobre as contribuições tão signi -
�cativas do Professor Osiris Lopes de Azevedo Filho 
à causa de termos um sistema tributário brasileiro ra-
cional, justo e, sobretudo, com grande seriedade na 
forma de administrá-lo.

O Dr. Osiris, como Secretário da Receita Fede-
ral, sem aumentar as taxas, as alíquotas, os impos-
tos, conseguiu, pela e�ciência, aumentar a arrecada -
ção. Quando do episódio ocorrido com os jogadores 
da Seleção Brasileira, que, por terem sido campeões 
mundiais, trouxeram uma porção de objetos, pensou-
se em dispensá-los de pagar a alfândega. O Dr. Osiris 
disse que não poderia permitir, porque era contra a lei. 
No entanto, se tivéssemos aprovado uma lei que, por 
prêmio aos jogadores, não precisariam fazer aquilo 
que todos os brasileiros fazem, aí seria outra coisa; 
mas, por causa desse episódio, ele acabou deixando 
a Secretaria da Receita Federal como um exemplo de 
seriedade no trato da coisa pública.

Mas, Sr. Presidente, Senador Mão Santa, V. Exª, 
que tantas vezes aqui me ouviu falar da proposta da 
renda básica de cidadania, sabendo que eu tanto acre-
dito nela, sabendo também que já é lei, vai ser institu-
ída por etapas, gradualmente, começando pelos mais 
necessitados, como o faz o Bolsa Família, está ciente 
de que as primeiras propostas de garantia de renda 
mínima, associadas à educação, também chamadas 
de Bolsa Escola e, hoje, Bolsa Família, se iniciaram 
em Campinas, no Distrito Federal, em Ribeirão Preto, 

em Belém, em Belo Horizonte, Mundo Novo e tantos 
outros Municípios, portanto foram experiências locais, 
municipais ou do Distrito Federal. Até que hoje os 5.563 
Municípios aplicam o Programa Bolsa Família para to-
das as famílias com renda até R$137,00 per capita por 
mês, que recebem de R$20,00 a R$182,00 por mês, 
dando uma média de R$85,00.

Mas a Lei 10.835, aprovada pelo Congresso 
Nacional em 2003 e sancionada pelo Presidente Lula 
em 8 de janeiro de 2004, diz que chegaremos um dia 
a instituir a renda básica incondicional para todos os 
brasileiros e brasileiras, inclusive para os estrangeiros 
que aqui residam há um ano ou mais. Que tal, então, 
iniciarmos isso por Municípios? 

Conhecem os que trabalham na Receita Fede-
ral e no Serpro a Serra da Mantiqueira, ali próximo a 
Campos do Jordão, a São Bento do Sapucaí, de onde 
se avista a Pedra do Baú? Alguém aqui conhece? Le-
vante a mão. (Pausa.)

Ali conhece. O Senador Mão Santa ainda não es-
teve lá. Pois eu o convido. Trata-se de um dos lugares 
mais bonitos do Brasil. Justamente Santo Antônio do 
Pinhal, ali nas montanhas, a 1.300 metros de altitude, 
vizinho a Campos do Jordão, vizinho a São Bento do 
Sapucaí, tem nada menos do que 53 pousadas, so-
mando 1.200 leitos, 32 restaurantes, onde se faz, numa 
época do ano, o Festival da Truta. Portanto, há restau-
rantes muito bons. Ali, no centro da cidade...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Agra-
deço se V. Exª puder me ceder mais cinco minutos.

Santo Antônio do Pinhal tem sete mil habitantes, 
50% na área rural, 50% na área urbana. Pois bem, ela 
começa a se pontuar como um novo endereço turístico de 
grande atração. O turista que aqui chega vem em busca 
de nossas belezas naturais e de tranquilidade, pois hoje 
podemos nos orgulhar de ter um baixíssimo índice de 
criminalidade. O índice de homicídios da cidade é zero.

Instância climática e área de preservação am-
biental desde 1967, a cidade conta com excelente in-
fraestrutura para receber seus visitantes e se preocupa 
também com a sustentabilidade e atividade turística, a 
sua principal fonte de renda. Mas há também peque-
nos e médios agricultores, há também artesãos em 
número muito considerável.

Pois bem, o Prefeito dessa cidade se chama José 
Augusto Guarnieri Pereira. Ele hoje tem 30 anos. Em 
2004, ele havia sido eleito com 55% dos votos; nas 
eleições de 2008, com nada menos que 79,06% dos 
votos. E ele, já ao longo de 2008, disse aos seus con-
cidadãos do propósito de ali fazer uma experiência 
pioneira da renda básica de cidadania.
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Hoje, Santo Antônio do Pinhal tem 344, quase 
350 famílias bene�ciadas pelo programa Bolsa Família, 
que corresponde, portanto, a algo como 1.200 pessoas. 
Mas deseja o Prefeito, com grande entusiasmo, fazer 
com que os 7 mil habitantes se tornem bene�ciários 
da primeira experiência da renda básica de cidadania, 
que se refere ao direito de toda e qualquer pessoa, não 
importa sua origem, raça, sexo, idade, condição civil 
ou mesmo socioeconômica, de participar da riqueza 
daquele Município, daquela comunidade, um dia, do 
Estado e da Nação brasileira igual para todos.

Pois bem, será no dia 20 de março próximo, sexta-
feira, às 20h, na Câmara Municipal de Santo Antonio do 
Pinhal, que se realizará uma reunião com os vereadores, 
os proprietários das pousadas, os proprietários de...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...os agricultores, toda a população convidada, para 
pensarmos juntos sobre como será essa experiência, 
como será constituído um fundo que vai gerar os recur-
sos necessários para a renda básica para todos.

E, no dia 21, sábado, a partir das 15h, na Praça 
do Artesão, ali construída pelos japoneses para come-
morar os 100 anos de imigração japonesa, toda a popu-
lação está convidada para debater, discutir e aprovar... 
Na medida do possível, todos. Mas vou propor que se 
faça um referendo formal para sabermos se desejam 
todos que lá, efetivamente – o Prefeito está muito en-
tusiasmado, assim como muitos dos vereadores –, se 
faça essa primeira experiência, que acredito depois 
vai se espalhar por Caxias do Sul, Vacaria, Porto Ale-
gre, Canoas, Parnaíba. Em Parnaíba, já conversei lá 
quando da minha visita aquela cidade, na própria re-
sidência do Senador Mão Santa, que teve a gentileza, 
com a sua senhora, de me receber. Então, por todo o 
Piauí e do Oiapoque ao Chuí, espero que, em breve, 
tenhamos essa experiência.

Portanto, convido aqueles que trabalham na Re-
ceita Federal também a abraçarem esta causa, porque 
assim estaremos mais próximos de instituir de verdade, 
no Brasil, um sistema que garanta um sentimento de 
solidariedade e a aplicação dos princípios de justiça 
para todo e qualquer brasileiro. Mas toda a minha força 
e solidariedade a vocês do Serpro e da Receita Fede-
ral, aos brasileiros e, sobretudo, meus cumprimentos 
ao Prefeito José Augusto Guarnieri Pereira e à popu-
lação de Santo Antônio do Pinhal. São convidados os 
Senadores Mão Santa e Paulo Paim, se desejarem 
ali conhecer essa experiência e as coisas tão bonitas 
e agradáveis daquele clima de montanhas de Santo 
Antônio do Pinhal.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nossos cumprimentos pelo pronunciamento.

Vou ler um expediente e depois passarei, pela 
ordem, a palavra ao Senador Paulo Paim, do Rio Gran-
de do Sul.

É lida a seguinte:

OF. Nº 92/2009/GLPTB/SF

Brasília, 11 de março de 2009

Senhor Presidente,
Com fundamento no caput  do art. 81, do Regi-

mento Interno desta Casa, comunico a Vossa Exce-
lência, para os devidos �ns, que esta Liderança passa 
a ceder ao Bloco de Apoio ao Governo, com assen-
tamento da Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro 
no Senado Federal, a vaga de titular que cabe ao PTB 
na Comissão Temporária sobre a Transposição do Rio 
São Francisco.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência pro-
testos de efetivo apreço e consideração. – Senador 
Gim Argello,  Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a palavra, pela ordem, o Senador Paulo Paim, do 
Partido dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul. 

O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente Mão Santa, 
Senador Eduardo Suplicy, vim à tribuna para fazer dois 
informes rápidos e, por isso, pedi a palavra pela ordem, 
mas não poderia deixar de registrar aqui minha solida-
riedade aos trabalhadores da Receita Federal.

Recebi aqui um contato direto do meu gaúcho lá 
de Camaquã e já lhe disse que �que tranquilo quanto 
à minha posição. Vamos trabalhar junto ao Partido dos 
Trabalhadores e à base aliada para aprovar a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) do Senador Arthur Vir-
gílio, que é o Líder da Oposição. Esta não é uma ques-
tão de Situação ou de Oposição, não é uma questão 
da Base do Governo ou da Oposição, é uma questão 
de justiça. Por isso, �quem tranquilos, porque faremos 
de tudo para que essa PEC seja aprovada nessa linha. 
É uma linha de um projeto que não é contra ninguém, 
mas é a favor de que não haja, conforme me informou 
rapidamente, duas mil demissões de trabalhadores da 
área pública da Receita Federal. Contem com nosso 
apoio! Falei, há pouco tempo, com o Senador Arthur 
Virgílio, com muita convicção de que esta Casa pode 
aprovar essa PEC. Meus cumprimentos! Sempre digo 
que o Congresso Nacional tem de ouvir a batida dos 
tambores das ruas, ou seja, a mobilização. É o que 
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vocês estão fazendo, na defesa de uma causa justa. 
Meus cumprimentos!

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, faço questão 
de deixar registrado aqui meus cumprimentos ao Ministro 
Tarso Genro, que, hoje, nesta Casa, fez uma brilhante 
exposição na Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional. Foi uma reunião conjunta da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa e da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sr. Presidente, confesso a todos que a concessão 
de refúgio político ao ativista italiano Cesare Battisti, 
no meu entendimento, é um ato de direitos humanos. 
A França já tinha feito isso, e o Brasil agora vai na 
mesma linha. No meu entendimento, o Ministro Tarso 
teve uma postura estritamente republicana. Conheço o 
Ministro Tarso Genro há mais de trinta anos. Nós nos 
conhecemos na caminhada sindical e, depois, passa-
mos a ser companheiros de partido. Em 2002, percorri 
com S. Exª o Rio Grande do Sul, quando S. Exª con-
correu ao cargo de Governador. O ex-Ministro Miguel 
Rossetto era seu vice, e eu e a hoje Deputada Emilia 
Fernandes concorríamos ao Senado. Não ganhamos 
o governo, mas, naquela oportunidade, elegemos o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ou seja, valeu à 
pena a luta, na certeza de que dava para chegar lá. 
O Ministro Tarso Genro, para mim, honra a história do 
Rio Grande e de todos os homens e mulheres que 
construíram aquele Estado e suas fronteiras, como di-
zemos muito lá, Senador Mão Santa, à ponta de lança 
e a casco de cavalo.

Senador Mão Santa, o Ministro Tarso Genro de-
monstrou, mais uma vez, seu compromisso com os di-
reitos humanos. Até confesso que, em certo momento, 
pelas informações que me chegavam, �quei preocu -
pado com aquela questão dos cubanos, porque a mim 
disseram: “Olha, se não fossem negros, não seriam 
devolvidos”. Para mim, foi bom ouvir hoje todos os es-
clarecimentos, inclusive o de que os cubanos não �ca -
ram no Brasil por que não quiseram. Li o depoimento 
hoje e, com toda a precisão, pude ver que eles volta-
ram para Cuba por que para lá quiseram voltar. Está 
escrito, em uma declaração que eles deram à Justiça, 
que gostariam de voltar para seu país de origem, para 
Cuba no caso, naquela oportunidade.

Por isso, meus cumprimentos, Ministro Tarso 
Genro! Mais uma vez, comprovou-se que V. Exª esta-
va com a razão.

Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, quero dizer 
ainda que eu havia assumido o compromisso de, no dia 
de hoje – por isso, pedi a palavra pela ordem –, falar 
sobre a situação dos nossos poupadores, que poderão 
ter um grande prejuízo em suas contas, no seu direito 
adquirido. Os bancos se apropriaram indevidamente 

da poupança, eu diria, de milhões de brasileiros. Por 
isso, quero fazer aqui este depoimento.

Sr. Presidente, no decurso da primeira semana 
do mês de março deste ano, toda a imprensa nacio-
nal repercutiu largamente a iniciativa da Confederação 
Nacional do Sistema Financeiro (Consif), que proto-
colou ação junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), 
solicitando que a Corte considerasse constitucionais 
os planos econômicos vigentes de 1986 a 1991. Esses 
planos – cinco deles, para ser mais exato: Plano Cruza-
do, de 1986; Bresser, de 1988; Verão, de 1989; Collor 
I, de 1990; e Collor II, de 1991 –, segundo opinião da 
maioria dos especialistas isentos, demonstram gran-
des perdas aos titulares das cadernetas de poupança, 
porque reduziram, por meio de mecanismos os mais 
variados, o percentual devido e correto da correção 
monetária a que tinham direito os poupadores.

Na implantação do Plano Verão, por exemplo, uma 
medida provisória determinou que o rendimento das 
cadernetas seguisse a remuneração das Letras Finan-
ceiras do Tesouro (LFT), não mais, como era devido, o 
Índice de Preços ao Consumidor (IPC), como era feito 
até aquele momento. Ora, essa mudança representou 
efetivamente uma grande perda para os poupadores. 
Estamos falando, Sr. Presidente, principalmente dos 
pequenos poupadores, que foram os mais lesados.

O Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
calcula que, nessa ocasião, em janeiro de 1989, a ca-
derneta de poupança teve sua rentabilidade reduzida 
– olhe bem, Senador Mão Santa! – de 42,2% para 
22,35%. Perdeu a metade daquilo a que tinha direito. 
Foi tal como diz o ditado: de janeiro a janeiro, o dinheiro 
�ca na mão do banqueiro.

Os outros planos impingiram aos depositantes per-
das semelhantes, com certeza, a essa, somente varian-
do, é claro, sua dimensão �nanceira em cada oportuni -
dade. E, para eximir-se da responsabilidade sobre tais 
prejuízos ao nosso povo, os bancos foram ao STF.

Uma situação dessas, de todo modo, não pode-
ria passar despercebida das organizações de defesa 
do consumidor ou mesmo do público em geral. Assim, 
começaram, corretamente, a multiplicar-se, há algum 
tempo, as ações judiciais propostas pelos poupadores, 
cobrando das instituições �nanceiras a diferença, a 
menor veri�cada nos índices, que, naquelas ocasiões, 
remuneraram as cadernetas. Ou seja, pagavam um 
índice menor, quando o correto seria pagar o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). E o valor 
envolvido, Sr. Presidente, de fato, sobe a uma quantia 
considerável, constituindo, na verdade, o fator que levou 
os bancos a se mobilizarem com essa ação.

A Federação Brasileira dos Bancos (Febraban) 
estima que há, hoje, na Justiça, cerca de 550 mil ações 
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demandando a correção dos índices de remuneração 
das aplicações em poupança. A mesma organização 
calcula em R$170 bilhões o risco potencial dos ban-
cos com essas causas, ou seja, os bancos vão ter de 
pagar o que devem aos poupadores.

Do lado dos fatos, Sr. Presidente, agravando ain-
da mais a percepção de risco da banca, a maioria das 
ações judiciais vem sendo ganha pelos depositantes. 
Mais ainda: o direito de reclamar as perdas, limitado 
pela lei a vinte anos, já venceu para os planos decre-
tados no período do Governo que antecedeu o Gover-
no Collor. E estão para vencer os pacotes baixados no 
período Collor, contribuindo para a multiplicação das 
demandas judiciais veri�cadas nos últimos tempos.

A situação, em resumo, con�gura-se da seguinte 
forma: se o pedido dos bancos for aceito pelo Supremo, 
eles �carão livres do dever de ressarcir os poupadores; 
caso vençam os correntistas, não somente os bancos 
verão cair por terra seus argumentos, mas também a 
decisão �xará entendimento para que sejam julgadas 
as centenas de milhares de ações que, hoje, correm 
na Justiça, ainda sem de�nição de mérito.

Mais uma vez, em nossa história, portanto, está 
colocado o con�ito entre os grandes e os pequenos, 
entre os poderosos e os sem poder, entre os que lu-
cram em qualquer circunstância e aqueles que, ao �m 
e ao cabo, sempre pagam a conta: o povo.

Por isso, Sr. Presidente, �quei interessado em 
garimpar e em avaliar as estratégias e os argumen-
tos levantados pelos defensores instalados nos dois 
lados da questão. E as conclusões a que cheguei não 
poderiam ser mais claras, nítidas, transparentes e 
de�nitivas.

Em primeiro lugar, salta aos olhos do observador 
menos incauto a retomada de uma tática sempre uti-
lizada por aqueles que devem muito dinheiro ao povo 
e que não querem pagar: a �cção, dizendo que vai ser 
uma decisão apocalíptica. O termo – carregado de iro-
nia, é claro – descreve uma palavra de ordem muito 
batida e desgastada, que sempre repete um mesmo 
bordão: se essa conta tiver de ser paga mesmo, os 
bancos, conforme dizem, vão falir, e isso é muito ruim 
para o País.

Dessa vez, na verdade, há até mesmo uma no-
vidade: o argumento de que, nesta conjuntura de cri-
se �nanceira internacional, é extremamente perigoso 
ameaçar os lucros dos bancos, já envoltos por uma 
forte onda de descrédito que percorre todo o mundo. 
Ora, isso tudo é muito questionável, Sr. Presidente, em 
primeiro lugar por que o sistema bancário brasileiro 
é considerado saudável, seja em função do vultoso 
investimento feito pelo Estado no setor, por meio do 
Proer, no Governo anterior, seja em vista dos lucros 

espetaculares que vêm sendo auferidos pelos bancos, 
desde então.

Sr. Presidente, concedo que R$170 bilhões até 
possam ser uma grande quantia de dinheiro – e de fato 
o são –, em especial para a escala �nanceira do povo, 
cujo horizonte habitual não atinge sequer a casa dos 
milhares. Mas a escala de valor dos bancos é totalmen-
te diversa. Veja alguns dos números setoriais, Sr. Presi-
dente: o valor global dos ativos administrados pelos dez 
maiores bancos do País – numa conta total que ultra-
passa 160 instituições – está estimado – eu falava antes 
em R$170 bilhões – em cerca de R$1,9 trilhão! Numa 
conta total que ultrapassa 160 instituições, estima-se 
que eles têm em mão cerca de R$1,9 trilhão.

Quanto à lucratividade dessas instituições – embo-
ra o ponto dispensasse mais comentários, dada a frequ-
ência com que o assunto é tratado aqui, neste plenário –, 
vale a pena entender sua evolução recente. Para tanto, 
cito dados do Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos (Dieese), constantes de sua 
Nota Técnica nº 55, de 2007. Diz o Dieese:

Após o impacto do Plano Real, com o �m 
da receita in�acionária, os bancos passaram 
a acumular sucessivos recordes de lucrativi-
dade, com aumentos expressivos de receitas 
e redução de custos.

Entre 1994 e 2006, a receita de prestação 
de serviço global dos onze maiores bancos 
registrou um aumento real (acima da in�ação) 
de 222% em relação ao Índice Geral de Pre-
ços – IGP, calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas (FGV).

No mesmo período, a despesa total des-
ses bancos caiu 34,6%, o que resultou no au-
mento real de 611,3% de lucro líquido global.

A informação é clara! E, além de tudo, o percen-
tual de poupadores que entraram com ação contra os 
bancos ainda é muito pequeno em relação ao total dos 
que poderiam fazê-lo, embora sua quantidade, como 
vimos, impressione em termos absolutos.

Nada mais é preciso acrescentar, para deitar por 
terra as alegações das instituições �nanceiras.

Nesse caso, aliás, é lícito traçar um paralelo com 
ação feita pelo Governo Federal – mais precisamente 
pelo Ministério do Trabalho, então sob a gestão do no-
bre Senador Francisco Dornelles – no âmbito do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A iniciativa, 
alcunhada com certo exagero como “o maior acordo do 
mundo”, guarda, apesar de tudo, muitas e preciosas 
lições para os bancos. Inicialmente, cabe o paralelo, 
visto tratar o caso de diferenças, a menor, veri�cadas 
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nos índices de correção dos saldos do FGTS utilizados 
na implementação dos Planos Verão e Collor I.

Naquela oportunidade – em vista do acórdão do 
STF, que entendeu devidos os diferenciais de 16,64%, 
relativos a janeiro de 1989, e de 44,8%, relativos a 
abril de 1990 –, o Governo estruturou uma proposta 
de pagamento aos cotistas do Fundo, formatada em 
parcelas semestrais, com períodos variados de carên-
cia para os valores mais elevados.

Sr. Presidente, não que eu concorde com alguns 
dos mecanismos utilizados para fechar a conta, como 
o acréscimo da contribuição das empresas ao FGTS, a 
utilização de correção monetária parcial na atualização 
dos valares devidos, o deságio – que trouxe prejuízo 
aos trabalhadores – de até 15% para os valores mais 
elevados. Isso, não! Mas é justo ressaltar que o Go-
verno, naquela ocasião, foi decidido, soube se mexer. 
Foi à luta, encontrou os recursos – o que sabemos 
ser, inclusive, um problema menos complicado para 
os bancos – e fez re�uir não somente parte expres -
siva do prejuízo dos trabalhadores, mas também um 
verdadeiro mar de ações judiciais, que entulhava as 
varas de Justiça pelo País afora.

Sr. Presidente, ainda numa segunda linha de 
argumentação, seguem os banqueiros alegando – de 
forma curiosamente contraditória com a primeira – que, 
se os bancos tiverem de repor a subcorreção da pou-
pança, cobrarão essa conta do Governo Federal, ou 
seja – dizem eles – do Tesouro Nacional e, em alguma 
instância, do conjunto do povo brasileiro.

Embora improcedente em sua essência, essa 
argumentação é maldosamente engenhosa, querendo 
induzir à conclusão de que, ao �m, ao cabo de tudo, os 
brasileiros terão de pagar por um benefício concedido 
ao conjunto, relativamente menor, dos poupadores. É 
como se os brasileiros fossem culpados de os bancos 
se apropriarem do dinheiro dos poupadores e, por isso, 
tivessem de pagar. Ora, é uma proposta absurda, mal-
dosa, com uma inverdade em sua essência, principal-
mente porque esse pretenso direito não tem sido de 
fato reconhecido pelo Judiciário. O que há, na verdade, 
é o contrário: uma signi�cativa série de decisões, todas 
afastando a hipótese de responsabilidade da União 
sobre os supostos prejuízos dos banqueiros.

Qual é, então, o caminho legítimo que restou 
aberto à ação dos bancos? Inicialmente, primeiro, o 
da coragem de encarar de frente uma situação que, 
embora não seja apocalíptica, como muitos querem, 
é decerto um momento de circunspeção para todo o 
sistema bancário.

Somente com esse tipo de atitude, enfrentando-
se o problema, sem negaceios e sem desinformações, 
será possível alcançar uma solução adequada, como 

�zemos com o Fundo de Garantia, para os valores que, 
hoje, indiscutivelmente, são devidos a uma multidão de 
aplicadores da caderneta de poupança. Essa multidão, 
aliás, ainda está lá, ajudando os bancos; ela ainda é 
cliente do sistema bancário e tem sustentado, até hoje, 
seus lucros astronômicos e crescentes.

Nada mais justo, portanto, que essa dívida para 
com o poupador encontre, com muito diálogo, mas 
também com a maior brevidade possível, os caminhos 
do acerto de contas, caminhos que conduzam à ple-
na reparação dos lamentáveis “erros cometidos pelos 
cozinheiros de planos econômicos”.

Finalizo, Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª a to-
lerância, deixando uma recomendação e um apelo aos 
bancos brasileiros – instituições detentoras dos recordes 
mundiais de lucratividade. A recomendação é esta: as-
sumam suas responsabilidades junto aos poupadores 
brasileiros; paguem o que eles têm de direito. Eles são 
os pequenos, os sem-fortuna, os humildes entre os que 
puderam por pouco escapar à miséria ainda reinante 
no País. Deem o exemplo e sejam dignos da con�ança 
que os depositantes de pequenas e de grandes quantias 
ainda concedem aos bancos do nosso País.

O apelo, por sua vez, é mais singelo: movam-se 
com rapidez em direção às soluções possíveis. Pas-
sados vinte anos do advento da era dos planos econô-
micos, poupadores idosos morrem todos os dias, sem 
poder usufruir de um direito seu, líquido e certo. Isso não 
é justo para com uma geração que tanto se sacri�cou, 
para nos legar o Brasil de hoje, o Brasil da estabilidade 
econômica. Isso não pode prosperar mais.

Sr. Presidente, essa era a minha fala. Agradeço, 
mais uma vez, a V. Exª. Espero que os banqueiros sejam 
sensíveis e paguem somente o que os poupadores têm 
de direito. Essa é a expectativa, e, por isso, �z questão 
de fazer este pronunciamento nesta tarde.

Obrigado, Sr. Presidente Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nossos cumprimentos ao Senador Paulo Paim, em 
defesa dos poupadores contra os ganhos absurdos 
dos banqueiros!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – V. Exª me 
concede só mais um minuto? Enquanto o Senador Fle-
xa Ribeiro está vindo à tribuna – e o Senador Garibaldi 
já pede a palavra pela ordem –, quero, mais uma vez, 
enfatizar a importância da reunião hoje com o Presi-
dente Michel Temer, que assegurou a todos – V. Exª 
e todos os Senadores enfatizaram – que quer colocar 
em votação o �m do fator previdenciário, o reajuste dos 
aposentados com o mesmo índice de reajuste conce-
dido ao salário mínimo e também o projeto que repõe 
as perdas o mais rapidamente possível.
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O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – Permita-me 
um aparte, nobre Senador Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sena-
dor Flexa Ribeiro, quero dar o testemunho de que V. 
Exª me ligou, dizendo que estava na reunião com o 
Ministro Tarso Genro – até �z um comentário aqui – e 
que, por isso, não estava lá. Fiquei feliz de ver agora, 
há questão de minutos, uma declaração do Líder do 
Governo na Câmara, o Deputado Henrique Fontana, 
dizendo que o Governo está convencido de que temos 
mesmo de acabar com o fator previdenciário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Gari-
baldi Alves.

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – Quero fazer 
um aparte, Sr.Presidente Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
S. Exª já encerrou seu pronunciamento. Para falar pela 
ordem, V. Exª é o próximo inscrito.

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – Quero para-
benizar o Senador Paim, se V. Exª permitir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– S. Exª está parabenizado por todo o Brasil, e V. Exª 
está incluído entre os brasileiros. A luta pelos aposen-
tados é nossa, é de todos nós.

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – V. Exª não per-
mite que eu faça louvor ao trabalho do Senador Paulo 
Paim? É lógico que vai permitir. Eu pediria licença ao 
Senador Garibaldi só para parabenizar o Senador Paim. 
Sua luta, reconhecida por todos no Brasil, tem nosso 
apoio, o apoio do Senador Mário Couto, do Senador 
Mão Santa e do Senador Garibaldi, que, gentilmen-
te, permite esse aparte. Hoje, eu estava na reunião 
da Comissão de Relações Exteriores com o Ministro 
Tarso Genro e, preocupado com o compromisso com 
o Presidente Michel Temer, �z o contato com V. Exª e 
com o Senador Mário Couto. Quando eu me dirigia à 
Casa, já tinha concluído a audiência. Mas o Senador 
Mário Couto fez um pronunciamento da tribuna, rela-
tando, como V. Exª, a audiência, que foi auspiciosa. O 
Presidente Michel Temer reconhece a importância dos 
projetos de V. Exª e se comprometeu a pautá-los tão 
logo haja a abertura...

O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS) – Da pauta, 
com as medidas provisórias.

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – Comprome-
teu-se a apreciá-los tão logo haja a abertura da pauta 
com as medidas provisórias, e isso deve ocorrer em 
abril. Então, era o que V. Exª pedia, o que eu pedia, o 
que o Mário Couto pedia.

O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS) – Era o que 
todos nós pedíamos.

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – Nós todos pe-
díamos isso. Nós e os Deputados vamos discutir o mérito 
e votar conforme a consciência de cada um. Como disse 
o Senador Mário Couto e como V. Exª tem dito aqui, o 
projeto, assim como foi aprovado por unanimidade aqui 
no Senado Federal, será também, se Deus quiser, apro-
vado por unanimidade na Câmara, para que possamos 
fazer justiça com todos aqueles que dedicaram suas 
vidas ao crescimento do nosso País e que hoje vivem 
em situação de penúria face o esmagamento da sua 
aposentadoria ou pensão. Parabéns a V. Exª!

O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS) – Senador 
Flexa Ribeiro, só digo esta frase: estavam lá presentes 
Senadores e Deputados de todos os partidos na Câ-
mara e no Senado. Isso é muito bom e mostra unidade 
em cima de uma causa.

Muito obrigado, Senador Mão Santa. Muito obri-
gado, Senador Garibaldi.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Garibaldi, que pacientemente 
aguarda. 

Essa é uma virtude que V. Exª carrega ao longo 
dos anos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO  (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presi-
dente Mão Santa. Eu estava ouvindo, mas não só com 
paciência, estava ouvindo com alegria essa comuni-
cação do Senador Paulo Paim, que recebeu o aparte 
do Senador Flexa Ribeiro, a respeito da maneira como 
foram recebidos hoje por S. Exª o Presidente da Câ-
mara, Deputado Michel Temer, que se dispõe a votar, 
na Câmara, os projetos de iniciativa do Senador Paulo 
Paim em favor dos aposentados, que, no Senado, como 
sabe muito bem o Senador Mão Santa, foram todos 
eles aprovados por unanimidade. Inclusive, na época 
em que eu era Presidente desta Casa...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª me permite? Aqui, na Presidência, é que seria 
o lugar ideal para V. Exª. É o seguinte: só foi possível 
esse espaço porque V. Exª permitiu que realizásse-
mos as vigílias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exata-
mente. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Eu me alegro por saber que essa luta está tendo 
desdobramento, está tendo continuidade e, sobretudo, 
está tendo êxito. Eu, que sou muito abordado pelos 
aposentados no meu Estado, o Rio Grande do Norte, 
que me perguntam o que será desses projetos, tenho 
dito a eles dessa perspectiva de que eles possam ser 
votados e que, principalmente, possamos ter uma so-
lução mais rápida, acredito, mais de imediato, para o 
chamado fator previdenciário. 
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Por outro lado, Sr. Presidente, eu venho fazer um 
registro rápido porque terminamos agora a reunião con-
junta da Comissão de Acompanhamento da Crise com 
a Comissão de Assuntos Econômicos. Essas duas Co-
missões ouviram a palavra do ex-Ministro da Fazenda 
Maílson da Nóbrega; do professor da Pontifícia Univer-
sidade Católica (PUC) do Rio de Janeiro José Márcio 
Camargo; do ex-Secretário de Política Econômica do 
Ministério da Fazenda Marcos Lisboa; e do professor 
da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro Luiz 
Schymura na sala da Comissão de Assuntos Econô-
micos, contando com a presença do Presidente José 
Sarney, que para lá também se deslocou, tendo feito 
o encerramento da reunião. 

É importante que possamos ter, Sr. Presidente 
Mão Santa, outras reuniões como aquela que acabou 
de ser realizada. Tivemos um debate, depois das ex-
posições, entre os Senadores, os professores e os es-
pecialistas. Quem não conhece Maílson da Nóbrega, 
que foi Ministro da Fazenda, inclusive, do Governo de 
José Sarney? Quem não conhece Marcos Lisboa, que 
foi Secretário de Política Econômica do Ministério da 
Fazenda? Todos eles levaram a sua contribuição, a sua 
experiência, e todos eles reconheceram a gravidade 
de uma crise que não tem precedentes, nem mesmo 
com relação à crise de 1929, porque agora nós temos 
uma crise num mundo globalizado. Ninguém vai �car 
de fora dessa crise, essa que é a verdade. Ninguém 
vai �car imune a essa crise. 

Todos eles foram unânimes em dizer que é, so-
bretudo, uma crise de crédito; daí por que os governos 
de todo o mundo estão atacando a mola propulsora 
do crédito. É uma crise, sobretudo, de recursos para 
que o desenvolvimento possa voltar a acontecer. Essa 
desaceleração está acontecendo no mundo inteiro e, 
com maior intensidade, nos países mais desenvolvi-
dos. Mas os países como o nosso também estão so-
frendo as consequências. E a maior consequência é, 
realmente, a paralisação dos negócios, o desemprego 
que isso acarreta. E as soluções são essas que estão 
sendo dadas, que não se constituem em nenhum mi-
lagre, mas é esse o receituário com relação à crise, 
que é, justamente, fazer com que as empresas não 
parem. E há uma preocupação muito grande de que, 
na medida em que elas venham a parar, mesmo que 
não totalmente, o desemprego venha a acontecer. 

Eu poderia fazer outras considerações, mas es-
tou sabendo da disposição do Senador Flexa Ribeiro 
de falar e não quero privá-lo de maneira nenhuma da 
possibilidade que ele tem, agora, de fazer o seu dis-
curso. Só não me comprometo a ouvi-lo, porque real-
mente não tenho condições de permanecer aqui no 
plenário. Peço, portanto, desculpas ao Senador Flexa 

Ribeiro. E S. Exª já está dizendo que o discurso dele 
não vai sair por menos de 30 minutos. 

Por outro lado, agradeço ao Senador Mão Santa. 
Ainda voltarei a falar, claro, sobre essa questão da crise.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Ga-
ribaldi, V. Exª pode dar sequência ao pronunciamento. 
Eu aguardarei, atento ao pronunciamento brilhante, 
como sempre, de V. Exª.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) – 
Não, mas eu pre�ro tratar do assunto numa outra opor -
tunidade, na próxima semana, Senador Flexa Ribeiro.

Eu queria apenas fazer este registro, aplaudir aqui 
a iniciativa do Presidente Sarney de criar essa Comissão, 
aplaudir a condução do Senador Francisco Dornelles, 
que é o Presidente da Comissão, e dizer que nós, da 
CAE – essa Comissão integrada por 27 Senadores, da 
qual sou Presidente –, estamos dispostos a colaborar 
com essa outra Comissão especial, para que desmis-
ti�quemos essa crise, que é grave, mas que não deve 
nos levar nem à perplexidade nem ao desespero.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Consultando a lista de oradores inscritos...
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pela 

ordem, Presidente Mão Santa...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, o Senador João Pedro, que representa o 
Partido dos Trabalhadores e o Amazonas.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ... incan-
sável membro desta Mesa Diretora do Senado.

Sr. Presidente, para registrar, e gostaria que fosse 
dada como lida pela Mesa, por V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – AM) 
– Eu só pediria permissão para prorrogar, porque re-
gimentalmente terminaria às 18 horas e 30 minutos, 
por mais meia hora...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ...para que V. Exª e os outros Senadores se mani-
festem.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, é para in-
serir nos Anais desta Casa, do Senado da República, 
a coluna deste grande jornalista, articulista, Jânio de 
Freitas, na Folha de S.Paulo , de domingo: “História 
à Brasileira”. 

Historiadores à brasileira não sabem que dita-
duras vão até onde lhes é vitalmente necessário, e 
enquanto podem. 

Diz a matéria: 

Uma vergonha, ao menos uma, o Brasil 
tem. É um tal de esconder ou falsi�car a pró -
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pria história, que este vício passa, ele próprio, 
a ser história. Só agora, passados 70 anos, 
liberam-se atas de reuniões do Conselho de 
Segurança Nacional da década de 30, mas 
depois de extirpar-lhes mais de 400 linhas. 
As linhas encobertas são os esconderijos das 
verdades que mais importam para o conheci-
mento das posições, circunstâncias e decisões 
do momento em questão.

Na entrega das atas, que vão de 1935 
a 88, o seu guardião nos últimos anos, minis-
tro de Segurança Institucional, general Jorge 
Felix, deu a justi�cativa o�cial para os vetos: 
“Os povos são muito emocionais. Poderíamos 
ter constrangimentos com países vizinhos por 
declarações feitas nos anos 30” [do século pas-
sado]. Na prática, desde então são passadas 
três gerações. Como os demais países, o Brasil 
atual pode, eventualmente, explicar declarações 
(no caso, em reuniões fechadas) do passado, 
pode desautorizá-las, mas não pode responder 
por elas. Mesmo que expressem, mais do que 
opiniões pessoais, propósitos hostis. Como foi 
o caso do ministro da Justiça que propôs, na 
década de 60, a criação de um episódio bélico 
com o Paraguai (começava o assunto Itaipu), 
como pretenso recurso para unir a opinião pú-
blica brasileira em torno dos militares.

Os aspectos mais decisivos no desenca-
dear do golpe de 64 tornam-se progressivamen-
te disponíveis graças à abertura de arquivos dos 
Estados Unidos. O embaixador Lincoln Gordon, 
até hoje vendido aqui como pessoa íntegra e 
bem intencionada em relação ao Brasil, já em 
seu primeiro encontro com Kennedy, na Casa 
Branca, propôs um golpe aqui [aqui, Brasil]. Isso 
se sabe por recentes liberações de documen-
tos nos EUA, onde já o governo Kennedy está 
escancarado e até material do pequeno Bush 
começa a estar ao alcance público.

O que já era um cofre inexpugnável da 
documentação brasileira, ganhou de Fernando 
Henrique um reforço de obscurantismo estar-
recedor. O “intelectual príncipe da sociologia” 
passou a duração do sigilo de documentos 
o�ciais, de 20, 30 anos, para três gerações 
nos casos mais brandos e, em outros, até a 
in�nidade dos tempos. Já no governo Lula, 
Fernando Henrique quis explicar-se com a 
a�rmação de que assinou o ato “sem medir 
as consequências”.

Esquecido do que disse então, Fernando 
Henrique traz nova narrativa, reproduzida por 

Fernanda Krakovics e Luiza Damé no Globo: 
assinou o decreto como ato “de rotina”, ao re-
cebê-lo “da secretaria que tratava de assuntos 
militares”, o que caracterizou, “seja um des-
cuido burocrático, seja má-fé de alguém não 
especi�cado”.

Não especi�cado? Pois sim. O tempo 
não diminuiu a inverdade de Fernando Henri-
que para livrar a sua face comprometida como 
nenhuma outra. É grosseiramente claro que 
nenhum professor de sociologia, história ou 
a�ns deixaria de perceber as consequências 
óbvias da ampliação de sigilos documentais. 
Nem assinou como ato de “rotina” que, por 
descuido ou má-fé, o pegou desprevenido.

Tão logo o decreto obscurantista foi di-
vulgado, ex-colegas de Fernando Henrique na 
universidade e muitos outros, inclusive no ex-
terior, reagiram pelos meios de comunicação. 
Se vítima de inadvertência, Fernando Henri-
que teria emitido novo ato, com a correção do 
anterior, como fez inúmeras vezes.

Pressionado, Lula a�nal se dispôs a alte -
rar a regra de Fernando Henrique. Só, porém, 
para dizer que a alterara, porque até o sigilo 
in�nito permaneceu.

Não é por acaso que um professor uni-
versitário de história faça a a�rmação, por 
exemplo, de que “não é possível chamar de 
ditadura o período 1964-1968 (até o AI-5), com 
toda a movimentação político-cultural”. Deu-
se no artigo “Ditadura à brasileira”, de Marco 
Antonio Villa, Folha de 5.mar.09.

Os militares derrubam um governo cons-
titucional, prendem aos milhares pelo país afo-
ra, cassam mandatos parlamentares legítimos 
nas três instâncias legislativas; impõem ao 
Congresso subjugado a escolha entre três ou 
quatro generais, para �gurar como presidente; 
governam por ato institucional e decreto-lei; 
extinguem os partidos; excluem do serviço pú-
blico, das autarquias e estatais os opositores 
reais ou supostos, e, para não ir mais longe, 
instituem a espionagem no país todo. E, fato 
muito esquecido hoje em dia, iniciam a tortu-
ra nos quartéis e os assassinatos. Início bem 
comprovado, por exemplo, pela foto de Gre-
gório Bezerra puxado por corda no pescoço 
em Recife. Ou pela celebridade de pessoas 
como o capitão Zamith, acusado da morte por 
tortura de um estudante de medicina na Vila 
Militar do Rio (...), e do sargento Raimundo, 
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torturado no Exército e jogado no rio em Porto 
Alegre, morto ou para morrer.

Mas “não é possível chamar de ditadura” 
ao domínio do país por tal regime. Então só 
pode ser “a democracia” dos historiadores à 
brasileira. Até por ter “movimentação político-
cultural”, permitida entre 64-68 quando não 
incomodava o regime, servindo mesmo como 
válvula de escape, e reprimida com vigor quan-
do incomodava.

Os historiadores à brasileira não sabem 
que as ditaduras vão até onde lhes é vital-
mente necessário, e enquanto podem fazê-lo. 
A diferença entre elas não é a sua essência, 
nem a sua prática: é a medida do necessá-
rio. (Jornal Folha de S.Paulo , domingo, 8 de 
março de 2009.)

Penso, Sr. Presidente, que essa escrita de Jâ-
nio de Freitas é muito importante. Diz respeito a um 
passado recente da nossa história, e a alguns histo-
riadores que tentam mudar aquilo que foi tão comba-
tido pelos democratas de 64 a 84, Presidente. Esse 
é um período em relação ao qual nós não podemos 
tergiversar, é o período da ditadura militar. V. Exª, do 
antigo MDB, V. Exª, que lutou pelas liberdades... Nós 
não podemos – este é o mérito de Jânio de Freitas – 
minimizar, nós não podemos passar uma borracha 
num período tão nefasto, um período que sugou, que 
tolheu a democracia, que tirou um Presidente eleito 
constitucionalmente. 

Então, por isso, li essa matéria, que considero 
atual, historicamente correta. Fiz questão de lê-la para 
que o Senado guarde nesta sessão essa história re-
cente do Brasil na visão de um grande jornalista.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Dada a impaciência em que estava o Senador Flexa 
Ribeiro, eu ouvia pacientemente, porque realmente 
é importante V. Exª chamar o Brasil para que nunca 
mais ocorra na nossa democracia períodos de exce-
ção. E eu acrescentaria ao historiador e jornalista Jânio 
Freitas, que V. Exª sintetizou, que os brasileiros e as 
brasileiras devem ler Graciliano Ramos, Memórias do 
Cárcere, que sintetiza também o mal de uma ditadu-
ra, mesmo civil, de Vargas, que era um homem bom 
e um estadista. E, além desse trabalho de Jânio de 
Freitas, Elio Gaspari, o grande jornalista, traduziu em 
vários compêndios a ditadura escancarada, a ditadura 
decadente. V. Exª teve essa oportunidade de mostrar 
ao Brasil que nunca mais deve ocorrer esse período 
de exceção da nossa democracia. 

Para isso aprendi com Brigadeiro Eduardo Go-
mes, que combateu a ditadura Vargas e disse que o 

preço da liberdade democrática é a eterna vigilância, 
e este Senado é esta vigilância.

Convidamos para usar da palavra como último orador 
inscrito e com a sua peculiar capacidade sintética, o repre-
sentante do Estado do Pará, do PSDB, Flexa Ribeiro. 

V. Exª desistiu da palavra?
Ansiosamente o Pará e o Brasil aguarda a palavra 

de V. Exª, e eu desejoso de aprender mais.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Mão Santa, é mais fácil V. Exª desistir de presidir 
as sessões, o que faz com enorme competência, do 
que eu deixar de me dirigir ao povo do meu querido 
Estado do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Do Brasil.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Do Brasil 
evidentemente, até porque a matéria a que vou me referir 
hoje é de interesse nacional, já que o Pará faz parte do 
meu Brasil. Sem sombra de dúvida, o futuro do nosso 
País está na Amazônia e na Amazônia está o Pará. 

Senador Mão Santa, recorro à matéria publicada, 
hoje, dia 12 de março, no jornal Valor Econômico , as-
sinada pelo jornalista Juliano Basile, para fazer justiça 
– e V. Exª, sem sombra de dúvida, é um defensor da 
Justiça – com os mentores da privatização das teles no 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

A decisão é do Juiz Titular da 17ª Vara Federal 
de Brasília, Dr. Moacir Ferreira Ramos, dez anos de-
pois do início da tramitação do processo – dez anos 
depois, uma década – que absolveu os integrantes do 
alto escalão do Governo da acusação de terem privile-
giado o Banco Opportunity e outras empresas durante 
o leilão de venda da Telebrás em 1998. 

O relatório exime, explicitamente, o então Ministro 
das Comunicações Luiz Carlos Mendonça de Barros 
de qualquer culpa – dez anos depois.

O caso envolve dois ex-Presidentes do BNDES – 
André Lara Resende e José Pio Borges – assim como 
o ex-Presidente da Anatel, Renato Guerreiro, todos 
igualmente inocentados pela Justiça. 

A conclusão, Srªs. Senadoras e Srs. Senadores, 
é que eles não atuaram para interferir na concorrên-
cia, de modo a favorecer alguns participantes do leilão. 
Segundo o Juiz, o Dr. Moacir Ferreira Ramos, aconte-
ceu justamente o contrário: eles teriam é viabilizado o 
certame. As empresas também não sofreram qualquer 
advertência por parte do juiz.

O juiz Ramos fundamentou sua conclusão no 
Parecer do Tribunal de Contas da União (TCU) que 
analisou as denúncias de interferência no leilão da Te-
lebrás. Esse parecer concluiu que os atos praticados 
pelos réus “não resultaram em dano ao Erário, posto 
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que não restringiram o caráter competitivo da licitação 
e tampouco a isonomia do certame”.

Há trechos do relatório do TCU que eximem ex-
plicitamente Mendonça de Barros de qualquer culpa. O 
TCU concluiu que a atuação de Mendonça de Barros 
teve o objetivo de “favorecer e não frustrar a competi-
ção no leilão da Tele Norte Leste”.

“Penso ser importante enfatizar que essa ação 
foi promovida em decorrência de representação feita 
por alguns políticos que, à época das privatizações 
do setor de telefonia, ostentavam notória oposição ao 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que então administrava o País”, escreveu o juiz.

Não posso deixar de destacar que os integrantes 
do PT (esse é o Partido dos políticos a que o Juiz faz 
referência na sua sentença), que entraram com repre-
sentação para que o Ministério Público ingressasse 
com a ação – uma lista, Senador Mão Santa, encabe-
çada pelo Senador Aloizio Mercadante, do PT de São 
Paulo, e pelo Presidente do Partido, Ricardo Berzoini 
–, tomaram um puxão de orelhas do Juiz.

Ele considerou que os integrantes do PT pode-
riam ter contribuído com as investigações quando o 
Partido assumiu o Governo em 2003. Mas isso não 
aconteceu. Assim, houve uma di�culdade em produzir 
novas provas no caso e, daí, a sentença pela impro-
cedência das acusações.

“Ele citou nominalmente: Mercadante, Berzoini, 
Vicente de Paula da Silva (Deputado pelo PT-SP), João 
Vaccari Neto (�liado ao PT e Presidente do Sindica -
to dos Bancários)”. “Sobreveio o Governo do Senhor 
Luiz Inácio da Silva”, continuou o Juiz. “Ora, se havia 
a preocupação com a apuração desses fatos, por que 
esses nobres políticos não interferiram junto ao Go-
verno atual, ao qual tem dado suporte, para que fosse 
feita, a fundo, a investigação dessas denúncias – sé-
rias, enfatize-se – que apontaram na representação?”, 
questionou o Juiz.

Por essas razões, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, gostaria que fosse consignado nos Anais da 
Casa, em nome da Liderança do PSDB, em nome de 
toda a Bancada do PSDB no Senado Federal, a ínte-
gra da sentença, que passarei à Mesa do Senado para 
que possa ser incluída nos Anais da Casa. Ao mesmo 
tempo, encaminho à Mesa requerimento de voto de 
enaltecimento aos senhores Luiz Carlos Mendonça de 
Barros, André Lara Resende, José Pio Borges e Renato 
Guerreiro pelo resgate da honorabilidade e correção 
no exercício da função pública. Requeiro também, Sr. 
Presidente, que esse voto de enaltecimento seja en-
caminhado aos homenageados.

Dez anos depois de iniciada uma ação, por uma 
motivação política, pelo Senador Aloizio Mercadante 

e outros políticos do PT, a Justiça brasileira dá uma 
sentença dizendo que o Ministro e os Presidentes do 
BNDES e da Anatel não tiveram nenhuma ingerência 
para privilegiar ninguém. Pelo contrário, privilegiaram, 
sim, a Nação brasileira, permitindo que o Brasil, atra-
vés de um projeto do saudoso Ministro Sérgio Motta, 
pudesse, em pouco tempo, resgatar uma dívida no 
setor de telefonia, que permite aos brasileiros dos rin-
cões mais afastados, como os da minha Amazônia, ter 
acesso ao serviço de comunicação.

Presidente, V. Exª há de me permitir que eu faça 
aqui um registro da presença de lutadores, guerreiros, 
eu diria, do Município de Altamira, do Município de 
Novo Progresso, da região da Santarém-Cuiabá, da 
Vila de Castelo dos Sonhos, de Cachoeira da Serra, 
distritos do Município de Altamira.

O Senador Mário Couto, no início da sessão de 
hoje, fez aqui um brilhante pronunciamento, Senador 
Mão Santa, eu diria, até com alegria por de ter tido 
aquela audiência, a que o Senador Paim também 
fez referência aqui, com o Presidente Michel Temer, 
da Câmara, em que ele se comprometeu a pautar os 
projetos de autoria do Senador Paulo Paim que bene-
�ciam, ou melhor, bene�ciam não, fazem justiça aos 
aposentados do Brasil.

O Senador Mário Couto fez referência à presen-
ça da Prefeita Odileida, que estava, àquela altura, na 
Tribuna de Honra do Senado, como também do Pre-
feito Humberto, de Salvaterra, do arquipélago de Ma-
rajó, que também estava aqui. Mas agora quero fazer 
a apresentação para o Brasil porque o Pará, Altamira 
e Novo Progresso já os conhecem bastante, conhe-
cem sua luta.

Sabe para que eles estão vindo aqui, Senador 
Mão Santa? São todos pequenos produtores da região 
que foi atingida, de forma descabida, por um decreto da 
Presidência da República, criando a Flona Jamanxim, 
que engessa, que proíbe a sobrevivência de pessoas 
como o Sr. Cavalcante. Levante-se, Sr. Cavalcante, 
�que aí mesmo. Sr. Cavalcante, que o Brasil precisa 
conhecer, é um pequeno produtor rural lá no eixo da 
Santarém-Cuiabá, que está atingido pela Flona Jaman-
xim. Sabe quanto é a propriedade do Sr. Cavalcante, 
Senador Mão Santa? Sabe qual é a área? Cento e qua-
renta hectares. Isso, na Amazônia, é quintal. Nesses 
140 hectares de terra, o Sr. Cavalcante tira o sustento 
da sua família. E o Ministério do Meio Ambiente, ao 
criar a Flona Jamanxim, quer matar de fome, expul-
sar o Sr. Cavalcante – ele representa aqui milhares de 
pequenos produtores rurais atendidos pelo Pronaf –, 
quer expulsá-lo de uma atividade que ele exerce há 
mais de vinte anos naquela região, ajudando a manter 
a região para o nosso País.



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04921 

O Sr. Antonio Cavalcante tem 61 anos de idade, 
é pai de seis �lhos e representa aqui a Associação dos 
Produtores Rurais da Estrada Vicinal Mutuacá. Sabem 
onde �ca isso? Ele mora na Vila Isol, Km 1000, no Mu -
nicípio de Novo Progresso. Sr. Cavalcante representa, 
como eu disse, milhares de produtores naquela região 
da Flona Jamanxim. Mas, no caso da Vila Isol, ele re-
presenta quarenta produtores – brasileiros, paraenses 
de coração – que estão impedidos pelo Governo, pela 
criação da Flona Jamanxim, de darem continuidade ao 
sustento das suas famílias. A situação é precária na 
região onde vive. 

Seria interessante que esses defensores que não 
olham para o ser humano conhecessem a situação 
em que vive o Sr. Cavalcante e os seus outros compa-
nheiros. Seria interessante que fossem lá na Vila Isol 
e vissem que ele não tem acesso às estradas vicinais. 
As que existem foram construídas e recuperadas pelos 
próprios moradores. O Incra lá não dá sinal de vida. 
Nada de auxílio do Governo Federal ou Estadual. Não 
há energia elétrica, Senador Mão Santa. Telefone nem 
se fala, ou qualquer tipo de comunicação.

Ainda ontem, no Instituto Chico Mendes, quando 
nós discutíamos o texto de um TAC que vai permitir, por 
dois anos, que aqueles que já ocupam aquela área não 
sejam incomodados pelo Ibama, um técnico do Instituto 
Chico Mendes dizia que, para fazer a manutenção do 
pasto, ou a manutenção da estrada vicinal, o Sr. Ca-
valcante tinha que comunicar primeiro ao Ibama. Aí, foi 
perguntado ao Dr. Paulo: “Dr. Paulo, como é que o Sr. 
Cavalcante vai comunicar? Ele não tem telefone, não 
tem luz elétrica, não tem acesso, pela Internet não dá”. 
Aí o Dr. Paulo disse: “Não, mas ele tem que se deslo-
car até a sede do Município”. Mal sabe ele que a sede 
do Município do Sr. Cavalcante �ca a 140 quilômetros 
de onde ele mora, numa estrada precária, e que ele 
só vai à sede em caso de extrema necessidade. Mas 
terá que ir para varrer o seu quintal ou proteger a sua 
horta, que é uma questão de sobrevivência.

Ele produz, assim como outros brasileiros dessa 
região, arroz, feijão, macaxeira, abacaxi, leite, basica-
mente uma agricultura de subsistência. A renda garante 
apenas os produtos que ele precisa produzir. É quase 
um escambo, é praticamente um escambo: ele produz 
sua macaxeira e troca por açúcar, troca por sal, troca 
por feijão, para poder continuar sobrevivendo.

Não somos contra a criação de �onas; somos a 
favor do respeito aos brasileiros que habitam aque-
la região, porque, Senador Mão Santa, a criação de 
áreas de reservas deve ser precedida de audiências 
públicas para ouvir a população que lá habita. E, nas 
audiências públicas feitas na região, em todas elas, 
em todas elas, colocaram-se contrariamente à cria-

ção da Flona. Em todas, sem exceção. E o Ministério 
do Meio Ambiente, desconsiderando os brasileiros 
que lá vivem, fez o Presidente Lula baixar um decreto 
criando a Flona.

Ora, todos nós – já repetimos aqui – somos a 
favor da preservação da �oresta, somos a favor da 
preservação do homem também, e queremos o desen-
volvimento sustentável daquela região do meu Estado 
do Pará, que está sofrendo.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Como te-
mos aqui dito permanentemente - Senador Mário Cou-
to, eu e o Senador José Nery -, é um desgoverno, um 
descalabro por parte dessa administração incompetente 
que se instalou, porque foi enganada no processo elei-
toral passado. Hoje, conscientes que estão da situação 
em que se encontra o Estado, como diriam os petistas, 
“eles eram felizes e não sabiam”. Estão reconhecendo 
agora o que realmente pode acontecer por um engano; 
porque eles não erraram, eles foram enganados.

Quero terminar, Senador Mão Santa, agrade-
cendo a esses brasileiros pela luta deles para que a 
gente possa continuar desenvolvendo, de forma sus-
tentável, o Pará.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Quero 
agradecer a presença da Nelci Rodrigues, “Preta”, 
Presidente da Associação Vale do Garça; da Edivana 
Morana, Presidente da Associação das Indústrias de 
Castelo dos Sonhos e Cachoeira da Serra; do Luiz 
Helfenstein, Presidente da Associação dos Produtores 
Rurais da Gleba Imbaúba e Gorotire. O Sr. Cavalcante 
estava sem paletó. Tive que providenciar aqui, rapi-
damente, um paletó para ele, até porque ele gostaria 
muito de conhecer, Senador Mão Santa, o plenário do 
Senado Federal, para que pudesse chegar à Vila Isol 
e dizer que ele esteve no plenário do Senado Fede-
ral, junto com os outros companheiros, e foi reconhe-
cido aqui pelo Presidente Mão Santa, foi registrada a 
presença dele pelo Presidente Mão Santa. Agradeço 
também a presença do Cristiano Campos Fontoura, 
Secretário de Meio Ambiente de Novo Progresso, da 
nossa Prefeita Madalena, do Vice Ricardo, que estão 
conosco nessa luta para que o Pará...

Novo Progresso, Senador Mão Santa, �ca na San -
tarém-Cuiabá. Para eles saírem de Santarém-Cuiabá, 
nesta época do ano, têm que sair com uma semana de 
antecedência ou então de helicóptero. Como eles não 
têm helicóptero, eles têm que sair retirando os veículos 
dos atoleiros, porque continua aquele PAC que não deixa 
de ser para Santarém-Cuiabá, porque ele inexiste lá, um 
plano de aceleração de campanha, porque de acelera-
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ção de crescimento pode ser até que venha a ser e nós 
queremos que realmente isso se torne realidade.

Agradeço a presença do Marcelo de Castro, que 
é Vereador da Câmara de Guarantã do Norte. Vamos, 
Marcelo, criar câmaras técnicas entre Municípios de 
Mato Grosso e Municípios do Pará, no eixo da Transa-
mazônica; no Pará, Altamira, Novo Progresso, Trairão, 
Guarantã e outros Municípios de Mato Grosso. Vamos 
conversar com o Senador Jayme Campos, com o Se-
nador Gilberto Goellner, para que juntos nós possamos 
também trabalhar aqui – o Senador Flexa Ribeiro, o 
Senador Mário Couto –, no sentido de viabilizar es-
sas câmaras técnicas, para que possamos melhorar o 
atendimento em saúde, a proteção ao meio ambiente 
e a regularização fundiária dessa região dos Estados 
do Pará e do Mato Grosso.

Para terminar, quero dizer que está aqui o Ivandro 
Barchetti, representante da Associação...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – ...dos Pro-
dutores Rurais do Vale do Quinze, que defende – e vamos 
continuar essa luta, Marcelo e Ivandro – a questão da 
revisão da Rebio, na nascente da Serra do Cachimbo.

Estamos aqui apoiando a luta de vocês, apoian-
do a luta de todos os paraenses, de todos os brasilei-
ros que nos ajudam a desenvolver o Pará e o Brasil, 
para que, dentro do desenvolvimento sustentável, 
possamos dar melhores condições de vida para essas 
pessoas que lamentavelmente são esquecidas pelo 
Governo Federal e pelo Governo do Estado do meu 
Pará, neste momento ambos exercidos pelo Partido 
dos Trabalhadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Meus cumprimentos.
Antes de encerrar, em nome da Mesa Diretora, 

queria apresentar nossa homenagem ao Dia do Biblio-
tecário, principalmente aos que fazem a Biblioteca do 
Senado da República Senador Luiz Viana Filho. 

Quero ainda lembrar ao Brasil o que o Senador 
de Roma Cícero disse: “Uma casa sem livros é como 
um corpo sem alma”. Não resta dúvida de que a tec-
nologia mudou, mas traria para o meu País o pensa-
mento de Bill Gates, que inovou. Eu entendo que um 
computador é uma enciclopédia eletrônica moderna, 
mas Bill Gates a�rmou: “É claro que meus �lhos terão 
computadores, mas antes terão livros”. 

Monteiro Lobato, o escritor que educou a nossa 
geração, Flexa Ribeiro, dizia: “Um país se faz com ho-
mens e livros”. 

Então, são esses pensamentos que queremos. 
Queremos que, em todo o nosso País, as famílias te-

nham em suas casas uma biblioteca; que não existam 
só as bibliotecas gigantes das instituições, como o 
Senado da República, mas que cada casa possa ter 
uma biblioteca. E não é apenas ter a biblioteca, mas 
fazer os �lhos, os netos amarem os livros, buscarem 
os livros. 

E iria mais adiante: como Senador da Repúbli-
ca, diria que bastaria cada casa, cada lar, ter uns cin-
co livros: O Pequeno Príncipe, do �lósofo Antoine de 
Saint-Exupéry; A Arte de Viver, de André Malraux, que 
ensina a arte de pensar, a arte de trabalhar, a arte de 
comandar, a arte de amar e a arte de envelhecer; a 
Bíblia; Como fazer Amigos e In�uenciar Pessoas , de 
Dale Carnegie, e um livro que reputo necessário a to-
dos os jovens do Brasil, principalmente à juventude, 
porque a minha geração teve possibilidade de prestar 
serviço militar. Eu cursei o CPOR – Centro de Prepa-
ração de O�ciais da Reserva. O Governo, atualmente, 
diminuiu as chances da educação militar aos jovens. 
Lá se aprende disciplina, civismo, amor à pátria. Então, 
eu indicaria A Lei do Triunfo, de Napoleon Hill.

Entendo que, por meio dos livros, encaminharí-
amos nossa mocidade a construir o País dos nossos 
sonhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Gerson Camata, 
a Srª Senadora Maria do Carmo Alves, os Srs. Sena-
dores Mário Couto e Flexa Ribeiro enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Humor da indústria é o pior 
desde 99”, publicada pelo jornal Gazeta Mercantil ,em 
sua edição de 28 de janeiro de 2008.

A matéria destaca que a con�ança do consumidor 
brasileiro melhorou no início de 2009, mas o humor do 
empresário trilhou caminho oposto, mostram pesqui-
sas da Fundação Getúlio Vargas e da Confederação 
Nacional da Indústria.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a ma-
téria acima citada passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GERSON CAMATA  (PMDB – ES. Sem 
apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Brasil e Argentina, é preciso reconhecer, 
são os principais atores do Mercosul. Foram-se os tem-
pos de rivalidade crônica e descon�ança mútua entre 
os dois países, muitas vezes levadas a extremos.

A convergência entre as nações vizinhas expe-
rimentou um período mais intenso na segunda meta-
de da década de 90, época em que, pode-se dizer, o 
Mercosul atuou como um verdadeiro bloco. Iniciado o 
novo século, entretanto, passamos a trilhar um cami-
nho inverso. Enquanto, nos encontros de cúpula, os 
líderes dos países-membros exaltam as virtudes da 
cooperação, o clima cordial é desmentido na prática 
pela promoção de políticas inconciliáveis que pratica-
mente inviabilizam as interações econômicas.

Há poucos progressos em assuntos como a cria-
ção de mecanismos de solução de controvérsias e das 
di�culdades para aplicar a zona de livre comércio e a 
união aduaneira. É óbvio que, para atingir os objetivos 
do bloco, são necessárias de�nições e ações políticas 
em matéria econômica e comercial. Acontece que eli-
minar assimetrias dessa espécie não é fácil, especial-
mente quando os governos não cooperam.

Como construir uma união aduaneira de verdade 
se os integrantes do Mercosul dispõem de inteira liber-
dade para adotar barreiras tarifárias? Como acabar com 
a cultura da atitude defensiva se parceiros recorrem 
ao protecionismo sempre que enxergam no horizonte 
alguma ameaça, real ou não, aos seus interesses?

Há anos que vivemos às voltas com obstáculos 
à entrada de mercadorias brasileiras na Argentina. 
Tornaram-se uma rotina, que enfraquece, quando não 
inviabiliza, qualquer empenho para o fortalecimento do 
Mercosul. Já em setembro do ano passado, a Argentina 
suspendeu as licenças automáticas de importação de 
mais de 800 produtos, entre os quais se encontravam 
vários exportados pelo Brasil. As licenças deveriam ser 
concedidas em até 60 dias, mas empresários brasileiros 
reclamam que elas podem demorar até 4 meses.

Dez por cento das vendas brasileiras estão sen-
do afetadas pelas licenças não automáticas de impor-
tação, o que daria um valor anualizado de US$1,500 
bilhão, considerando-se o valor das exportações de 
2008. Além disso, foram aumentados os preços de 
referência para 120 tipos de mercadorias, muitas de-
las brasileiras.

Agora, nossos vizinhos impuseram uma taxa 
adicional de 413% à importação de talheres de aço 
fabricados por indústrias do Brasil. A Argentina alega a 
necessidade de preservação de seu parque industrial e 
a�rma que o Brasil “distorce o comércio”, com os �nan -
ciamentos concedidos pelo BNDES – �nanciamentos, 

é bom dizer, que não ferem nenhuma norma interna-
cional. Mas, em nome da boa vizinhança, o Governo 
brasileiro acatou as barreiras ao comércio entre os dois 
países, e ainda apresentou uma proposta de �nanciar 
as exportações da Argentina para o Brasil.

Como bloco econômico, exigimos, em julho do 
ano passado, o �m do protecionismo dos países de -
senvolvidos para garantir a liberalização do comércio 
mundial. Apesar do empenho do governo brasileiro, 
não conseguimos, em outubro de 2008, fechar um 
pacto de não adoção de medidas protecionistas entre 
os países-membros.

Em fevereiro deste ano, o Governo brasileiro 
enfatizou a necessidade de o Mercosul adotar meca-
nismos de defesa comercial comum contra eventuais 
efeitos de medidas protecionistas dos países ricos. 
Isso numa reunião à qual estava presente o chance-
ler argentino Jorge Taiana – que, por sua vez, reiterou 
a permanência das restrições à entrada de produtos 
brasileiros na Argentina. Podemos exigir dos outros o 
que não praticamos em casa?

Se está na hora de aprofundar a integração do 
Mercosul, é preciso que o Brasil deixe de aceitar com 
passividade o protecionismo argentino. As divergên-
cias entre nosso País e a Argentina sobre as formas 
de planejar sua integração comercial devem ser supe-
radas pela diplomacia, mas com diálogo franco e com 
�rmeza. Protecionismo não é solução para crise de 
espécie alguma, não importam suas dimensões. É um 
veneno, que só faz agravar os problemas e cria novos 
obstáculos ao crescimento econômico. Está, portan-
to, em completa falta de sintonia com o propósito de 
fortalecimento do Mercosul.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES  (DEM – SE. 

Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, hoje, 12 de março, comemora-se o 
Dia do Bibliotecário, uma pro�ssão de suma importân -
cia, mas por muitos ainda desconhecida.

Poderíamos discorrer por longo tempo falando 
sobre a importância do trabalho do bibliotecário para 
a educação de nossos jovens, a cultura e o desenvol-
vimento de uma nação. Mas fui surpreendida por ma-
téria publicada no jornal Folha de S.Paulo , nesta data, 
intitulada “O bibliotecário e a era do conhecimento”, 
de autoria de Vera Lucia Stefavov, bibliotecária, Pre-
sidente do Sindicato dos Bibliotecários do Estado de 
São Paulo e de Levi Bucalem Ferrari, Cientista Políti-
co, Presidente da União Brasileira de Escritores, que 
traduz sobremaneira a importância do trabalho dos 
bibliotecários brasileiros.

A matéria diz o seguinte: 
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As civilizações têm como marco inicial a 
palavra escrita, testemunho mais eloquente de 
qualquer cultura. Na Antiguidade, bibliotecas 
foram símbolo do prestígio das cidades que as 
abrigavam. Zelar por elas era tarefa das mais 
importantes, atribuída a um segmento nobiliár-
quico competente. Ainda não se distinguiam os 
papéis do escriba e os do bibliotecário, como 
os entendemos hoje, mas o fato é que esses 
pro�ssionais gozavam de prestígio e respon -
diam diretamente ao soberano.

A partir da invenção da prensa móvel 
por Gutenberg, aumenta exponencialmente o 
número de exemplares por livro e surgem os 
jornais, os fascículos, as revistas. Logo, as bi-
bliotecas demandaram pro�ssionais especia -
lizados, na moderna �gura do bibliotecário – 
que desenvolveram sistemas mais e�cazes de 
catalogação, disposição, conservação etc.

No Brasil, esse marco foi estabelecido 
pelo engenheiro, bibliotecário, escritor e poeta 
Manuel Bastos Tigre.

A importância de sua contribuição é reco-
nhecida também pela legislação que apontou 
a data de seu nascimento – 12 de março – de 
como o Dia do Bibliotecário no Brasil.

Em 1906, Bastos Tigre viajou para os 
Estados Unidos, onde conheceu Melvil Dewey, 
que já havia instituído o sistema de classi� -
cação decimal. A partir de 1945, trabalhou 
na Biblioteca Nacional e, depois, assumiu a 
direção da Biblioteca Central da Universida-
de do Brasil.

Fiéis ao espírito pioneiro de seu patrono 
e aos inúmeros serviços que prestou ao país 
e ao livro, bibliotecários brasileiros clamam na 
data de hoje pelo reconhecimento social que, 
todavia, ainda não lhes faz justiça plena. De 
fato predomina, entre nós, muito amadorismo 
na questão. Enquanto o bibliotecário é visto 
como luxo dispensável, não raro outros pro�s -
sionais são chamados para quebrar o galho, 
comprometendo a conservação de acervos 
importantes, sua disposição racional e sua 
acessibilidade.

Nas escolas a situação é de calamida-
de pública. Muitas nem sequer possuem bi-
bliotecas. Não raro, é algum professor que se 
encarrega de organizar o acervo. Em outras, 
os livros se atulham sob escadas, corredores 
ou salas inadequadas. O impacto é extrema-
mente negativo na formação dos alunos. Na 
idade em que a leitura precisa ser valorizada 

para que seu hábito se cristalize, o estudante 
vê livros tratados como entulho. Nada o con-
vencerá mais tarde do contrário: o livro perma-
necerá entulho, e sua leitura, um ato despido 
de sentido. 

Quanto ao ensino superior, as informa-
ções não são melhores. Boa parte dos grandes 
complexos educacionais privados costuma ad-
quirir muitos livros. Mas, quantos? Uma cente-
na de exemplares pode impressionar o leigo, 
mas está longe da su�ciência se o número de 
alunos por curso passa da casa do milhar. Se 
isso é válido para uma política hipócrita em 
relação ao livro, imaginemos as proporções 
bibliotecário/usuário nessas instituições. Seu 
número é quase sempre insu�ciente, como são 
precárias suas condições de trabalho. 

No momento em que governo e socie-
dade no Brasil se dão conta de nossos ver-
gonhosos níveis de leitura e se mobilizam 
para superá-los por meio de programas de 
incentivo, não é mais possível aceitarmos es-
ses descalabros. É o momento de convocar o 
bibliotecário para – ao lado do educador, do 
escritor, do editor e de outros – traçar os ru-
mos de uma política e�caz e duradoura para 
os livros e para as bibliotecas.

Entre os novos desa�os, o maior vem da 
tecnologia da informação, que cresce exponen-
cialmente. Ajudar o pesquisador, o pro�ssional 
e o cidadão a pinçar, entre uma in�nidade de 
informações, aquelas que realmente lhe inte-
ressam e que são con�áveis é apenas a ponta 
do iceberg. De fato, a possibilidade de acesso 
mais democrático à informação, à literatura e 
à cultura em geral não permitirá que o biblio-
tecário se aliene em relação a desa�os que 
trazem em seu bojo a histórica oportunidade 
de aliança entre cultura e consciência crítica, 
entre informação e emancipação. 

Inicialmente, ele terá de interagir em equi-
pes multidisciplinares, em processos de mú-
tuo aprendizado. Aos poucos, sua formação 
especí�ca haverá de impor-se como peça-
chave de funções socialmente tão relevantes. 
O bibliotecário se mostrará, assim, indispensá-
vel. Quando isso ocorrer, a forma como esse 
pro�ssional for tratado por empregadores de 
quaisquer tipos, pela sociedade e legislador 
representará indicador do grau de civilização 
que poderemos projetar para nós mesmos.

Finalmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, deixo aqui esse registro em homenagem a todos 
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os bibliotecários do nosso País, com o reconhecimento 
do seu valoroso trabalho.

Muito obrigada!
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Trapalhada protecio-
nista”, publicada pela revista Época, em sua edição de 
02 de fevereiro de 2009.

A matéria destaca a�ito com o dé�cit comercial, 
o Governo criou e enterrou uma medida anti-importa-
ções em 48 horas.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-

ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 

Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04927 

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “TJ reabre apuração da 
morte de Toninho do PT”, publicada pelo jornal Folha 
de S.Paulo , de 28 de janeiro de 2009.

A matéria destaca que o Tribunal de Justiça de São 
Paulo decidiu reabrir as investigações sobre o assassi-
nato do prefeito de Campinas Antonio da Costa Santos, 
o Toninho do PT, morto em setembro de 2001. Para a 
viúva do prefeito de Campinas, houve falhas na primeira 
investigação, que apontou o suposto assassino.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
esta sessão de 12 de março de 2009, iniciada às 14 
horas e coordenada pelos nossos brilhantes assesso-
res e secretários executivos: a bela Secretária Cláudia 
Lyra e estes dois jovens, que representam o melhor 
do funcionário público do nosso País, José Roberto e 
João Pedro. Cumprimento todos os funcionários que 
tornaram possível mais esta sessão do Senado da 
República do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 10 
minutos.)

PARECER Nº 4, DE 2009 – CN

Da Representação Brasileira no Par -
lamento do Mercosul, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 430, de 2008 (nº 
387/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Adesão da 
República bolivariana da Venezuela ao Mer -
cosul, assinado em Caracas, em 4 de julho 
de 2006, pelos Presidentes dos Estados 
Partes do Mercosul e da Venezuela.

Relator: Deputado Doutor Rosinha
A Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul, em reunião ordinária realizada hoje, opinou 
pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 
430/2008, contra os votos da Senadora Marisa Serrano; 
e dos Deputados Geraldo Thadeu, Germano Bonow e 
Cláudio Diaz, que apresentou voto em separado, aca-
tando o Parecer do Relator, Deputado Dr. Rosinha.

Estiveram presentes os Senhores: – Senador 
Aloizio Mercadante  – Presidente; Deputados Geor-
ge Hilton e Cláudio Diaz  – Vice-Presidentes. Sena-
dores Geraldo Mesquita Júnior, Inácio Arruda, Ma -
risa Serrano, Pedro Simon, Romeu Tuma, Sérgio 
Zambiasi, Eduardo Azeredo, José Neri, Neuto de 
Conto e Valdir Raupp;  e Deputados Dr. Rosinha, 
Geraldo Thadeu, Germano Bonow, Íris de Araújo, 
José Paulo Tóffano, Valdir Colado, Renato Molling 
e Celso Russomano.

Plenário da Representação, 18 de fevereiro de 
2009. – Senador Aloizio Mercadante , Presidente.

RELATÓRIO

Relator: Deputado Doutor Rosinha

I – Relatório

O presente Projeto de Decreto Legislativo (SF) 
nº 430, de 2008 (PDC nº 387, de 2007, na origem), da 
lavra da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional da Câmara dos Deputados, “aprova o texto 
do Protocolo de Adesão da República Bolivariana da 
Venezuela ao Mercosul, assinado em Caracas, em 4 
de julho de 2006, pelos Presidentes dos Estados Par-
tes do mercosul e da Venezuela”.

Tal Protocolo foi submetido à consideração do 
Congresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso I, 
combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição 
Federal, por meio da Mensagem nº 82, de 2007, do 
ExcelentíssimO Presidente da República.

A Exposição de Motivos nº 453, do Ministério 
das Relações Exteriores, parte integrante da referida 
mensagem, esclarece que o Tratado de Assunção, que 
instituiu o Mercado Comum do Sul (Mercosul), dispõe, 
em seu Art. 20, que os países da Associação Latino-
Americana de Integração (ALADI) poderão aderir ao 
Mercosul, mediante negociação e por decisão unânime 
dos Estados Partes.

Explica ainda a referida Exposição de Motivos 
que, com a adesão da Venezuela, o Mercosul passa 
a constituir um bloco com mais de 250 milhões de ha-
bitantes, área de 12,7 milhões de km² PIB superior a 
um trilhão de dólares (aproximadamente 76% do PIB 
da América do Sul) e comércio superior global superior 
a US$300 bilhões, e que, nesta nova con�guração, o 
Mercado Comum do Sul torna-se um dos mais signi-
�cativos produtores mundiais de alimentos, energia e 
manufaturados.

Segundo o entendimento expresso pelo Poder 
Executivo na Exposição de Motivos, o adensamento 
dos �uxos comerciais Mercosul-Venezuela impulsiona -
rá o desenvolvimento da infra-estrutura de transportes 
e comunicação da porção setentrional da América do 
Sul, o que contribuirá para a consecução da meta de 
promover o desenvolvimento integral, enfrentar a po-
breza e a exclusão social, proporcionando melhores 
condições de vida para as populações dos Estados 
Partes do bloco.

O documento assinado eletronicamente pelo 
Chanceler Celso Luiz Nunes Amorim esclarece, por 
último, que os trâmites legislativos para a internalização 
jurídica do presente Protocolo já foram concluídos no 
Uruguai, na Venezuela e na Argentina, restando so-
mente a manifestação soberana dos Parlamentos do 
Paraguai e do Brasil para que o processo de adesão 
da Venezuela ao Mercosul possa ser concluído.
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O ato internacional em comento é bastante sim-
ples, contando com somente 12 artigos.

Em seu artigo 1, o Protocolo de Adesão estabele-
ce que a República Bolivariana da Venezuela adere ao 
Tratado de Assunção, ao Protocolo de Ouro Preto e ao 
Protocolo de Olivos para a Solução de Controvérsias, 
instrumentos vinculantes dos Estados Partes do Mer-
cosul, nos termos estipulados no artigo 20 do Tratado 
de Assunção. Os textos do Tratado de Assunção, do 
Protocolo de Ouro Preto e do Protocolo de Olivos para 
a Solução de Controvérsias �guram como anexos I, II 
e III, respectivamente, do presente ato internacional.

O Artigo 2 do Protocolo de Adesão estipula, por 
sua vez, que o mecanismo de solução de controvér-
sias do Protocolo de Olivos aplicar-se-á à República 
Bolivariana da Venezuela nas disputas relacionadas 
com as normas do Mercosul anteriores à vigência do 
presente Protocolo, à medida que a Venezuela adote 
tais normas. Dessa forma, assegura-se a aplicação da 
normativa do Mercosul mesmo às controvérsias surgi-
das ao longo do processo de adesão.

No Artigo 3, é estabelecido o prazo máximo de 
quatro anos, contados a partir da entrada em vigor do 
Protocolo de Adesão, para que a República Bolivaria-
na da Venezuela adote o acervo normativo vigente do 
MERCOSUL. Em relação às normas que ainda esti-
verem em trâmite de incorporação na data da entrada 
em vigor do presente Protocolo, o prazo será contado 
a partir da internalização de tais normas à ordem ju-
rídica dos Estados Panes originais. O texto do Artigo 
3 também esclarece que o Grupo de Trabalho criado 
pelo Artigo 11 do Protocolo de Adesão estabelecerá 
cronograma para a adoção, pela República Bolivariana 
da Venezuela, da normativa do Mercosul.

O mesmo prazo de quatro anos, contados a partir 
da entrada em vigor do presente Protocolo, é imposto 
no texto do Artigo 4 para que a República Bolivaria-
na da Venezuela adote a Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) e a Tarifa Externa Comum (TEC). O 
Grupo de Trabalho referido no Artigo 11 do Protocolo 
em apreço estabelecerá o cronograma de adoção da 
TEC, levando em consideração as eventuais exceções 
à mesma.

No Artigo 5, são estipulados os prazos para a 
consecução da área de livre comércio entre a Repú-
blica Bolivariana da Venezuela e os Estados Partes 
originais do Mercosul. Os bens originários da Argentina 
e do Brasil, sócios mais desenvolvidos do Mercosul, 
deverão entrar sem tarifas e restrições no mercado 
da Venezuela até 1º de janeiro de 2012, excetuando 

os denominados produtos sensíveis, para os quais o 
prazo poderá estender-se até 1º de janeiro de 2014. 
Os países de menor desenvolvimento do Mercosul 
(Paraguai e Uruguai) terão, entretanto, tratamento di-
ferenciado, conforme diretriz inscrita nos consideranda 
do Protocolo. Assim, embora o prazo limite geral para 
o ingresso sem restrições dos bens oriundos desses 
países no mercado da Venezuela seja também 1º de 
janeiro de 2012, os principais produtos da pauta expor-
tadora do Paraguai e do Uruguai terão “desgravação 
total e imediata”, isto é, poderão ingressar no mercado 
venezuelano com tarifa zero, logo após a entrada em 
vigor do Protocolo de Adesão.

De outro lado, os bens produzidos na Venezuela 
deverão entrar sem restrições nos mercados da Argen-
tina e do Brasil até 1º de janeiro de 2010, excetuando 
os produtos considerados sensíveis, para os quais o 
prazo se estende até 1º de janeiro de 2014. Saliente-se 
que o Brasil tem comércio bilateral fortemente supera-
vitário com a Venezuela (cerca de US$  4,6 bilhões, em 
2008), de modo que as condições e os prazos distin-
tos estipulados no Artigo 5 do Protocolo não afetarão 
negativamente a nossa economia.

O Artigo 5 do ato internacional em pauta dispõe 
também que, durante o período de transição do pro-
grama de liberalização comercial e até que a Repúbli-
ca Bolivariana da Venezuela adote o Regime de Ori-
gem do MERCOSUL, aplicar-se-á ao comércio entre 
aquele país e os membros originários do Mercosul o 
Regime de Origem do Acordo de Complementação 
Econômica Nº 59 (ACE 59) �rmado entre o Mercosul 
e a Comunidade Andina.

Ainda com respeito à aplicação da normativa de 
transição, o Protocolo de Adesão estipula, em seu Ar-
tigo 6, que, no mais tardar até 1º de janeiro de 2014, 
�carão sem efeito as normas e disciplinas previstas no 
Acordo de Complementação Econômica Nº 59 (ACE 
59). Dessa forma, até aquela data o processo de ade-
são da República Bolivariana da Venezuela ao Merco-
sul deverá estar inteiramente concluído.

No Artigo 7, é disposto que o Grupo de Trabalho 
criado pelo Artigo 11 do Protocolo de Adesão de�nirá 
as condições para que a República Bolivariana da Ve-
nezuela proceda à adesão aos instrumentos interna-
cionais �rmados entre o Mercosul e terceiros países ou 
grupos de países.  Obviamente, tal adesão é essencial 
para que os tratados e acordos celebrados pelo Mer-
cosul com outras nações incorporem o novo membro, 
de forma a que os compromissos internacionais do 
bloco mantenham-se em sua integralidade.
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Uma regra de transição importante é estabeleci-
da pelo Artigo 8 do Protocolo de Adesão. Com efeito, 
o seu texto determina que, a partir da subscrição do 
Protocolo e até a data de sua entrada em vigor, “a Re-
pública Bolivariana da Venezuela integrará a Delegação 
do Mercosul nas negociações com terceiros”. Embora 
o Protocolo de Adesão não faça menção à natureza 
precisa da participação da Venezuela nas negociações 
do Mercosul com terceiros países ao longo desse pe-
ríodo de transição, parece-nos óbvio que ela terá de 
ser necessariamente restrita, uma vez que o Artigo 10 
do ato internacional em apreço estabelece claramente 
que a República Bolivariana da Venezuela só adquiri-
rá a condição de Estado Parte a partir da entrada em 
vigência do Protocolo.

O Artigo 9 estipula apenas que as Partes rea-
�rmam seu compromisso de trabalhar de forma con -
junta para aplicar medidas que visem impulsionar a 
inclusão social e assegurar condições de vida digna a 
seus povos, com o objetivo de promover o aprofunda-
mento do MERCOSUL. Trata-se de mera declaração 
de princípios e de compromisso com a erradicação da 
pobreza, que não tem vinculação direta e especí�ca 
com as regras de adesão.

No Artigo 10, como já mencionamos, determina-
se que a República Bolivariana da Venezuela se tor-
nará Estado Parte e participará de todos os direitos e 
obrigações do Mercosul, a partir da entrada em vigor 
do Protocolo de Adesão, conforme o que reza o Ar-
tigo 2 do Tratado de Assunção, e nos termos do ato 
internacional  em discussão. Deve-se esclarecer que 
o Artigo 2 do Tratado de Assunção estabelece que o 
MERCOSUL está fundado na reciprocidade de direitos 
e obrigações entre os Estados Partes. Assim, esse prin-
cípio da reciprocidade obriga a todos os Membros do 
Mercosul a participarem, sem distinções e exclusões, 
dos direitos e deveres constituídos pelo bloco.

Para se atingir o cumprimento das tarefas impos-
tas pelo Protocolo de Adesão, o seu Artigo 11 cria o já 
mencionado Grupo de Trabalho, integrado por repre-
sentantes das Partes. De acordo com essa cláusula 
do presente ato internacional, o Grupo de Trabalho 
deveria realizar a sua primeira reunião após 30 dias 
contados da data de subscrição do Protocolo e concluir 
a suas tarefas no prazo máximo de 180 dias, a partir 
da realização da referida reunião.

Por último, o Artigo 12 dispõe que o Protocolo de 
Adesão, instrumento adicional ao Tratado de Assunção, 
entrará em vigor “no trigésimo dia contado a partir da 
data de depósito do quinto instrumento de rati�cação” 

e que a República do Paraguai será a sua depositária, 
bem como dos instrumentos de rati�cação. O derradei -
ro artigo do ato internacional esclarece, ainda, que o 
Protocolo foi feito nos idiomas português e espanhol, 
sendo ambos os textos “igualmente idênticos”.

Na Comissão de Relações Exteriores e de Defe-
sa Nacional da Câmara dos Deputados, o ato interna-
cional em debate foi aprovado, em 24 de outubro de 
2007, dando origem ao presente projeto de decreto 
legislativo. Ainda na Câmara dos Deputados, a matéria 
foi aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania e, por último, em 17 de dezembro de 
2008, pelo Plenário da Casa.

Cabe, agora, a esta Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul o exame da matéria quanto ao 
mérito, com base no artigo 5°, inciso I, da Resolução 
nº 1, de 2007, do Congresso Nacional.

É o relatório.

II – Análise

Na análise deste Protocolo de Adesão da Vene-
zuela ao Mercosul, é necessário considerar, em pri-
meiro lugar, que acordos internacionais são celebrados 
por Estados com fundamento em seus interesses de 
longo prazo. Nesse processo de natureza estratégica 
e diplomática, governos são circunstanciais. Os com-
promissos de política externa constituem-se, por de-
�nição, em compromissos de países. Portanto, quem 
está aderindo ao Mercosul não é o atual governo ve-
nezuelano, mas sim a Venezuela, país vizinho com 
o qual o Brasil sempre manteve boas relações, hoje 
profundamente adensadas.

Não obstante essas constatações são necessário 
reconhecer que o debate sobre a entrada da Venezuela 
no Mercosul, sempre oportuno numa democracia, ul-
timamente está um tanto distorcido. Com efeito, esse 
debate, que deveria ter como parâmetro essencial os 
interesses estratégicos dos Estados Partes e do próprio 
bloco, vem sendo conduzido, por vezes, com base em 
posições ideológicas, não raro marcadas pelo emocio-
nalismo e o desconhecimento.

Assim sendo, parece-nos essencial recolocar 
essa importante questão nos seus devidos parâme-
tros e eliminar do debate idiossincrasias políticas que 
não contribuem para o exame objetivo e amplo deste 
compromisso internacional de longo alcance.

No meu alentado parecer anterior sobre esta 
mesma matéria, apresentado na Comissão de Rela-
ções e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputa-
dos, efetuei uma pormenorizada análise histórica dos 
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vetores econômicos, comerciais, estratégicos e diplo-
máticos que, nos últimos 15 anos, adensaram signi� -
cativamente as relações bilaterais Brasil/Venezuela e 
pavimentaram o ingresso desse nosso vizinho no Mer-
cosul. Embora não seja conveniente repetir tal análise 
em sua integralidade, creio ser oportuno recordar os 
principais dados e argumentos, com o intuito de inserir 
a discussão da presente matéria em seu apropriado 
contexto histórico.

Até o �nal da década de 80 do século passado, a 
Venezuela estava relativamente isolada do seu entorno 
regional na América do Sul. A prioridade absoluta da 
sua política externa eram as “relações privilegiadas” 
com os EUA, grande comprador do petróleo venezue-
lano, seguida da sua projeção estratégica no Caribe, 
mar que a liga à América do Norte. Esse isolacionismo 
parcial da Venezuela, que aderiu tardiamente ao GATT 
e à Comunidade Andina, só começou a ser efetivamen-
te revisto quando a relativa abundância de petróleo no 
mercado internacional, que fez diminuir o preço dessa 
commmodity , somada à crise da dívida, que viria a 
atingir fortemente aquele país ao �nal daquele decênio, 
produziu uma mudança na estratégia de sua política 
externa. De fato, a política externa regionalmente iso-
lacionanista, baseada na noção de uma suposta supe-
rioridade político-democrática, na a�uência econômica 
do petróleo e nas relações privilegiadas com os EUA, 
principal comprador dessa commodity , passou a ser 
substituída progressivamente por uma estratégia de 
inserção no cenário externo mais realista, na qual a 
América do Sul passou a ter lugar de destaque.

Em relação especi�camente ao Brasil, a progres -
siva aproximação foi facilitada por fatores históricos e 
geográ�cos. Em primeiro lugar, a fronteira da Venezuela 
com o Brasil, a mais extensa daquele país (2.199 km), 
foi estabelecida de�nitivamente por um tratado de 1859. 
Assim, ao contrário do que ocorreu com seus outros 
vizinhos, Colômbia e Guiana, a Venezuela nunca teve 
disputas territoriais com o Brasil. Em segundo, as re-
lações bilaterais, foram, em geral, cordiais, embora 
pouco densas para a sua potencialidade.

Entretanto, o fator desencadeador do adensa-
mento das relações bilaterais Brasil/Venezuela foi 
a necessidade conjunta de desenvolver e povoar a 
região amazônica, compartilhada por ambos os paí-
ses. De um lado, o Brasil tinha o programa da Calha 
Norte, que seria posteriormente complementado pelo 
Sivam e pelo Sipam. De outro, a Venezuela tinha o 
Prodessur, com os mesmo objetivos estratégicos. Essa 
necessidade estratégica compartilhada por Brasil e 

Venezuela fez surgir planos bilaterais de integração 
energética, com o intuito de enfrentar os gargalos de 
infra-estrutura para o desenvolvimento de suas fron-
teiras amazônicas. Dessa forma, as estatais Edelca 
e Eletrobrás passaram negociar contratos, em 1993, 
com base em estudos feitos por um Grupo de Trabalho 
sobre Energia. Veri�cou-se que os rios amazônicos da 
Venezuela, com quedas d’água de potencial hidroe-
létrico superior, dada à presença próxima do planal-
to venezuelano, permitiriam fornecimento de energia 
venezuelana para o norte brasileiro, como de fato foi 
feito posteriormente.

Também no mesmo ano (1993), a Fundação 
Alexandre Gusmão – FUNAG e o Instituto de Pesqui-
sa de Relações Internacionais – IPRI, órgãos perten-
centes ao Itamaraty, elaboraram, com a colaboração 
de especialistas de ambos os países, um diagnóstico 
bastante aprofundado das potencialidades da coope-
ração bilateral Brasil/Venezuela. Os resultados desse 
diagnóstico foram muito encorajadores, face à comple-
mentaridade das economias daquele país e do Brasil. 
Com efeito, a Venezuela, embora tenha abundância de 
petróleo e gás natural, tem uma economia pouco de-
senvolvida em certos setores industriais importantes, 
como máquinas e equipamentos, automóveis e bens 
de capital, setores nos quais a economia brasileira é 
bem mais competitiva.

Do ponto de vista do Brasil, a integração com a 
Venezuela permitiria o equacionamento de suas ne-
cessidades energéticas, facilitaria o desenvolvimento 
da região amazônica, de grande interesse estratégi-
co, e criaria um corredor de exportação para o Caribe. 
Sob a ótica da Venezuela, a integração com o Brasil 
ensejaria a diversi�cação da sua estrutura produtiva, 
diminuindo a sua dependência econômica das exporta-
ções de petróleo e sua dependência política dos EUA. 
Desse modo, foram feitos planos para a integração da 
Petrobras e PDVSA, a comunicação física de linhas 
de transmissão de energia elétrica (Manaus-Elétrica 
Del Guri) e a construção de estradas e pontes para 
conectar ambas as nações.

Vislumbrava-se, portanto, já naquela época, que 
a aproximação entre essas nações era inteiramen-
te conveniente aos seus interesses maiores e que a 
cooperação poderia estar solidamente alicerçada em 
projetos econômicos, comerciais, de integração ener-
gética, de transportes e mesmo geoestratégicos.

O ponto de in�exão dessa aproximação foi a ce -
lebração do Protocolo de la Guzmania, �rmado pelos 
presidentes Rafael Caldera e Itamar Franco, em 1994. 
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Mediante tal protocolo, formulou-se uma tríplice estra-
tégia de concertação entre ambos os países. Previa-
se o desenvolvimento de ações na zona de fronteira, 
com o intuito de assegurar a ocupação e o desenvol-
vimento da região amazônica, o estímulo ao comér-
cio e aos investimentos, assim como ações comuns 
destinadas à criação de uma zona de livre comércio 
na América do Sul.

A partir desse marco histórico, houve considerável 
adensamento das relações bilaterais Brasil/Venezuela. 
Entre 1995 e 2002, construiu-se uma agenda ampla e 
diversi�cada, na qual se destacaram as iniciativas em 
matéria de integração física e energética, o desenvol-
vimento fronteiriço e a cooperação em meio ambiente. 
Além disso, ampliou-se o intercâmbio comercial, com 
destaque para as compras de petróleo venezuelano, 
que passaram a situar a Venezuela como um dos prin-
cipais fornecedores ao Brasil, e concluiu-se a cons-
trução das linhas de transmissão de energia elétrica 
entre a Venezuela e o Estado de Roraima. Também 
pavimentou-se a BR-174, que liga Manaus ao Caribe, 
possibilitando a criação de um corredor de exportação 
de grande relevância para a Região Norte do País.

Do mesmo período datam as tratativas para a cria-
ção de uma área de livre comércio entre a Comunidade 
Andina e o MERCOSUL e as primeiras manifestações 
o�ciais favoráveis à entrada da Venezuela no Mercado 
Comum do Sul. Desse modo, cumpre destacar que já 
em sua primeira viagem como mandatário supremo à 
Venezuela, em julho de 1995, o presidente Fernando 
Henrique Cardoso a�rmou, em discurso proferido no 
parlamento venezuelano, que:

O MERCOSUL começa a identi�car novos par -
ceiros na América do Sul, onde estamos negociando 
formas de aproximação com a Venezuela, o Chile e a 
Bolívia, além do conjunto inteiro do Pacto Andino.Entre 
essas áreas, com sentido de prioridade (grifo nosso) 
dada pela vizinhança e pela intensidade da agenda, 
a aproximação com a Venezuela é natural.

De sua parte, a Venezuela também manifestou, 
no mesmo ano (1995), seu interesse de aproximar-
se ao MERCOSUL e formar uma estratégia dirigida a 
construir um mercado comum sul-americano, “antes 
do prazo estabelecido para a construção da área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA), ou seja, antes 
de 2005”.

Vê-se, por conseguinte, que houve uma paciente 
construção histórica de interesses econômicos, comer-
ciais e geopolíticos comuns, que perpassou governos 
de diferentes matizes políticos e ideológicos, tanto na 

Venezuela como no Brasil, e criou sólidas condições 
objetivas para a entrada desse nosso vizinho no MER-
COSUL.

Assim sendo, pode-se dizer que a inclusão da Ve-
nezuela no MERCOSUL é, sob a ótica dos interesses 
brasileiros, apenas a culminação de um longo processo 
de adensamento das relações bilaterais Brasil/Vene-/Vene-ene-
zuela iniciado no governo Itamar Franco, consolidado 
no governo Fernando Henrique Cardoso e concluído 
na administração de Luiz Inácio Lula da Silva. Portanto, 
a adesão da Venezuela ao MERCOSUL não tem nada 
de intempestiva e tampouco resulta de uma decisão 
política sem substrato econômico, comercial e históri-
co, como a�rmaram alguns.

Nos últimos anos, o incrível crescimento da cor-
rente de comércio Brasil/Venezuela, bem como dos 
investimentos públicos e privados efetuados em âmbito 
bilateral, tornam a entrada daquele país no MERCO-
SUL algo praticamente inelutável. Entre 2003 e 2008, 
as exortações brasileiras para a Venezuela passaram 
de US$608 milhões para 5,15 bilhões, um crescimen-
to de 758% em apenas 5 anos. O mais interessante 
para os interesses brasileiros, contudo, não é esse 
extraordinário aumento, mas a qualidade de nossas 
exportações e o grande saldo comercial positivo que 
temos nesse âmbito bilateral especí�co.

Com efeito, cerca de 72% das nossas exporta-
ções para a Venezuela são de produtos industrializados 
(manufaturados e semimanufaturados), justamente os 
produtos que têm maior valor agregado e que geram 
mais empregos. Ademais, temos com a Venezuela um 
vultoso superávit comercial. Em 2008, obtivemos com 
esse vizinho do Norte um saldo positivo de US$4,6 bi-
lhões. Mencione-se, para efeitos de comparação, que, 
no mesmo período, tivemos um superávit comercial com 
os EUA de apenas US$1,8 bilhão e, com o conjunto 
dos 27 países da União Européia, US$10,2 bilhões. 
Na realidade, só um país supera a Venezuela, no que 
tange à geração de saldos comerciais positivos para 
o Brasil. Trata-se da Holanda (Países Baixos), com o 
qual obtivemos, em 2008, US$9 bilhões de superávit. 
Não obstante, esse número extraordinário não foi obtido 
tanto em razão do dinamismo das relações comerciais 
bilaterais Brasil/Holanda, mas sim graças à importân-anda, mas sim graças à importân-da, mas sim graças à importân-
cia do porto de Roterdã, que concentra boa parte da 
movimentação portuária de toda a Europa.

No campo dos investimentos, há projetos bilate-
rais de enorme vulto em execução, como o da re�naria 
Abreu e Lima, em Pernambuco e o da construção do 
metrô de Caracas, que poderão ser signi�cativamente 
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robustecidos. De fato, nos últimos anos houve aumento 
considerável de investimentos diretos bilaterais, seja 
através de empresas privadas, seja através dos �uxos 
gerados por mecanismos governamentais, como o Con-
vênio de Pagamentos e Créditos Recíprocos (CCR) da 
Associação Latino-americana de Integração (ALADI). 
Destaque-se que, em 2007, a Venezuela concentrou 
cerca de 93% dos investimentos diretos efetuados com 
base nesse convênio, o que bene�ciou várias empresas 
brasileiras que prestam serviços na região.

Obviamente, a entrada da Venezuela no MER-
COSUL deverá aumentar substancialmente esses 
números já bastante signi�cativos, uma vez que o po -
tencial econômico-comercial da relação Venezuela/ 
Brasil e Venezuela/ MERCOSUL apenas começou a 
ser explorado. Face à complementaridade das duas 
economias, não há dúvida de que, no longo prazo, 
independentemente da evolução da crise mundial, 
a Venezuela deverá se converter, caso ingresse no 
MERCOSUL, num dos maiores parceiros econômicos 
e comerciais do Brasil.

Independentemente desses sólidos vetores his-
tóricos, econômicos, comerciais e geoestratégicos, 
que recomendam o célere ingresso da Venezuela no 
MERCOSUL, há aqueles que manifestam sua oposi-
ção ao protocolo em apreço.

Os argumentos dos opositores da inclusão da 
Venezuela no MERCOSUL cingem-se, em geral, a 
críticas ao regime do presidente Hugo Chávez. O prin-
cipal deles tange à suposta incompatibilidade entre o 
atual regime político da Venezuela e o compromisso 
democrático do MERCOSUL, inscrito no Protocolo de 
Ushuaia, �rmado em 1998. Porém, tal instrumento pre -
vê a possível retirada de um Estado Parte apenas no 
caso em que haja ruptura da ordem democrática. De 
fato, o artigo 2 do Protocolo de Ushuaia reza que:

O presente Protocolo se aplicará às relações 
que decorram dos respectivos Acordos de Integração 
vigentes entre os Estados Partes do presente Proto-Proto-
colo, no caso de ruptura da ordem democrática (grifo 
nosso) em algum deles.

Fica claro, por conseguinte, que o Protocolo de 
Ushuaia só pode ser acionado em caso estrito de fra-
tura severa na ordem democrática. O mesmo vale para 
a Carta Democrática da OEA, aprovada em 2001, que 
também tem cláusula semelhante (artigo 19). Assim, 
a questão que se coloca é se há atualmente na Vene-
zuela uma efetiva ruptura da ordem democrática.

Embora respeite a opinião dos que se opõem ao 
ingresso da Venezuela no Mercosul, considero que não 

há fatos que consubstanciem essa tese. Apesar dos 
questionamentos relativos à não renovação da licen-
ça do canal RCTV, feita ao abrigo da lei venezuelana 
sobre o tema, editada em 1996, a Venezuela tem uma 
imprensa bastante atuante que faz oposição ferrenha 
ao governo Chávez, o que assegura a divulgação livre 
de informações própria dos regimes democráticos. Há 
também partidos contrários ao regime chavista, como 
o COPEI e a Ação Democrática, de histórico enrai-
zamento na sociedade venezuelana, que oferecem, 
quando decidem participar de eleições, alternativas 
de poder aos cidadãos da Venezuela.

Assinale-se que, nos últimos anos, houve cres-
cimento signi�cativo da oposição venezuelana. Em 
dezembro de 2007, a oposição ao governo Chávez 
foi vitoriosa no referendo relativo à reforma da Consti-
tuição da Venezuela, o que parece demonstrar que a 
tese da ausência de limites para reeleições não tem 
apoio político su�ciente para prosperar, no próximo 
referendo constitucional. Nas eleições provinciais de 
novembro de 2008, embora o Partido Socialista Unido 
da Venezuela (PSUV), chavista, tenha obtido a maior 
parte dos votos no cômputo geral, a oposição conse-
guiu importantes vitórias nos estados mais populosos e 
economicamente dinâmicos (Carabobo, Táchira, Nueva 
Esparta e Miranda), bem como na capital, Caracas, e 
na cidade de Maracaibo.

Observe-se, além disso, que em todos os plei-
tos eleitorais realizados ao longo do governo Chávez, 
acompanhados por inúmeros observadores internacio-
nais, não houve denúncias comprovadas de fraudes 
e vícios que tivessem comprometido os resultados, o 
que poderia ter afetado, de fato, a ordem democrática 
venezuelana.

A bem da verdade, a última vez que houve rup-
tura da ordem democrática na Venezuela foi quando 
setores militares venezuelanos deram um golpe contra 
o governo Chávez, em março de 2002. Tanto é assim, 
que, à época do golpe, o Conselho Permanente da 
OEA foi acionado e chegou a um consenso sobre a 
necessidade de intervenção com base na Carta De-
mocrática. Só não foram tomadas medidas efetivas, 
como a suspensão da Venezuela da OBA, porque o 
golpe foi prontamente revertido.

Em relação ao argumento de que o governo Chá-
vez poderia “perturbar” o Mercosul, deve-se observar 
que as decisões nesse bloco econômico têm de ser 
tomadas por consenso. Ademais, ante o enorme peso 
especí�co econômico, demográ�co, territorial e político 
que o Brasil tem no Mercosul, parece-nos impossível 
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que isso venha a acontecer. De outro lado, abstraindo 
os arroubos retóricos do presidente Hugo Chávez, é 
do interesse objetivo e estratégico da Venezuela que o 
Mercosul se consolide de forma racional e pragmática 
para melhor projetar as reivindicações dos Países Mem-
bros no cenário internacional. Nenhum Estado Parte 
tem interesse num Mercosul dividido e conturbado.

Há, ainda, o argumento de que o Protocolo de 
Adesão da Venezuela ao Mercosul só poderia ser apro-
vado pelo Congresso Nacional, quando as negociações 
técnicas do Grupo de Trabalho criado por seu Artigo 
11 estejam concluídas. Ora, se tivermos de esperar 
pela resolução de�nitiva de pendências técnicas para 
aprovarmos os atos internacionais do Mercosul, tería-
mos de rever até mesmo o Tratado de Assunção, pois 
ainda não conseguimos �nalizar a união aduaneira e 
eliminar a dupla cobrança da TEC, entre várias outras 
questões operacionais e jurídicas que afetam o proces-
so de integração. Mas, em referência especi�camen -
te às negociações técnicas criadas pelo Artigo 11 do 
Protocolo, é preciso assinalar que sua primeira fase 
foi concluída com êxito em março de 2007, sendo que 
o Conselho do Mercado Comum, através da Decisão 
n° 12/2007, prorrogou-as para que algumas questões 
pudessem ser resolvidas. Entre essas, destaca-se o 
cronograma de liberação comercial Brasil/Venezuela, 
o qual está, hoje, praticamente acordado, faltando so-
mente o acerto de alguns detalhes que deverá estar 
concluído nos próximos meses.

No nosso entendimento, temos de ter, no Merco-
sul, a mesma tolerância e visão estratégica que nor-
tearam a integração da União Européia, a qual soube 
consolidar-se apesar de notáveis diferenças políticas 
conjunturais e de retrocessos eventuais. Processos de 
integração nunca são harmônicos. Há sempre con�i -
tos e assimetrias a serem resolvidos, especialmente 
quando eles ainda estão em fase de consolidação. Por 
isso, diferenças políticas entre governos não devem ser 
encaradas como obstáculos insuperáveis à integração, 
mas sim como desa�os naturais do longo e complexo 
processo de construção de um mercado comum.

É necessário ponderar também se o isolamento 
político-diplomático da Venezuela, que a rejeição deste 
ato internacional inevitavelmente acarretaria, convém 
aos interesses do Brasil, do Mercosul e da América do 
Sul. Acreditamos que não.

Conforme já foi salientado na Exposição de Mo-
tivos que acompanha a presente mensagem, com a 
adesão da Venezuela, o Mercosul passa a constituir 
um bloco com mais de 250 milhões de habitantes, área 

de 12,7 milhões de km? PIB superior a um trilhão de 
dólares (aproximadamente 76% do PIB da América 
do Sul) e comércio superior global superior a US$300 
bilhões. Nesta nova con�guração, o Mercado Comum 
do Sul torna-se um dos mais signi�cativos produtores 
mundiais de alimentos, energia e manufaturados.

Por conseguinte, trata-se, aqui, de consolidar e 
ampliar o Mercosul, objetivo estratégico de todos os 
Estados Partes que o compõem e da própria Venezuela. 
Esse processo de consolidação e ampliação do Mer-
cosul, do qual o presente protocolo é um instrumento, 
vem sendo impulsionado por políticas de Estado dos 
signatários do Tratado de Assunção, e não por idios-
sincrasias de governos especí�cos.

Essa consolidação e ampliação do Mercosul, 
da qual a adesão da Venezuela é uma das vertentes, 
torna-se emergencial nessa conjuntura de grave cri-
se mundial. A inevitável redução dos �uxos mundiais 
de comércio e de investimentos que a crise já vem 
acarretando, demandará medidas fortes de estímulo 
ao comércio regional e aos investimentos intrabloco. 
Por isso, o próprio Parlamento do Mercosul aprovou 
Recomendação ao Conselho do Mercado Comum, na 
qual coloca-se ênfase na necessidade de promover os 
�uxos comerciais e de investimentos regionais e de 
ampliar e consolidar do processo de integração.

Em conclusão, julgamos que o Protocolo em de-
bate vai ao encontro dos interesses maiores dos Es-
tados Partes do Mercosul, especialmente nesta con-
juntura de grave recessão mundial. Especi�camente 
em relação aos interesses do Brasil, acreditamos que 
a adesão da Venezuela ao Mercosul, além de ampliar 
o protagonismo internacional desse bloco econômico 
em foros estratégicos de negociação, aumentará as 
exportações de nossa indústria, gerando emprego e 
renda, criará fontes alternativas de energia, principal 
obstáculo ao nosso crescimento sustentado, e ense-
jará ações conjuntas mais signi�cativas que visem ao 
desenvolvimento da região amazônica. Não há, pois, 
segundo nosso entendimento, nenhuma razão objeti-
va para protelar a aprovação do ato internacional em 
pauta.

III – Voto

Ante o exposto, votamos favoravelmente ao Pro-
jeto de Decreto Legislativo do Senado Federal N° 430, 
de 2008, o qual “aprova o texto do Protocolo de Adesão 
da República Bolivariana da Venezuela ao Mercosul, 
assinado em Caracas, em 4 de julho de 2006, pelos 
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Presidentes dos Estados Partes do MERCOSUL e da 
Venezuela”.

Sala das Sessões,    de 2009. – Deputado Dou-
tora Rosinha, Relatora.

CONSTITUIÇÃO  
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver de�nitivamente sobre tratados, acor -

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições d O Presidente da República

Art. 84. Compete privativamente aO Presidente 
da República:
....................................................................................

VIII – celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
....................................................................................

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO  
PARLAMENTO DO MERCOSUL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF)  
Nº 430, DE 2008

Aprova o texto do Protocolo de Adesão 
da República Bolivariana da Venezuela ao 
Mercosul, assinada em Caracas, 4 de julho 
de 2006, pelos Presidentes dos Estados 
Partes do Mercosul e da Venezuela.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Dr. Rosinha

VOTO EM SEPARADO

I – Relatório

Por intermédio da Mensagem nº 82, de 2007, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República subme-
te à consideração do Congresso Nacional o Protocolo 
que estabelece a adesão da Venezuela ao Mercosul, 
�rmado na Cidade de Caracas, 4 de julho de 2006.

O Instrumento, constituído por 12 artigos, con-
cede, de forma imediata, os direitos de participação 
plena da Venezuela no Mercosul, �xando o prazo má -
ximo de 7 meses, contados da assinatura do Proto-
colo, para que um grupo de trabalho inter-governa-
mental �xe compromissos e diretrizes relacionados 

com a adoção, pela Venezuela, do acervo normativo, 
da nomenclatura de mercadorias e da Tarifa Externa 
Comum do Mercosul (TEC), além de de�nir o crono -
grama de liberalização comercial entre as partes e as 
condições a serem negociadas com terceiros países 
para adesão da Venezuela aos acordos comerciais já 
assinados pela União Aduaneira.

Já são fixados no Protocolo alguns prazos-
limite. Em até quatro anos, a Venezuela deverá 
adotar a Nomenclatura do Mercosul e a Tarifa 
Externa Comum (TEC). O Brasil e a Argentina fi-
cam obrigados a liberalizar todo o comércio para 
a Venezuela até janeiro de 2010, excetuando-se 
produtos considerados sensíveis, cujo prazo de 
desgravação total é fixado para janeiro de 2014. 
Nos casos do Paraguai e o Uruguai, o prazo para 
liberalização do comércio para produtos vene-
zuelanos é estendido até janeiro de 2013, fican-
do a desgravação de produtos sensíveis também 
para janeiro de 2014. Por seu turno, a Venezuela 
se obriga a liberalizar o seu comércio para pro-
dutos brasileiros e argentinos apenas em janeiro 
de 2012 ou 2014, no caso de produtos sensíveis. 
Para mercadorias originárias do Paraguai e Uru-
guai, a Venezuela deverá liberalizar seu comércio 
em janeiro de 2012, com exceção dos principais 
produtos da pauta exportadora dos dois países 
mencionados, que gozarão de desgravação total 
e imediata no mercado venezuelano desde a data 
de entrada em vigor do Instrumento.

Pelo Protocolo, a Venezuela já adere ao Trata-
do de Assunção, de 1991, que criou o Mercosul, ao 
Protocolo de Ouro Preto, de 1994, que �xa a estrutu -
ra institucional do Bloco e ao Protocolo de Olivos, de 
2002, que estabelece mecanismos para a solução de 
controvérsias. Entre outras disposições, o Instrumento 
prevê que, desde a data de sua assinatura, a Vene-
zuela já passa a integrar a delegação do Mercosul nas 
negociações com terceiros países.

O relator nesta Representação, Deputado Doutor 
Rosinha, apresentou voto pela aprovação do texto do 
Protocolo, por entender que o mesmo vai ao encontro 
dos interesses maiores do Brasil e dos outros Estados 
Partes do Mercosul.

Este, o relatório.

II – Voto

Preliminarmente, é inquestionável que a inclusão 
da Venezuela no Mercosul deveria ser um passo natu-
ral no processo de integração da América do Sul, pois 
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proporcionaria um interessante incremento econômico 
ao Bloco, e, particularmente, à própria Venezuela.

Como bem salientado no voto do nobre relator, 
o aprofundamento das relações entre o Brasil e a Ve-
nezuela não é um tema novo na agenda governamen-
tal. As iniciativas para intensi�cação dessas relações 
tiveram um grande impulso já a partir de 1994, com 
a assinatura do Protocolo de la Guzmania, que �xou 
diretrizes e medidas para o aprofundamento dos vín-
culos entre os dois países, particularmente na área do 
desenvolvimento e integração de atividades econômicas 
fronteiriças. Como também informa o relator, no gover-
no Fernando Henrique Cardoso os laços econômicos 
entre o Brasil e a Venezuela foram substancialmente 
aprofundados, com a construção da BR–174 (ligando 
Manaus à Venezuela e ao Caribe), a interligação dos 
sistemas de energia elétrica, o aumento substancial 
das importações brasileiras de petróleo venezuelano e 
a constituição de instância de alto nível para consulta 
entre os dois países.

Na verdade, desde há muito tempo, a diplomacia 
brasileira vem, de forma acertada, atribuindo grande 
prioridade para a consolidação do Mercosul e inte-
gração de toda a América do Sul, inclusive como ins-
trumento para fortalecer a posição do Bloco nas ne-
gociações comerciais internacionais. Em 1996, foram 
�rmados acordos para a progressiva liberalização 
comercial entre o Mercosul, o Chile e a Bolívia. Em 
1999, o Brasil internalizou um acordo de preferências 
tarifárias �xas com a Venezuela, Colômbia, Equador 
e Peru e, posteriormente, foram iniciadas as negocia-
ções para a efetivação de acordo de livre comércio 
entre o Mercosul e os países da Comunidade Andina, 
da qual a Venezuela é parte integrante, que culminou 
com a assinatura, em outubro de 2004, do Acordo de 
Complementação Econômica (ACE nº 59, que prevê 
a liberalização comercial com a Venezuela em 2018). 
Além disto, por iniciativa brasileira, na Reunião de 
Presidentes da América do Sul, realizada em Brasí-
lia, em agosto de 2000, foi lançada a Iniciativa para a 
Integração da Infra-estrutura Regional Sul-americana 
– IIRSA, que representou um importante passo para a 
identi�cação e viabilização de projetos que permitam 
a integração física dos países sul-americanos.

Não se questiona, portanto, a importância de 
fortalecer e ampliar o Mercosul, o que implica em es-
treitar as relações com os países andinos e, conse-
qüentemente, com a Venezuela, particularmente quan-
do se considera o interesse estratégico de garantir a 
integração regional no arco norte da América do Sul, 

para bene�ciar os estados brasileiros localizados na -
quela Região.

No entanto, é também importante reconhecer que 
as circunstâncias e a forma como está sendo condu-
zido o processo de entrada da Venezuela no Merco-
sul – que se constitui na primeira adesão de um novo 
país desde a criação do Bloco – devem ser motivos de 
preocupação por esta Comissão. Isto porque, a par-
ticipação plena da Venezuela, ou de qualquer outro 
país, no Mercosul envolve compromissos nas esferas 
política e econômica substancialmente maiores do que 
os exigidos nos acordos de livre comércio

A Convenção de Viena sobre a Lei dos Tratados, 
em seu artigo 26 estabelece a regra pacta sunt ser-
vanda com referência à lei dos tratados e o princípio 
da boa fé nos acordos internacionais. O artigo 27 da 
mesma Convenção determina que um Estado sobera-
no não pode invocar uma lei interna como uma justi� -
cativa legal internacional para deixar de cumprir suas 
obrigações decorrentes de um tratado, sendo que esse 
dispositivo deve ser interpretado em conjunto com o 
artigo 46, que não permite que um Estado justi�que o 
inadimplemento de uma obrigação internacional com 
base em alegação fundada em vício de consentimento, 
a menos que tenha sido violada uma norma interna de 
fundamental importância.

Tais aspectos são trazidos à lume para demons-
trar a nossa preocupação inicial quanto ao respeito 
que o dirigente da Venezuela terá em relação aos do-
cumentos que formam a base principiológica do Mer-
cosul. E essa preocupação é con�rmada diante da 
pouca afeição, demonstrada pelo Sr. Hugo Chávez, 
em cumprir contratos internacionais vigentes, atitude 
amplamente noticiada pela imprensa internacional, 
como é o caso do rompimento da estatal venezuela-
na PDVSA com a Exxon-Mobil, com a francesa Total, 
e com a italiana Eni.

A União Aduaneira exige a adoção de uma Tarifa 
Externa Comum e a implementação dos mesmos mar-
cos normativos em várias esferas, como de defesa da 
concorrência e defesa comercial. Implica, sobretudo, 
na implementação de uma política comercial comum 
pelos países. Ou seja, além de liberar o comércio en-
tre si, as partes precisam adotar a mesma tarifa de 
importação (nem maior, nem menor) e negociar em 
conjunto, ou em bases comuns, os acordos comerciais 
com terceiros países ou blocos econômicos.

Em função disto, nos permitimos discordar do 
nobre relator de que não devem ser levadas em con-
ta, na análise da questão, as características do atual 
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governo venezuelano e sim os interesses de longo 
prazo. Ao contrário, entendemos que, a partir da ade-
são plena da Venezuela, os interesses de longo prazo 
brasileiros e do Mercosul podem sim ser afetados por 
posturas da administração atual da Venezuela, como, 
por exemplo, a de forte antagonismo com relação a 
alguns parceiros comerciais importantes da região. A 
postura antagônica e de enfrentamento do governo 
Chávez pode acabar di�cultando a implementação de 
uma política comercial pragmática pelo Bloco, tendo 
em vista que as decisões no Mercosul têm que ser 
adotadas por consenso entre os países.

Não podem ser desconsideradas algumas evi-
dências de que o presidente venezuelano deseja usar 
o Mercosul como uma espécie de palanque político 
para difundir a “revolução bolivariana”, o que coloca 
em segundo plano o pragmatismo comercial. As re-
correntes críticas e ameaças de Chávez ao Congres-
so Brasileiro, que segundo ele atende aos interesses 
norte-americanos, e as a�rmações de que deseja um 
“novo Mercosul” já sinalizam as di�culdades adicionais 
para a construção de consenso no Bloco a partir da 
entrada da Venezuela.

É importante destacar que o Protocolo em exame 
concede, de forma imediata, ou seja a partir da sua 
entrada em vigor, todos os direitos de participação 
institucional no Mercosul. Ademais, a Venezuela passa 
a integrar a delegação do Mercosul nas negociações 
com terceiros países desde a assinatura do Protocolo, 
isto é, mesmo antes de sua rati�cação.

No tocante à desgravação tarifária do comércio 
intra bloco, o Protocolo dá implicitamente à Venezuela 
o “status” de economia menor e menos desenvolvida 
– mesmo tratamento dado ao Paraguai e Uruguai na 
constituição do Mercosul – na medida em que conce-
de àquele país um prazo maior para liberalizar o seu 
comércio com Brasil e Argentina. Este tratamento é, 
em grande medida, contraditório com o fato do go-
verno venezuelano estar nitidamente pleiteando uma 
posição de liderança no contexto regional e interna-
cional, usando para tanto uma política de concessão 
de ajuda econômica e �nanceira de grande monta 
para vários países. Observa-se, por exemplo, o caso 
do chamado “Banco do Sul” que o governo venezue-
lano admite implantar praticamente sozinho, utilizado 
reservas cambiais, e que se destinaria a fomentar o 
desenvolvimento de todo o Continente, bem como de 
outros países selecionados.

Cabe também destacar que mesmo os termos 
do Protocolo não foram devidamente cumpridos. Isto 

porque, não foi observado o prazo máximo para con-
clusão dos trabalhos do grupo intergovernamental 
encarregado da negociação dos compromissos ade-
são. Pelo que se sabe, foi criado um novo grupo para 
concluir os trabalhos até o �nal do corrente ano, sem 
que esta possibilidade esteja prevista no Protocolo 
de Adesão. Isto é, caso o Acordo seja rati�cado agora 
pelo Congresso Nacional, a Venezuela ganha todos os 
direitos de participação no Mercosul – com assento e 
voto no Conselho do Mercado Comum, Grupo do Mer-
cado Comum, Comissão de Comércio e Parlamento do 
Mercosul – sem que estejam de�nidos todos os seus 
compromissos com a União Aduaneira. Este fato pode 
até fragilizar, ao invés de ajudar, os negociadores do 
Mercosul frente àquele país.

Logo no início do seu parecer, o ilustre Relator 
declara que “o ato internacional em comento é bastan-
te simples, contando somente com 12 artigos.” A meu 
ver, o fato de possuir somente uma dúzia de disposi-
tivos não torna o instrumento simples. Pelo contrário, 
a despeito de seus poucos dispositivos, o Protocolo 
de Adesão é compromisso internacional de grande 
complexidade e de enormes consequências para o 
Mercosul e, em particular, para o Brasil.

Nas palavras do ilustre Relator, o parecer apre-
sentado nesta Representação Brasileira recorda os 
dados e argumentos expostos no voto apresentado 
na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional da Câmara, quando se realizou “uma por-
menorizada análise histórica dos vetores econômicos, 
comerciais, estratégicos e diplomáticos que, nos últi-
mos 15 anos adensaram as relações bilaterais Brasil/
Venezuela e pavimentaram o ingresso desse nosso 
vizinho no Mercosul.”

É fácil constatar, portanto, que a análise foi re-
alizada sob o prisma histórico, e não leva em consi-
deração o que realmente importa: como se darão as 
relações econômicas entre a Venezuela e o Mercosul, 
notadamente com o Brasil, a partir da entrada em vigor 
presente Protocolo. Nesse sentido, é preciso investigar, 
com profundidade, em que medida o que foi acordado 
no Protocolo contribuirá para o incremento das trocas 
comerciais entre os signatários.

Após a apresentação dos dados históricos e eco-
nômicos, o Parecer conclui, em um único parágrafo, 
o seguinte:

“Obviamente, a entrada da Venezuela no 
Mercosul deverá aumentar substancialmente 
esses números já bastante signi�cativos, uma 
vez que o potencial econômico-comercial da 
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relação Venezuela Brasil e Venezuela/Merco-
sul apenas começou a ser explorado. Face à 
complementaridade das duas economias, não 
há dúvida de que, no longo prazo, indepen-
dentemente da evolução da crise mundial, a 
Venezuela deverá se converter, caso ingresse 
no Mercosul, num dos maiores parceiros eco-
nômicos e comerciais do Brasil.”

Em comento a esse trecho do Parecer cumpre 
ressaltar que, nos termos em que se acha redigido o 
Protocolo de Adesão, em particular o artigo 4 do tex-
to pactuado, torna-se impossível concluir, por absolu-
ta falta de informações, se o comércio da Venezuela 
com os Estados Membros do Mercosul, inclusive com 
o Brasil, irá aumentar ou declinar.

Também nos parece equivocada a conclusão 
de que a Venezuela se converterá num dos maiores 
parceiros comerciais do Brasil, independentemente da 
crise econômica mundial. No atual cenário de reces-
são global, uma das poucas certezas é que o comércio 
mundial desacelerou fortemente nos últimos meses do 
ano de 2008, e que as economias emergentes deverão 
ser afetadas, sobretudo em decorrência da redução 
das importações dos países desenvolvidos.

O comércio entre Brasil e Venezuela já vem sen-
tindo os efeitos da crise. Dados da Secretaria de Co-
mércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior revelam que, em janeiro de 
2008, a corrente de comércio bilateral somava US$352 
milhões. Em janeiro de 2009, o total do intercâmbio foi 
de US$322 milhões. Comparando-se os �uxos comer -
ciais do mês de janeiro de 2008 com janeiro de 2009, 
nota-se, portanto, um decréscimo da ordem de apro-
ximadamente US$30 milhões.

Nesse ponto, passa-se à análise dos dispositi-
vos do Protocolo de Adesão. A primeira observação 
diz respeito ao artigo 2 do Protocolo, que estabelece 
o prazo de 4 (quatro) anos, a partir da entrada em vi-
gor do pactuado, para que a Venezuela adote o acervo 
normativo do Mercosul. Esse artigo não deixa claro se 
o prazo de 4 anos é ou não improrrogável, bem como 
não estabelece sanções ou alternativas para as hipó-
teses de não cumprimento desse prazo.

Outro ponto relevante cinge-se ao fato de o Exe-
cutivo, até a presente data, não ter encaminhado ao 
Congresso o cronograma de adoção da TEC pela Ve-
nezuela e as exceções à TEC. Com efeito, o artigo 11 
do Protocolo de Adesão �xou o prazo de 180 dias, para 
que o Grupo de Trabalho, integrado por representantes 
das Partes, encaminhasse o referido cronograma. Esse 

prazo, de acordo com o citado artigo 11, é contado a 
partir da primeira reunião do Grupo, que deveria se 
realizar até 30 dias após a assinatura do Protocolo.

O Relator considera que a primeira fase das ne-
gociações técnicas do citado Grupo de trabalho foi 
concluída com êxito em 12 de maio de 2007, com base 
na Decisão nº 12, de 2007, do Conselho do Mercado 
Comum. Ocorre, contudo, que, além de aprovar o “in-
forme �nal” do Grupo de Trabalho, a referida Decisão 
do CMC cria um outro Grupo de trabalho ad hoc , que 
tem por função “prosseguir com as tarefas remanes-
centes” do Grupo de Trabalho. Isso, signi�ca que as 
tarefas não foram concluídas com êxito. Também não 
há notícias de que o Grupo ad hoc tenha empreendi-
do sua função a contento.

Além disso, chamo a atenção de todos os Senho-
res Deputados e Senadores para a seguinte questão: o 
Protocolo não obriga o Poder Executivo a encaminhar 
ao Congresso Nacional o cronograma de adoção da 
Tarifa Externa Comum (TEC) e as listas de exceção 
eventualmente acordadas no âmbito do Grupo de Tra-
balho (art. 11, do Protocolo de Adesão), conforme de-
termina o artigo 49, inciso I, da Constituição.

Nesse caso, não se pode argumentar que o referido 
cronograma e as listas de exceção representam meros 
atos de execução do pactuado. Isso, porque esses docu-
mentos são essenciais para que se proceda uma avalia-
ção criteriosa dos impactos da adesão da Venezuela no 
comércio intrabloco e, especi�camente, com o Brasil.

É preciso frisar que a ausência do cronograma de 
adoção da TEC e das listas de exceção não encontra 
respaldo na sistemática adotada pelos quatro Estados 
Membros do Mercosul, quando da assinatura do Tratado 
de Assunção, em 26 de março de 1991. Neste Tratado, 
as listas com as exceções apresentadas por cada uma 
das Partes constituíam Anexos ao texto pactuado.

Cumpre destacar que, ao apreciar o Tratado de 
Assunção, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 197, de 
1991, o Congresso Nacional brasileiro pronunciou-se 
não apenas quanto ao instrumento principal do Tratado 
de Assunção, mas também sobre todos os seus Anexos, 
que continham, entre outras disposições, as citadas 
listas de exceção apresentadas por cada País.

No caso do presente Protocolo de Adesão, as ex-
ceções serão apresentadas pelo Grupo de Trabalho pre-
visto no art. 11 do tratado e não serão apreciadas pelo 
Congresso Nacional. Como já destacado, o resultado 
dos trabalhos desse Grupo, em particular a elaboração 
da lista de exceções constitui o ponto mais sensível des-
se Protocolo, pois qualquer análise de impacto sobre 
as importações e exportações com o sócio que postula 
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o ingresso no Mercosul somente poderá ser levada a 
efeito com o conhecimento da lista de exceções.

Nesse passo cumpre indagar: e se a Venezue-
la (ou o Grupo de Trabalho) apresentar uma lista de 
exceções tão ampla que inviabilize, na prática, sua 
integração ao Mercosul. Diante da sistemática adota-
da, qual seja, a apresentação de listas a posteriori , 
como o Congresso Nacional irá se pronunciar sobre 
os impactos. dessas listas sobre o comércio bilateral 
e, especi�camente, sobre as exportações brasileiras 
para a Venezuela, se o Protocolo de Adesão não prevê 
a oitiva congressual?

Outra questão de grande relevo: que mecanismo 
poderá ser utilizado para obrigar a Venezuela, durante o 
período de transição, a adotar regras aplicáveis ao comér-
cio bilateral que sejam menos restritivas do que as regras 
atuais? O Protocolo também não regula essa hipótese.

Em que pese a preocupação com o aspecto eco-
nômico e o cumprimento de contratos, entendemos 
fundamental frisar o Protocolo de Ushuaia, parte in-
tegrante do Tratado de Assunção, que determina, em 
seu primeiro artigo:

Art. 1º – A plena vigência das instituições demo-
cráticas é condição essencial para o desenvolvimento 
dos processos de integração entre os Estados Partes 
do presente protocolo. (Grifo nosso).

Os artigos 2° e 3°, do referido protocolo, também 
enfatizam a importância da manutenção da democra-
cia entre os países membros, prevendo que a ruptura 
da ordem democrática é fundamento para sanções 
por parte do bloco.

Sendo a democracia a pedra de toque do Blo-
co Mercosul, é, a nosso ver, motivo de apreensão, a 
forma pouco ortodoxa de condução da política vene-
zuelana.

Ainda que tenhamos o cuidado de defender a sobe-
rania do povo venezuelano, não podemos nos furtar de 
observar com preocupação a fragilidade da sua política, 
com mudanças ao sabor das vontades do seu dirigente 
máximo. Mudanças embasadas em sua Constituição, mas, 
ainda assim, que não se coadunam com o conceito de 
democracia que permeia as relações entre nações.

O modelo constitucional venezuelano encontra 
paralelo nas lições do mestre José Afonso da Silva, 
que conceitua a Constituição Cesarista como aquela 
que “...não é propriamente outorgada, mas tampou-
co é democrática, ainda que criada com participação 
popular”. O mestre continua de�nindo-a como sendo 
aquela “...formada por plebiscito popular sobre um 
projeto elaborado por um Imperador (plebiscitos na-
poleônicos) ou um Ditador (plebiscito de Pinochet, no 
Chile). A participação popular, nesses casos, não é 

democrática, pois visa apenas rati�car a vontade do 
detentor do poder’’.1 

A discussão sobre a prática da democracia na 
Venezuela não pode ser um exercício de ciência políti-
ca, a�nal, o destino do Mercosul está em jogo. Temos, 
a nosso ver, que buscar apoio nos fatos ocorridos nos 
últimos tempos naquele país. O lamentável episódio 
da cassação da concessão de licença de importante 
veículo de comunicação, que praticava o exercício da 
liberdade de expressão, mantendo sua oposição ao 
presidente, não pode ser olvidado.

Mais ainda, não podemos esquecer a desproposi-
tada reação do Sr. Chávez, junto ao Senado brasileiro, 
quando da sua nota de apoio à emissora cassada. Tal 
episódio resvalou, perigosamente, para o terreno do 
desrespeito à soberania pátria.

É inegável que o governo do Sr. Chávez encontra-
se dentro da mais estrita legalidade, de acordo com a 
legislação daquele país, mas, por outro lado, também é 
inegável que tal legislação muda ao sabor das vontades 
de um obscuro “socialismo bolivariano”, do qual não temos 
nenhum suporte teórico, que nos aponte, com franqueza, 
qual seu real desiderato. Ainda por esse caminho, o sim-
ples cumprimento de preceitos legais não torna um regi-
me com fumaças ditatoriais em um regime democrático, 
tal pensamento seria um retrocesso jurídico de apego ao 
ultrapassado conceito do positivismo jurídico.

Em face do exposto, como a ausência do cro-
nograma de adoção da TEC e das listas de exceção 
torna impossível empreender uma análise, ainda que 
super�cial, dos alegados benefícios da adesão da 
Venezuela ao Mercosul, voto pela rejeição do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 430, de 2008, que aprova o 
texto do Protocolo de Adesão da República Bolivaria-
na da Venezuela ao Mercosul, assinado em Caracas, 
em 4 de julho de 2006, pelos Presidentes dos Estados 
Partes do Mercosul e da Venezuela.

Esclareço que a não aceitação do Protocolo de 
Adesão não representa um ato de desconsideração ao 
povo venezuelano, antes disso, representa um convite 
a que o governo daquele país venha a declarar e de-
monstrar, de forma inequívoca, seu compromisso com 
os valores democráticos, no momento em que teremos 
a máxima satisfação em referendar a entrada do país 
nas �leiras do Mercosul.

Sala das Sessões,    de    de 2009. – Deputado 
Cláudio Diaz , PSDB/RS.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

1 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo, p. 

44. 29.ed.. São Paulo, Malheiros, 2007.
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